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TÍTULO I
DA SUCESSÃO EM GERAL

A palavra sucessão, em sentido amplo, significa o ato pelo qual 
uma pessoa assume o lugar de outra, substituindo-a na titularidade de 
determinados bens. Numa compra e venda, por exemplo, o compra-
dor sucede ao vendedor, adquirindo todos os direitos que a este per-
tenciam. Na hipótese, ocorre a sucessão inter vivos. No direito das su-
cessões, entretanto, o vocábulo é empregado em sentido estrito, para 
designar tão somente a decorrente da morte de alguém, ou seja, a 
sucessão causa mortis. O referido ramo do direito disciplina a transmis-
são do patrimônio (o ativo e o passivo) do de cujus (ou autor da he-
rança) a seus sucessores. Essa expressão latina é abreviatura da frase de 
cujus sucessione (ou hereditatis) agitur, que significa “aquele de cuja su-
cessão (ou herança) se trata”.

A Constituição Federal assegura, em seu art. 5º, XXX, o direito 
de herança, e o Código Civil disciplina o direito das sucessões em 
quatro títulos: “Da Sucessão em Geral”, “Da Sucessão Legítima”, “Da 
Sucessão Testamentária” e “Do Inventário e da Partilha”.

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

1   DA ABERTURA DA SUCESSÃO. O PRINCÍPIO 
DA “SAISINE”

A existência da pessoa natural termina com a morte real (CC, art. 
6º). Como não se concebe direito subjetivo sem titular, no mesmo 
instante em que aquela acontece abre-se a sucessão, transmitindo-se au-
tomaticamente a herança aos herdeiros legítimos e testamentários do 
de cujus (CC, art. 1.784), sem solução de continuidade e ainda que estes 
ignorem o fato. Nisto consiste o princípio da saisine, segundo o qual o 
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próprio defunto transmite ao sucessor o domínio e a posse da herança 
(le mort saisit le vif). Acolhido no art. 1.784, tal princípio harmoniza-se 
com o art. 1.207, pelo qual o “sucessor universal continua de direito a 
posse do seu antecessor”, com os mesmos caracteres (art. 1.206). Com-
patibiliza-se, também, com os arts. 990 e 991 do Código de Processo 
Civil e 1.797 do estatuto civil, mediante a interpretação de que o in-
ventariante administra o espólio, tendo a posse direta dos bens que o 
compõem, enquanto os herdeiros adquirem a posse indireta.

Em decorrência do princípio da saisine, regula a legiti mação para 
suceder a lei vigente ao tempo da abertura da sucessão (CC, art. 
1.787). Assim, por exemplo, se a abertura da sucessão tiver ocorrido 
pouco antes do advento da atual Constituição Federal, que igualou os 
direitos sucessórios dos filhos adotivos aos dos consanguíneos, qual-
quer que seja a forma de adoção (art. 227, § 6º), o adotado pelo siste-
ma do Código Civil de 1916 (adoção restrita) quando o adotante já 
possuía filhos consanguíneos nada receberá, mesmo que o inventário 
seja aberto após tal advento. Herdará, entretanto, em igualdade de 
condições com estes, se a abertura ocorrer depois da entrada em vigor 
da Carta Magna. Outra consequên cia do aludido princípio consiste 
em que o herdeiro que sobrevive ao de cujus, ainda que por um ins-
tante, herda os bens por este deixados e os transmite aos seus sucesso-
res, se falecer em seguida.

A massa patrimonial deixada pelo autor da herança denomina-se 
espólio. Não passa de uma universalidade de bens, sem personalidade 
jurídica. Entretanto, o direito dá-lhe legitimidade ad causam, sendo 
representado ativa e passivamente pelo inventariante (CPC, art. 12, V, 
o que não ocorre, porém, se ele for dativo, conforme o § 1º) ou pelo 
administrador provisório, se o inventário ainda não tiver sido instau-
rado (CPC, art. 986). 

A abertura da sucessão é também denominada delação ou devolu-
ção sucessória e beneficia desde logo os herdeiros, como visto. Quanto 
aos legatários, a situação é diferente: adquirem a propriedade dos bens 
infungíveis desde a abertura da sucessão; a dos fungíveis, porém, só 
pela partilha. A posse, em ambos os casos, deve ser requerida aos her-
deiros, que só estão obrigados a entregá-la por ocasião da partilha e 
depois de comprovada a solvência do espólio. 



DIREITO DAS SUCESSÕES

15

Abre-se a sucessão no lugar do último domicílio do falecido (CC, 
art. 1.785). É esse o foro competente para o processamento do inven-
tário, ainda que o óbito tenha ocorrido no exterior. Será, entretanto, 
o da situação dos bens, se o autor da herança não tinha domicílio 
certo, ou o do lugar em que ocorreu o óbito, se, além disso, possuía 
bens em lugares diferentes (CPC, art. 96 e parágrafo único). A nome-
ação de inventariante é, hoje, matéria regulada no art. 990 do Código 
de Processo Civil.

2  ESPÉCIES DE SUCESSÃO  E DE SUCESSORES

A sucessão, considerando-se sua fonte, pode ser legítima (ab intes-
tato) ou testamentária (CC, art. 1.786). No primeiro caso, decorre da 
lei; no segundo, de disposição de última vontade, ou seja, de testamen-
to ou codicilo. Morrendo a pessoa sem testamento (ab intestato), trans-
mite-se a herança a seus herdeiros legítimos (art. 1.788), expressamen-
te indicados na lei (art. 1.829), de acordo com uma ordem preferen-
cial (ordem da vocação hereditária). Por essa razão, diz-se que a suces-
são legítima representa a vontade presumida do de cujus de transmitir o 
seu patrimônio para as pessoas indicadas na lei, pois teria deixado 
testamento se outra fosse a intenção. Será, ainda, legítima a sucessão se 
o testamento caducar ou for julgado nulo (art. 1.788, parte final). O 
testamento originariamente válido pode vir a caducar, isto é, a tornar-
-se ineficaz por causa ulterior, como a falta do beneficiário nomeado 
pelo testador ou dos bens deixados. A sucessão poderá ser, também, 
simultaneamente, legítima e testamentária quando o testamento não 
compreender todos os bens do de cujus, pois os não incluídos passarão 
a seus herdeiros legítimos (art. 1.788, 2ª parte).

O citado art. 1.788 sofre críticas pertinentes da doutrina por usar 
o vocábulo nulo, para significar nulo e anulado. A insuficiência da ex-
pressão consiste em reduzir a ineficácia do testamento aos casos de 
caducidade e nulidade, deixando de mencionar, como se estivessem 
contidas nestas palavras, as ideias de ruptura e anulação. Por isso, o 
Projeto de Lei n. 276/2007, em tramitação no Congresso Nacional, 
propõe  que a parte final do mencionado dispositivo tenha a seguinte 
redação: “e subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar, romper-se, ou 
for inválido”.
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A sucessão testamentária dá-se por disposição de última vontade. 
Havendo herdeiros necessários (ascendentes, descendentes ou cônju-
ge), o testador só poderá dispor da metade da herança (art. 1.789), pois 
a outra constitui a legítima, àqueles assegurada no art. 1.846; não ha-
vendo, plena será a sua liberdade de testar, podendo afastar da sucessão 
os herdeiros colaterais (art. 1.850). Se for casado no regime da comu-
nhão universal de bens, o patrimônio do casal será dividido em duas 
meações, e só poderá dispor, em testamento, integralmente, da sua, se 
não tiver herdeiros necessários, e da metade (1/4 do patrimônio do 
casal), se os tiver.

O nosso ordenamento não admite outras formas de sucessão, 
especialmente a contratual, por estarem expressamente proibidos os 
pactos sucessórios, não podendo ser objeto de contrato herança de 
pessoa viva (art. 426). Aponta-se, no entanto, uma exceção: podem os 
pais, por ato entre vivos, partilhar o seu patrimônio entre os descen-
dentes (art. 2.018). O art. 314 do Código de 1916, que admitia a esti-
pulação, no pacto antenupcial, de doações para depois da morte do 
doador, não foi reproduzido no novo diploma.

A sucessão pode ser classificada, ainda, quanto aos efeitos, em a 
título universal e a título singular. Dá-se a primeira quando o herdeiro é 
chamado a suceder na totalidade da herança, fração ou parte alíquota 
(porcentagem) dela. Pode ocorrer tanto na sucessão legítima como na 
testamentária. Na sucessão a título singular, o testador deixa ao bene-
ficiário um bem certo e determinado, denominado legado, como um 
veículo ou um terreno, por exemplo. Legatário não é o mesmo que 
herdeiro. Este sucede a título universal (pois a herança é uma univer-
salidade); aquele, porém, sucede ao falecido a título singular, tomando 
o seu lugar em coisa certa e individuada. A sucessão legítima é sempre 
a título universal, porque transfere aos herdeiros a totalidade ou fração 
ideal do patrimônio do de cujus; a testamentária pode ser a título uni-
versal ou a título singular (coisa determinada e individualizada), de-
pendendo da vontade do testador.

Sucessão anômala ou irregular é a disciplinada por normas pecu-
liares e próprias, não observando a ordem da vocação hereditária es-
tabelecida no art. 1.829 do Código Civil para a sucessão legítima. 
Assim, por exemplo, o art. 692, III, do diploma de 1916, ainda aplicá-
vel às enfiteuses constituídas durante sua vigência (CC, art. 2.038), 
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prevê a extinção destas, em caso de falecimento do enfiteuta sem 
herdeiros, em vez da transmissão do imóvel para o município; o art. 
520 do novo Código prescreve que o direito de preferência, estipula-
do no contrato de compra e venda, não passa aos herdeiros; a Consti-
tuição Federal estabelece, no art. 5º, XXXI, benefício ao cônjuge ou 
filhos brasileiros, na sucessão de bens de estrangeiros situados no País, 
permitindo a aplicação da lei pessoal do de cujus, se mais favorável.

Em relação aos herdeiros, estabelece o Código Civil que legítimo 
é o indicado pela lei, em ordem preferencial (art. 1.829). Testamentário 
ou instituído é o beneficiado pelo testador no ato de última vontade 
com uma parte ideal do acervo, sem individuação de bens. A pessoa 
contemplada em testamento com coisa certa e determinada não é her-
deiro instituído ou testamentário, mas legatário. Herdeiro necessário (le-
gitimário ou reservatário) é o descendente ou ascendente sucessível e o 
cônjuge (art. 1.845), ou seja, todo parente em linha reta não excluído 
da sucessão por indignidade ou deserdação, bem como o cônjuge, que 
só passou a desfrutar dessa qualidade no Código Civil de 2002, cons-
tituindo tal fato importante inovação. Costuma-se chamar de herdeiro 
universal o herdeiro único, que recebe a totalidade da herança, median-
te auto de adjudicação (e não de partilha) lavrado no inventário.

QUADRO SINÓTICO – DA SUCESSÃO EM GERAL

1. Sentido 
amplo

A palavra sucessão, em sentido amplo, significa o ato pelo 
qual uma pessoa assume o lugar de outra, substi tuindo-a 
na titularidade de determinados bens (numa compra e ven-
da, p. ex., o comprador sucede ao vendedor). Ocorre, nes-
se caso, a sucessão inter vivos.

2. Sentido 
escrito

No direito das sucessões, o mesmo vocábulo é empregado 
em sentido estrito, para designar tão somente a decorrente 
da morte de alguém, ou seja, a sucessão causa mortis.

3. Direito das 
sucessões

O referido ramo do direito disciplina a transmissão do pa-
trimônio (o ativo e o passivo) do de cujus (ou autor da he-
rança) a seus sucessores. Essa expressão latina é abreviatu-
ra da frase de cujus sucessione (ou hereditatis) agitur, que 
significa “aquele de cuja sucessão (ou herança) se trata”.
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4. Disposi-
ções gerais

Abertura da 
sucessão

Dá-se no mesmo instante da morte do de 
cujus, transmitindo-se automaticamente a 
herança aos seus herdeiros legítimos e 
testamentários (CC, art. 1.784). Nisso 
consiste o princípio da saisine, segundo o 
qual o próprio defunto transmite ao su-
cessor o domínio e a posse da herança 
(le mort saisit le vif ).

Efeitos do 
princípio da 
saisine

a) regula a sucessão e a legitimação para 
suceder a lei vigente ao tempo da abertu-
ra daquela (CC, art. 1.787);
b) o sucessor universal continua de direito 
a posse do seu antecessor, com os mes-
mos caracteres (art. 1.206);
c) o herdeiro que sobrevive ao de cujus, 
ainda que por um instante, herda os bens 
deixados e os transmite aos seus sucesso-
res, se falecer em seguida;
d) abre-se a sucessão no lugar do último 
domicílio do falecido (art. 1.785), que é 
o foro competente para o pro ces sa mento 
do inventário.

5. Espécies 
de sucessão

Quanto à sua 
fonte

a) suces-
são legí-
tima

Decorre da lei. Morrendo a 
pessoa sem deixar testamen-
to, ou se este caducar ou for 
julgado nulo, transmite-se a 
herança a seus herdeiros le-
gítimos (art. 1.788), indica-
dos na lei (art. 1.829), de 
acordo com uma ordem pre-
ferencial. A sucessão poderá 
ser simultaneamente legítima 
e testamentária quando o 
testamento não compreen-
der todos os bens do de 
cujus (art. 1.788, 2ª parte).

b) suces- 
são testa-
mentária

Decorre de disposição de 
última vontade: testamento 
ou codicilo. Havendo her-
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5. Espécies 
de sucessão

Quanto à sua 
fonte

b) suces- 
são testa-
mentária

deiros necessários, o testa-
dor só poderá dispor da 
me-tade da herança (art. 
1.789), pois a outra consti-
tui a legítima, àqueles asse-
gurada no art. 1.846; não 
havendo, plena será a sua 
liberdade de testar, poden-
do afastar da sucessão os 
colaterais (art. 1.850).

c) suces-
são con-
tratual

Não é admitida pelo nosso 
orde namento, por estarem 
proibidos os pactos sucessó-
rios, não podendo ser obje-
to de contrato herança de 
pessoa viva (art. 426). Exce-
ção: podem os pais, por 
atos entre vivos, partilhar o 
seu patri mônio entre os des-
cendentes (art. 2.018).

Quanto aos 
efeitos

a) a título
universal

Quando o herdeiro é cha-
mado a suceder na totalida-
de da herança, fração ou 
parte alíquota (por centagem) 
dela. Pode ocorrer tanto na 
sucessão legítima como na 
testamentária.

b) a título
singular

Quando o testador deixa ao 
beneficiário um bem certo e 
determinado. Legatário suce-
de ao falecido a título singu-
lar, tomando o seu lugar em 
coisa indivi duada. Herdeiro 
sucede a título universal. A su-
cessão legítima é sempre a tí-
tulo universal; a testamentária 
pode ser a título universal ou 
a título singular, dependendo 
da vontade do testador.
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5. Espécies 
de sucessão

Sucessão 
anômala ou 
irregular

É a disciplinada por normas peculiares e 
próprias, não observando a ordem da vo-
cação hereditária estabelecida no art. 
1.829 para a sucessão legítima. Assim, p. 
ex., o art. 520 prescreve que o direito de 
preferência, estipulado no contrato de 
compra e venda, não passa aos herdei-
ros. A CF (art. 5º, XXXI) estabelece bene-
fício ao cônjuge ou filhos brasileiros, na 
sucessão de bens de estrangeiros situa-
dos no País, permitindo a aplicação da lei 
pessoal do de cujus, se mais favorável.

6. Espécies 
de herdeiros

— legítimo: é o indicado pela lei, em ordem preferencial 
(art. 1.829);
— testamentário ou instituído: é o beneficiado pelo testa-
dor no ato de última vontade com uma parte ideal do acer-
vo, sem individuação de bens; a pessoa contemplada com 
coisa certa não é herdeiro, mas legatário;
— necessário (legitimário ou reservatário): é o descendente 
ou ascendente sucessível e o cônjuge (art. 1.845);
— universal: costuma-se assim chamar o herdeiro único, 
que recebe a totalidade da herança, mediante auto de ad-
judicação lavrado no inventário.
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CAPÍTULO II
DA HERANÇA E DE SUA ADMINISTRAÇÃO

3   O PRINCÍPIO DA INDIVISIBILIDADE 
DA HERANÇA

O capítulo do Código Civil de 1916 intitulado “Da Transmissão 
da Herança” não foi mantido no atual diploma. Como inovação, 
criou-se o ora em estudo, concernente à herança e sua administração. 

O parágrafo único do art. 1.791 reafirma o princípio da indivi-
sibilidade da herança, prescrevendo: “Até a partilha, o direito dos 
coerdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, 
e regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio”.

A indivisibilidade diz respeito ao domínio e à posse dos bens 
hereditários, desde a abertura da sucessão até a atribuição dos qui-
nhões a cada sucessor, na partilha. Antes desta, o coerdeiro pode alie-
nar ou ceder apenas sua quota ideal, ou seja, o direito à sucessão 
aberta, que o art. 80, II, do Código Civil considera bem imóvel (exi-
ge-se escritura pública e outorga uxória), não lhe sendo permitido 
transferir a terceiro parte certa e determinada do acervo. Prescreve o 
§ 2º do art. 1.793 do Código Civil, com efeito, que “é ineficaz a 
cessão, pelo coerdeiro, de seu direito hereditário sobre qualquer bem 
da herança considerado singularmente”. Sendo a herança uma uni-
versalidade, e indivisível, somente com a partilha serão determinados 
os bens que comporão o quinhão de cada herdeiro. Em razão dessa 
indivisibilidade, qualquer dos coerdeiros pode reclamar a universali-
dade da herança em face de terceiro, não podendo este opor-lhe, em 
exceção, o caráter parcial do seu direito nos bens da sucessão (arts. 
1.825 e 1.827).

Os arts. 1.793 a 1.795 dispõem sobre a cessão da quota here-
ditária, pelo coerdeiro, a pessoa estranha à sucessão, por escritura 
pública. Ficará inviabilizada se outro coerdeiro a quiser, tanto por 
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tanto. O coerdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão, po-
derá, depositado o preço, haver para si a quota cedida a estranho, 
exercendo o direito de preferência, se o requerer até cento e oiten-
ta dias após a transmissão. Tal solução resolve antiga divergência ju-
risprudencial existente a respeito da necessidade de anuência dos 
coerdeiros para a cessão de quota hereditária. Sendo vários os coer-
deiros a exercer a preferência, entre eles se distribuirá o quinhão 
cedido, na proporção das respectivas quotas hereditárias (art. 1.795, 
parágrafo único).

O Código Civil de 1916 não disciplinava expressamente a 
cessão de hereditários, mas apenas se referia a ela de forma indireta, ao 
tratar da cessão de crédito, proclamando, no art. 1.078: “As disposi-
ções deste título aplicam-se à cessão de outros direitos para os quais 
não haja modo especial de transferência”. O novo diploma regula a 
matéria nos arts. 1.793 a 1.795. Dispõe o primeiro dispositivo cita-
do, no caput: “Art. 1.793. O direito à sucessão aberta, bem como o 
quinhão de que disponha o coerdeiro, pode ser objeto de cessão 
por escritura pública”. Pode-se dizer que a cessão de direitos heredi-
tários, gratuita ou onerosa, consiste na transferência que o herdeiro, 
legítimo ou testamentário, faz a outrem de todo o quinhão ou de 
parte dele, o qual lhe compete após a abertura da sucessão. Sendo 
gratuita, equipara-se à doação; e à compra e venda, se realizada 
onerosamente.

Prescreve o art. 1.792 que “o herdeiro não responde por encar-
gos superiores às forças da herança”. Em nosso direito, pois, a aceita-
ção da herança é sempre a benefício de inventário, ex vi legis e sem ne-
cessidade de ressalva expressa. Assim, as responsabilidades dos herdei-
ros restringem-se ao montante deixado pelo de cujus. Para que o her-
deiro não responda pelas dívidas que ultrapassarem as forças da heran-
ça, exige a lei, todavia, que prove tal excesso, salvo se existir inventário 
que escuse tal comprovação, “demonstrando o valor dos bens herda-
dos” (CC, art. 1.792, 2ª parte). 

No inventário é feito um levantamento do patrimônio do fale-
cido, relacionando-se os bens, créditos e débitos que deixou. As dívi-
das são da herança, que responde por elas (CC, art. 1.997). Só serão 
partilhados os bens ou valores que restarem depois de pagas as dívidas, 
isto é, depois de descontado o que, de fato, pertence a outrem.
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4  DA ADMINISTRAÇÃO DA HERANÇA

O inventário deve ser instaurado no prazo de sessenta dias (CPC, 
art. 983, com a redação dada pela Lei n. 11.441, de 4-1-2007), a con-
tar da abertura da sucessão (v. n. 60, infra), cabendo a administração 
provisória da herança, até o compromisso do inventariante, sucessiva-
mente: “I — ao cônjuge ou companheiro, se com o outro convivia ao 
tempo da abertura da sucessão; II — ao herdeiro que estiver na posse 
e administração dos bens, e, se houver mais de um nessas condições, 
ao mais velho; III — ao testamenteiro; IV — a pessoa de confiança do 
juiz, na falta ou escusa das indicadas nos incisos antecedentes, ou 
quando tiverem de ser afastadas por motivo grave levado ao conheci-
mento do juiz” (CC, arts. 1.796 e 1.797).

QUADRO SINÓTICO – DA HERANÇA E DE SUA ADMINISTRAÇÃO

1. Indivisibi-
lidade da 
herança

Até a partilha, o direito dos coerdeiros, quanto à proprie-
dade e posse da herança, será indivisível, e regular-se-á 
pelas normas relativas ao condomínio (CC, art. 1.791, pa-
rágrafo único). Por isso, o coerdeiro pode alienar ou ceder 
apenas sua quota ideal, ou seja, o direito à sucessão aber-
ta. É ineficaz a cessão, pelo coerdeiro, de seu direito here-
ditário sobre qualquer bem da herança considerado singu-
larmente (art. 1.793, § 2º).

2. Preferên-
cia do coer-
deiro

O art. 1.795 do CC assegura direito de preferência ao 
coerdeiro, a quem não se der conhecimento da cessão. 
Poderá ele, depositado o preço, haver para si a quota ce-
dida a estranho, exercendo tal direito se o requerer até 180 
dias após a transmissão.

3. Cessão de 
direitos he-
reditários

O direito à sucessão aberta, bem como o quinhão de que 
disponha o coerdeiro, pode ser objeto de cessão por escri-
tura pública (CC, art. 1.793, caput). Cessão de direitos 
hereditários, gratuita ou onerosa, consiste na transferência 
que o herdeiro, legítimo ou testamentário, faz a outrem de 
todo o quinhão ou de parte dele, que lhe compete após a 
abertura da sucessão.
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4. Responsa-
bilidade dos 
herdeiros

O herdeiro não responde por encargos superiores às for-
ças da herança (CC, art. 1.792). Em nosso direito, a acei-
tação da herança é sempre, por lei, a benefício do inventá-
rio. Incumbe, porém, ao herdeiro a prova do excesso, salvo 
se houver inventário que a escuse, demonstrando o valor 
dos bens herdados.

5. Adminis-
tração da 
herança

O inventário deve ser instaurado no prazo de 60 dias, a 
contar da abertura da sucessão, cabendo a administração 
provisória da herança, até o compromisso do inventarian-
te, sucessivamente: a) ao cônjuge ou companheiro; b) ao 
herdeiro que estiver na posse e administração dos bens;  
c) a pessoa de confiança do juiz (CC, arts. 1.796 e 1.797).
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CAPÍTULO III 
DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA 

5  DA LEGITIMAÇÃO PARA SUCEDER

Tratando de matérias próprias de outros títulos, algumas delas 
concernentes à sucessão testamentária, o Código Civil de 2002 in-
cluiu no Título I do livro sobre o direito das sucessões os capítulos 
“Da Vocação Hereditária” e “Dos Excluídos da Sucessão”. Nestes, 
cuida primeiramente da legitimação para invocar a titularidade da 
herança e, depois, das causas pelas quais o legitimado vem a ser exclu-
ído da sucessão.

A legitimidade passiva é a regra e a ilegitimidade, a exceção. A 
disposição genérica vem expressa no art. 1.798 do Código Civil: “Le-
gitimam-se a suceder as pessoas nascidas ou já concebidas no momen-
to da abertura da sucessão”. Só não se legitimam, portanto, as expres-
samente excluídas. Ressalvou-se o direito do nascituro, por já concebi-
do. Como o dispositivo refere-se somente a “pessoas”, não podem ser 
contemplados animais, salvo indiretamente, pela imposição ao herdei-
ro testamentário do encargo de cuidar de um especificamente. Tanto 
as pessoas naturais como as jurídicas, de direito público ou privado, 
podem ser beneficiadas. Também estão excluídas as coisas inanimadas 
e as entidades místicas, como os santos. Só as pessoas vivas ou já con-
cebidas ao tempo da abertura da sucessão podem ser herdeiras ou le-
gatárias. Caducam as disposições testamentárias que beneficiarem pes-
soas já falecidas, pois a nomeação testamentária tem caráter pessoal 
(intuitu personae).

Neste sentido, prescreve o art. 1.799 do Código Civil que na 
sucessão testamentária podem ser chamados a suceder: “I — os filhos, 
ainda não concebidos, de pessoas indicadas pelo testador, desde que 
vivas estas ao abrir-se a sucessão; II — as pessoas jurídicas; III — as 
pessoas jurídicas, cuja organização for determinada pelo testador sob 
a forma de fundação”.
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O inciso I abre exceção à regra de que as pessoas legitimadas a 
suceder são as nascidas ou já concebidas ao tempo da morte do testador 
(art. 1.798), pois permite a instituição em favor da prole eventual, res-
trita aos filhos (e não a outros descendentes) de pessoa designada pelo 
testador e que esteja viva ao abrir-se a sucessão (se já houver morrido, 
caducará a deixa). Aberta esta, os bens da herança serão confiados, após 
a liquidação ou partilha, a curador nomeado pelo juiz. Salvo disposi-
ção testamentária em contrário, a curatela caberá à pessoa cuja prole 
eventual o testador quis contemplar e, sucessivamente, às pessoas que 
podem ser nomeadas curadoras do interdito, indicadas no art. 1.775. 
Nascendo com vida o herdeiro esperado, ser-lhe-á deferida a sucessão, 
com os frutos e rendimentos relativos à deixa, a partir da morte do 
testador. Se, decorridos dois anos após a abertura da sucessão, não for 
concebido o herdeiro esperado, os bens reservados, salvo disposição 
em contrário do testador, caberão aos herdeiros legítimos (CC, art. 
1.800, §§ 1º a 4º). Os bens também caberão aos herdeiros legítimos se 
o herdeiro aguardado e concebido nascer morto.

A estipulação do chamado “prazo de espera” supre omissão do 
Código de 1916, que possibilitava a perpetuação da situação de es-
pera do herdeiro aguardado. O período fixado limita, porém, a ins-
tituição, que jamais será feita em favor da prole eventual de pessoa 
que não possa gerar ou conceber no prazo de dois anos, contados da 
data da morte do testador, sendo este pessoa idosa e aquela de tenra 
idade, por exemplo.

Durante a vigência do Código de 1916 e até o advento da 
Constituição Federal de 1988, predominava o entendimento de que, 
no caso de prole eventual de pessoas indicadas pelo testador, a capaci-
dade para adquirir por testamento não compreendia os filhos adotivos 
das pessoas por ele designadas, a menos que houvesse referência ex-
pressa de sua parte. Argumentava-se que o testador não podia ter tido 
em vista tais beneficiários, quando elaborou o ato de última vontade. 
A prole eventual a que se referia o diploma de 1916 seria, portanto, a 
descendência natural, compreensiva de filhos legítimos, legitimados 
ou ilegítimos, mas filhos carnais.

Tal posicionamento não merece ser mantido, tendo em vista que 
a atual Constituição não faz distinção, e proíbe quaisquer designações 
discriminatórias entre os filhos, seja qual for sua origem ou a espécie 
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de relação mantida por seus genitores (art. 227, § 6º). Diante da aludi-
da equiparação de todos os filhos, com a proibição expressa de qual-
quer discriminação, inclusive no campo do direito sucessório, reforça-
da pelo art. 1.596 do CC/2002, é de concluir que a disposição testa-
mentária há de prevalecer e o adotivo poderá receber a herança ou o 
legado a que tem direito.

Em princípio, não se pode falar em direitos sucessórios daquele 
que foi concebido por inseminação artificial post mortem, uma vez que 
a transmissão da herança se dá em consequência da morte (CC, art. 
1.784) e dela participam as “pessoas nascidas ou já concebidas no mo-
mento da abertura da sucessão” (art. 1.798). A questão, no entanto, é 
tormentosa e cabe à doutrina e à jurisprudência fornecer subsídios 
para a sua solução. A doutrina brasileira inclina-se no sentido de negar 
legitimação para suceder aos filhos havidos por métodos de reprodu-
ção assistida, quer na hipótese de a morte do ascendente preceder à 
concepção, quer na de implantação de embriões depois de aberta a 
sucessão. Solução favorável à criança ocorreria se houvesse disposição 
legislativa favorecendo o fruto de inseminação post mortem.

Não há como esquivar-se, todavia, do disposto nos arts. 1.597 do 
CC e 227, § 6º, da CF. O primeiro afirma que se presumem “conce-
bidos” na constância do casamento “os filhos havidos por fecundação 
artificial homóloga, mesmo que falecido o marido” (inciso III). O 
segundo consagra a absoluta igualdade de direitos entre os filhos, 
proibindo qualquer distinção ou discriminação. Se, assim, na sucessão 
legítima, são iguais os direitos sucessórios dos filhos, e se o Código 
Civil de 2002 trata os filhos resultantes de fecundação artificial homó-
loga, posterior ao falecimento do pai, como tendo sido “concebidos 
na constância do casamento”, não se justifica a exclusão de seus direi-
tos sucessórios. Entendimento contrário conduziria à aceitação da 
existência, em nosso direito, de filho que não tem direitos sucessórios, 
em situação incompatível com o proclamado no mencionado art. 
227, § 6º, da CF.

O inciso II do art. 1.799 permite que a deixa testamentária be-
neficie “as pessoas jurídicas”. A existência legal das pessoas jurídicas de 
direito privado começa com a inscrição do ato constitutivo no res-
pectivo registro (CC, art. 45). Antes disso, não passam de meras socie-
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dades de fato. A jurisprudência formada no período que antecedeu à 
promulgação do novo Código Civil beneficiava as sociedades de fato 
que já atuavam e realizavam negócios, mas não tinham existência legal 
por falta de registro de seus atos constitutivos. Eram equiparadas aos 
nascituros, sendo dotadas, segundo a referida orientação, da testamenti 
factio passiva. Como o diploma de 2002 não ressalvou essa possibilida-
de, fazendo-o somente no tocante às fundações (inciso III), essa ques-
tão poderá gerar controvérsias.

O inciso III do citado art. 1.799 abre, com efeito, outra exceção, 
em favor das pessoas jurídicas cuja organização for determinada pelo 
testador sob a forma de fundação. Esta pode ser criada por escritura 
pública ou por testamento (CC, art. 62). No último caso, por ainda não 
existir a pessoa jurídica idealizada pelo testador, aberta a sucessão, os 
bens permanecerão sob a guarda provisória da pessoa encarregada de 
instituí-la, até o registro de seus estatutos, quando passará a ter exis-
tência legal.

6   DOS QUE NÃO PODEM SER NOMEADOS 
HERDEIROS NEM LEGATÁRIOS

O art. 1.801 do Código Civil menciona outras pessoas que não 
podem ser nomeadas herdeiras nem legatárias: a) a pessoa que, a rogo, 
escreveu o testamento, nem o seu cônjuge ou companheiro, ou os 
seus ascendentes e irmãos; b) as testemunhas do testamento; c) o con-
cubino do testador casado, salvo se este, sem culpa sua, estiver separado 
de fato do cônjuge há mais de cinco anos; d) o tabelião, civil ou mi-
litar, ou o comandante ou escrivão, perante quem se fizer, assim como 
o que fizer ou aprovar o testamento. Exceto o caso do concubino, as 
proibições inspiram-se em questão de segurança. As hipóteses não são 
de incapacidade relativa, como pretendem alguns, mas de falta de legiti-
mação, pois as pessoas mencionadas no aludido dispositivo não podem 
ser beneficiadas em determinado testamento, conquanto possam sê-lo 
em qualquer outro em que não existam os apontados impedimentos. 
A lei considera suspeitos aquele que escreveu o testamento a rogo do 
testador, seus parentes próximos e o cônjuge ou companheiro, bem 
como as testemunhas do ato e o tabelião, ou quem fizer suas vezes, 
para evitar que se vejam tentados a abusar da confiança neles deposi-
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tada, procurando obter algum benefício para si ou seus parentes, ou, 
ainda, para o cônjuge ou companheiro.

O concubino do testador também não pode ser beneficiado em 
ato causa mortis. Constituem concubinato, segundo estatui o art. 1.727 
do novo diploma, “as relações não eventuais entre o homem e a mu-
lher, impedidos de casar”. A vedação complementa a série de disposi-
tivos destinados a proteger a família legítima e a coibir o adultério, 
dentre eles o art. 550 do Código Civil, que declara anulável a doação 
do cônjuge adúltero ao seu cúmplice, e o art. 1.642, V, que permite 
tanto ao marido quanto à mulher reivindicar os bens doados ou trans-
feridos pelo outro cônjuge ao concubino. Não seria correto limitá-la 
aos atos inter vivos. A restrição atinge tanto o homem quanto a mulher, 
mas limita-se ao caso de concubinato denominado adulterino, em 
que o testador vive com o cônjuge e mantém relação extraconjugal, 
não se aplicando às hipóteses em que a sociedade conjugal já se en-
contra dissolvida, de direito ou apenas de fato, há mais de cinco anos, 
sem culpa sua. A fixação do prazo de cinco anos para o afastamento 
da vedação conflita com o disposto no art. 1.723 do mesmo diploma, 
que não estabelece prazo para a configuração da união estável, e com 
o art. 1.830, que não reconhece direito sucessório ao cônjuge sobre-
vivente se, ao tempo da morte do outro, estavam separados de fato há 
mais de dois anos, salvo prova, nesse caso, de que essa convivência se 
tornara impossível sem culpa do sobrevivente. A exigência de que 
inexista culpa na separação de fato não parece oportuna, pois irá pro-
piciar extensas discussões a esse respeito.

Nulas serão as disposições testamentárias em favor de pessoas 
não legitimadas a suceder se o testador procurou contorná-la por 
meio da simulação, dando ao ato a forma de um contrato oneroso, ou 
beneficiando-as por meio de interposta pessoa, como o pai, a mãe, os 
descendentes, os irmãos e o cônjuge ou companheiro (CC, art. 1.802 
e parágrafo único). Não é permitido ao testador, portanto, beneficiar 
indiretamente o concubino, deixando bens para o filho deste, salvo se 
o for também dele, pois não podem os pais ser impedidos de benefi-
ciar a própria prole. A referida ressalva, feita no art. 1.803, demonstra 
ter sido adotada pelo novo diploma a orientação consagrada na Sú-
mula 447 do Supremo Tribunal Federal.
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QUADRO SINÓTICO – DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA

1. Legitima-
ção passiva 
para suceder

— A legitimidade passiva é a regra e a ilegitimidade, a 
exceção: “Legitimam-se a suceder as pessoas nascidas ou 
já concebidas no momento da abertura da sucessão” (CC, 
art. 1.798). Só não se legitimam, portanto, as expressa-
mente excluídas. Ressalvou-se o direito do nascituro, por já 
concebido.
— O citado art. 1.798 refere-se tanto à sucessão legítima 
quanto à testamentária.
— Na sucessão testamentária podem ainda ser chamados 
a suceder: a) os filhos, ainda não concebidos (prole even-
tual), de pessoas indicadas pelo testador, desde que vivas 
estas ao abrir-se a sucessão; b) as pessoas jurídicas; c) as 
pessoas jurídicas cuja organização for determinada pelo 
testador sob a forma de fundação (art. 1.799).

2. Falta de 
legitimação 
para ser no-
meado her-
deiro ou le-
gatário (CC, 
art. 1.801)

a) da pessoa que, a rogo, escreveu o testamento, bem 
como do seu cônjuge ou companheiro, e de seus ascen-
dentes e irmãos;
b) das testemunhas do testamento;
c) do concubino do testador casado, salvo se este, sem 
culpa sua, estiver separado de fato do cônjuge há mais de 
cinco anos;
d) do tabelião, civil ou militar, ou do comandante ou escri-
vão, perante quem se fizer, assim como o que fizer ou apro-
var o testamento.
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CAPÍTULO IV
DA ACEITAÇÃO E RENÚNCIA DA HERANÇA

7  DA ACEITAÇÃO

Aceitação ou adição da herança é o ato pelo qual o herdeiro anui 
à transmissão dos bens do de cujus, ocorrida por lei com a abertura da 
sucessão, confirmando-a. Pode ser expressa (por declaração escrita), 
tácita (resultante de conduta própria de herdeiro, conforme o art. 
1.805) ou presumida (quando o herdeiro permanece silente, depois de 
notificado, nos termos do art. 1.807, para que declare, em prazo não 
superior a trinta dias, a pedido de alguém interessado — geralmente 
o credor —, se aceita ou não a herança).

Antigamente, havia interesse na manifestação expressa da aceita-
ção, porque não constava da lei a regra de não responder o herdeiro 
por encargos superiores à força da herança. Para se livrar desse risco, 
era necessário declarar que a aceitava sob benefício do inventário, ou seja, 
condicionalmente, só tendo eficácia o ato se o ativo superasse o passi-
vo. Como hoje, por lei, o “herdeiro não responde por encargos supe-
riores às forças da herança” (CC, art. 1.792), a aceitação costuma ser 
tácita. Resulta de qualquer ato que demonstre intenção de adir a he-
rança, como a intervenção no inventário, representado por advogado, 
concordando com as declarações preliminares e avaliações, a cessão de 
seus direitos ou outros atos. Já se decidiu que simples requerimento 
de abertura de inventário, por si só, não traduz o propósito de aceitar 
a herança, por se tratar de obrigação legal do herdeiro. Não exprimem 
aceitação “os atos oficiosos, como o funeral do finado, os meramente 
conservatórios, ou os de administração e guarda provisória” (art. 
1.805, § 1º), porque praticados altruisticamente.

É negócio jurídico unilateral, porque se aperfeiçoa com uma única 
manifestação de vontade, e de natureza não receptícia, porque não de-
pende de ser comunicado a outrem para que produza seus efeitos. É, 
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também, indivisível e incondicional, porque “não se pode aceitar ou re-
nunciar a herança em parte, sob condição, ou a termo” (art. 1.808). 
Porém, “o herdeiro, a quem se testaram legados, pode aceitá-los, re-
nunciando a herança; ou, aceitando-a (sempre integralmente), repudiá- 
-los” (§ 1º). Inova o § 2º ao preceituar que o herdeiro, chamado, na 
mesma sucessão, a mais de um quinhão hereditário, sob títulos sucessó-
rios diversos, “pode livremente deliberar quanto aos quinhões que acei-
ta e aos que renuncia”. Não se pode estabelecer condições nem fixar 
data para que a aceitação tenha eficácia. 

Falecendo o herdeiro antes de declarar se aceita a herança, o 
poder de aceitar passa a seus herdeiros, a menos que se trate de voca-
ção adstrita a condição suspensiva (possibilidade que só existe na su-
cessão testamentária), ainda não verificada (art. 1.809). O parágrafo 
único do mesmo dispositivo estabelece, como inovação, a seguinte 
condição para que os sucessores do herdeiro, falecido antes da aceita-
ção, possam aceitar ou renunciar a primeira herança: que antes con-
cordem em receber a segunda herança deixada por este. Modificando 
o sistema do Código Civil de 1916, que permitia a retratação imoti-
vada da aceitação (denominada renúncia translativa), salvo se não 
acarretasse prejuízo a credores, o novo diploma declara irrevogáveis 
tanto os atos de aceitação como os de renúncia da herança (art. 1.812). 

8  DA RENÚNCIA

8.1. CONCEITO

É negócio jurídico unilateral, pelo qual o herdeiro manifesta a in-
tenção de se demitir dessa qualidade. Há de ser expressa e constar, obri-
gatoriamente, de instrumento público ou termo judicial, lançado nos 
autos do inventário (art. 1.806), sendo, portanto, solene (a sua validade 
depende de observância da forma prescrita em lei). Não se admite re-
núncia tácita ou presumida, porque constitui abdicação de direitos, nem 
promessa de renúncia, porque implicaria ilegal pacto sucessório.

8.2. ESPÉCIES

A renúncia pode ser de duas espécies: abdicativa (propriamente 
dita) ou translativa (cessão, desistência). Dá-se a primeira quando o 
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herdeiro a manifesta sem ter praticado qualquer ato que exprima 
aceitação, logo ao se iniciar o inventário ou mesmo antes, e mais: 
quando é pura e simples, isto é, em benefício do monte, sem indicação 
de qualquer favorecido (art. 1.805, § 2º). O herdeiro que renuncia em 
favor de determinada pessoa, citada nominalmente, está praticando 
dupla ação: aceitando tacitamente a herança e, em seguida, doando-a. 
Alguns entendem que, neste último caso, não há renúncia (ou repúdio), 
mas sim cessão ou desistência da herança. Outros, no entanto, preferem 
denominar o ato renúncia translativa, que pode ocorrer, também, mes-
mo quando pura e simples, se manifestada depois da prática de atos 
que importem aceitação, como a habilitação no inventário, manifesta-
ção sobre a avaliação, sobre as primeiras e últimas declarações etc. Na 
renúncia abdicativa, o único imposto devido é o causa mortis. Na trans-
lativa, é devido também o inter vivos.

8.3.  DAS RESTRIÇÕES LEGAIS AO DIREITO  
DE RENUNCIAR

Para que possa haver o direito de renúncia são necessários alguns 
pressupostos. Vejamos:
a) capacidade jurídica plena do renunciante. O incapaz depende de 

representação ou assistência de seu representante legal e de autori-
zação do juiz, que somente a dará se provada a necessidade ou 
evidente utilidade para o requerente (CC, art. 1.691), o que difi-
cilmente ocorrerá, em se tratando de renúncia de direitos. Feita 
por mandatário, deve este exibir procuração com poderes especiais 
para renunciar (art. 661, § 1º); 

b) a anuência do cônjuge, se o renunciante for casado, exceto se o regi-
me de bens for o da separação absoluta (CC, art. 1.647, I), porque 
o “direito à sucessão aberta” é considerado bem imóvel, por deter-
minação legal (CC, art. 80, II). A cessão de direitos hereditários, em 
consequência, deve ser feita por escritura pública, por força do art. 
108 (ainda que o espólio seja constituído somente de bens móveis, 
porque o que está sendo objeto da cessão é o direito abstrato à 
sucessão aberta). A necessidade da outorga uxória, entretanto, não 
é pacífica, já se tendo decidido ser dispensável, porque o referido 
art. 1.647 utiliza o verbo “alienar”, e o renunciante não transmite 
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a propriedade, sendo apenas considerado como se nunca tivesse 
existido e herdado. Na renúncia translativa, entretanto, ocorre a 
aceitação e posterior transmissão da propriedade; 

c) que não prejudique os credores. O art. 1.813 afasta, com efeito, a 
possibilidade de haver renúncia lesiva a estes. Se tal ocorrer, podem 
aceitar a herança em nome do renunciante, nos autos de inventá-
rio não encerrado, mediante autorização judicial, sendo aquinhoa-
dos no curso da partilha (CPC, art. 1.017, § 3º, c/c o art. 1.022). 
Se houver saldo, será entregue aos demais herdeiros, e não ao re-
nunciante, como prescreve o art. 1.813, 2ª parte. A autorização 
deferida aos credores não se estende, porém, aos legados. O Códi-
go de 2002 inovou ao fixar prazo para a habilitação na herança 
pelos credores do renunciante, nestes termos: “A habilitação dos 
credores se fará no prazo de trinta dias seguintes ao conhecimento 
do fato” (§ 1º). No art. 129, V, da nova Lei de Falências (Lei n. 
11.101, de 9-2-2005) há outra restrição à renúncia, que não pro-
duz efeitos até dois anos antes da declaração da quebra.

8.4. DOS EFEITOS

Os efeitos da renúncia são os seguintes: 
a) exclusão, da sucessão, do herdeiro renunciante, que será tratado 

como se jamais houvesse sido chamado. Os seus efeitos retroagem, 
pois, à data da abertura da sucessão; 

b) acréscimo da parte do renunciante à dos outros herdeiros da mes-
ma classe (CC, art. 1.810). Se o de cujus tinha vários filhos e um 
deles é premorto, a sua parte passará aos seus filhos, netos do pri-
meiro. Se não morreu, mas renunciou à herança, a sua parte passa-
rá aos seus irmãos, em prejuízo de seus filhos; 

c) proibição da sucessão por direito de representação, pois ninguém 
pode suceder “representando herdeiro renunciante” (art. 1.811). A 
parte do renunciante somente passará aos seus filhos se for o único 
legítimo de sua classe, ou se todos da mesma classe renunciarem. 
Todavia, os filhos herdarão por direito próprio e por cabeça, ou 
seja, a herança será dividida em partes iguais entre os netos, mesmo 
que o de cujus tenha deixado vários filhos (todos renunciantes), 
cada qual com diversa quantidade de filhos. Na sucessão testamen-
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tária, a renúncia do herdeiro acarreta a caducidade da instituição, 
salvo se o testador tiver indicado substituto (art. 1.947) ou houver 
direito de acrescer entre os herdeiros (art. 1.943). 

8.5. DA INEFICÁCIA E DA INVALIDADE

A ineficácia da renúncia pode ocorrer pela suspensão temporária 
dos seus efeitos pelo juiz, a pedido dos credores prejudicados (que não 
precisam ajuizar ação revocatória, nem anulatória, a fim de se paga-
rem, nos termos do art. 1.813 do CC).

Dá-se a invalidade absoluta se não houver sido feita por escritu-
ra pública ou termo judicial, ou quando manifestada por pessoa abso-
lutamente incapaz, não representada, e sem autorização judicial; e re-
lativa, quando proveniente de erro, dolo ou coação, a ensejar a anula-
ção do ato por vício de consentimento, ou quando realizada sem a 
anuência do cônjuge, se o renunciante for casado em regime que não 
seja o da separação absoluta de bens.

O novo Código Civil corrigiu equívoco do art. 1.590 do Códi-
go de 1916, suprimindo do texto a previsão de retratação da renúncia 
“quando proveniente de violência, erro ou dolo”, vícios estes que 
possibilitam a anulação, e não a retratação do ato, por vício de consen-
timento, como visto. A renúncia é irretratável (CC, art. 1.812), porque 
retroage à data da abertura da sucessão, presumindo-se que os outros 
herdeiros por ela beneficiados tenham herdado na referida data.

QUADRO SINÓTICO – DA ACEITAÇÃO E RENÚNCIA DA HERANÇA

1. Aceitação

Conceito

Aceitação ou adição da herança é o ato 
pelo qual o herdeiro anui à transmissão 
dos bens do de cujus, ocorrida por lei com 
a abertura da sucessão, confirmando-a.

Espécies

a) Expressa: se resultar de manifestação 
escrita (CC, art. 1.805, 1ª parte).
b) Tácita: quando resultante de conduta 
própria de herdeiro. É a forma mais co-
mum, tendo em vista que toda aceita-
ção, por lei, é feita sob benefício do 
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1. Aceitação

Espécies

inventário (art. 1.792), dispensando 
manifestação expressa.
c) Presumida: quando o herdeiro per-
manece silente, depois de notificado, 
nos termos do art. 1.807, para que de-
clare, em prazo não superior a trinta 
dias, a pedido de alguém interessado 
—, geralmente o credor — se aceita ou 
não a herança.

Características

— a aceitação é negócio jurídico unila-
teral, porque se aperfeiçoa com uma 
única manifestação de vontade;
— tem natureza não receptícia, porque 
não depende de ser comunicada a ou-
trem para que produza seus efeitos;
— é, também, indivisível e incondicio-
nal, porque “não se pode aceitar ou 
renunciar a herança em parte, sob con-
dição, ou a termo” (CC, art. 1.808).

2. Renúncia

Conceito
Renúncia é negócio jurídico unilateral, 
pelo qual o herdeiro manifesta a inten-
ção de se demitir dessa qualidade.

Características

A renúncia há de ser expressa e constar, 
obrigatoriamente, de instrumento públi-
co ou termo judicial, lançado nos autos 
do inventário (CC, art. 1.806), sendo, 
portanto, solene. Não se admite renún-
cia tácita ou presumida, porque consti-
tui abdicação de direitos, nem promes-
sa de renúncia, porque implicaria ilegal 
pacto sucessório.

Espécies

a) Abdicativa (renúncia propriamente 
dita): quando o herdeiro a manifesta 
sem ter praticado qualquer ato que ex-
prima aceitação, logo ao iniciar o in-
ventário ou mesmo antes, e mais: quan-
do é pura e simples, isto é, em benefício 
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2. Renúncia

Espécies

do monte, sem indicação de qualquer 
favorecido (CC, art. 1.805, § 2º).
b) Translativa: quando o herdeiro re-
nuncia em favor de determinada pes-
soa, citada nominalmente. É também 
chamada de cessão ou desistência da 
herança. Pode ocorrer também, mesmo 
quando pura e simples, se manifestada 
depois da prática de atos que importem 
aceitação, como, p. ex., a habilitação 
no inventário.

Pressupostos

a) capacidade jurídica plena do renun-
ciante;
b) anuência do cônjuge, se o renun-
ciante for casado, exceto se o regime de 
bens for o da separação absoluta (CC, 
art. 1.647), porque o direito à sucessão 
aberta é considerado bem imóvel, por 
determinação legal (art. 80, I);
c) inexistência de prejuízo para os cre-
dores. Se tal ocorrer, podem eles aceitar 
a herança em nome do renunciante, 
mediante autorização judicial, sendo 
aquinhoados no curso da partilha.

Efeitos

a) exclusão, da sucessão, do herdeiro 
renunciante, que será tratado como se 
jamais houvesse sido chamado;
b) acréscimo da parte do renunciante à 
dos outros herdeiros da mesma classe 
(CC, art. 1.810);
c) proibição da sucessão por direito de 
representação, pois ninguém pode su-
ceder “representando herdeiro renun-
ciante” (art. 1.811).

Ineficácia
Pode ocorrer pela suspensão temporária 
dos seus efeitos pelo juiz, a pedido dos 
credores prejudicados, que não preci-
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2. Renúncia

Ineficácia
sam propor ação revocatória, nem anu-
latória, a fim de se pagarem, nos termos 
do art. 1.813 do CC.

Invalidade

Dá-se a invalidade absoluta se não 
houver sido feita por escritura pública 
ou termo judicial, ou quando manifesta-
da por pessoa absolutamente incapaz, 
não representada, e sem autorização 
judicial; e relativa, quando proveniente 
de erro, dolo ou coação, ou quando re-
alizada sem a anuência do cônjuge, 
quando exigida.

Irretratabili-
dade

A renúncia é irretratável (CC, art. 1.812) 
porque retroage à data da abertura da 
sucessão, presumindo-se que os outros 
herdeiros por ela beneficiados tenham 
herdado na referida data.
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CAPÍTULO V
DOS EXCLUÍDOS DA SUCESSÃO

9  DAS CAUSAS DE EXCLUSÃO. DA REABILITAÇÃO

O herdeiro ou legatário pode ser privado do direito sucessório 
se praticar contra o de cujus atos considerados ofensivos, de indigni-
dade. Não é qualquer ato ofensivo, entretanto, que a lei considera 
capaz de acarretar tal exclusão, mas somente os expressamente con-
signados no art. 1.814, que podem ser assim resumidos: atentado 
contra a vida, contra a honra e contra a liberdade de testar do de cujus. 
A indignidade é, portanto, uma sanção civil, que acarreta a perda do 
direito sucessório.

O inciso I do aludido art. 1.814 considera indignos os que “hou-
verem sido autores, coautores ou partícipes de homicídio doloso, ou 
tentativa deste, contra a pessoa de cuja sucessão se tratar, seu cônjuge, 
companheiro, ascendente ou descendente”. Não mais se fala em 
“cúmplices”, como o fazia o inciso I do art. 1.595 do Código Civil 
de 1916, mas em “coautores ou partícipes”, nem em “homicídio vo-
luntário”, mas em “homicídio doloso”. Ampliou-se, ainda, a configu-
ração da indignidade capaz de excluir da sucessão o herdeiro, para 
também contemplar a ofensa a “cônjuge, companheiro, ascendente ou 
descendente”. Não se exige que tenha havido condenação criminal, 
mas a absolvição em razão do expresso reconhecimento da inexistên-
cia do fato ou da autoria afasta a pena de indignidade no cível (CC, 
art. 935), assim como o reconhecimento da legítima defesa e do esta-
do de necessidade (CPP, art. 65). O homicídio há de ser doloso; se 
culposo, não acarreta a exclusão.

O inciso II do art. 1.814 menciona os que “houverem acusado 
caluniosamente em juízo o autor da herança ou incorrerem em cri-
me contra a sua honra, ou de seu cônjuge ou companheiro”. A 
ofensa à honra de ascendente ou descendente do de cujus não foi 
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considerada causa de exclusão de herdeiro ou legatário. A jurispru-
dência restringe o conceito de denunciação caluniosa, exigindo que 
tenha sido praticada não apenas em juízo, mas em juízo criminal. 
Logo, se feita no juízo cível, não fica configurada a indignidade. 
Quanto à segunda parte, que se refere a crimes contra a honra (ca-
lúnia, difamação e injúria), entendem alguns que o verbo “incorre-
rem” conduz à conclusão de que o reconhecimento da indignidade, 
nesses casos, depende de prévia condenação no juízo criminal. Ou-
tros, no entanto, com maior razão, a dispensam, com fundamento no 
art. 935 do Código Civil, bem como por não possuir o termo o 
alcance mencionado. 

O inciso III do art. 1.814 afasta da sucessão os que, “por violên-
cia ou meios fraudulentos, inibirem ou obstarem o autor da herança 
de dispor livremente de seus bens por ato de última vontade”.

Prevê o Código Civil, no art. 1.818, a reabilitação ou perdão do 
indigno, pelo ofendido, prescrevendo: “Aquele que incorreu em atos 
que determinem a exclusão da herança será admitido a suceder, se o 
ofendido o tiver expressamente reabilitado em testamento, ou em ou-
tro ato autêntico”. O perdão deve, portanto, ser expresso, sendo ainda 
irretratável. Ato autêntico é qualquer declaração, por instrumento pú-
blico ou particular, autenticada pelo escrivão. Tem-se admitido o per-
dão tácito somente na via testamentária, quando o testador houver, 
após a ofensa, contemplado o indigno em testamento. A propósito, 
proclama o parágrafo único do citado art. 1.818 do novo Código 
Civil: “Não havendo reabilitação expressa, o indigno, contemplado 
em testamento do ofendido, quando o testador, ao testar, já conhecia 
a causa da indignidade, pode suceder no limite da disposição testamentá-
ria”. O herdeiro reabilitado, nesta hipótese, tem os seus direitos cir-
cunscritos aos limites da deixa. Nulo o testamento que contém o 
perdão, este não terá efeito, salvo se tiver sido adotada a forma pública, 
quando poderá ser utilizado como ato autêntico. O testamento cerra-
do ou particular não comporta tal aproveitamento.

10  DA INDIGNIDADE E DA DESERDAÇÃO

Não se deve confundir indignidade com deserdação, embora ambas 
tenham a mesma finalidade, qual seja, a de excluir da sucessão quem 
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praticou atos condenáveis contra o de cujus. A primeira decorre da lei, 
que prevê a pena somente nos casos do art. 1.814, já comentado. Na 
deserdação, é o autor da herança quem pune o responsável, em testa-
mento, nos casos previstos no aludido dispositivo, bem como nos 
constantes do art. 1.962. A indignidade é instituto da sucessão legítima, 
malgrado possa alcançar também o legatário, enquanto a deserdação só 
pode ocorrer na sucessão testamentária, pois depende de testamento, 
com expressa declaração de causa (art. 1.964). Aquela pode atingir 
todos os sucessores, legítimos e testamentários, inclusive legatários, 
enquanto esta é utilizada pelo testador para afastar de sua sucessão os 
herdeiros necessários (descendentes, ascendentes e cônjuge), aos quais 
a lei assegura o direito à legítima. Somente a deser dação pode privá- 
-los desse direito.

11   DO PROCEDIMENTO PARA OBTENÇÃO 
DA EXCLUSÃO

A exclusão do indigno depende de propositura de ação específi-
ca, intentada por quem tenha interesse na sucessão, sendo decretada 
por sentença (art. 1.815), de natureza declaratória. Interessados po-
dem ser o herdeiro ou legatário favorecido com a exclusão do in-
digno, o município (na falta de sucessores legítimos e testamentá-
rios) e o credor, prejudicado com a inércia dos referidos interessa-
dos. Por se tratar de matéria de interesse privado, só estão legitima-
dos para o ajuizamento da ação os que venham a se beneficiar com 
a exclusão. Caso prefiram manter-se inertes, o indigno não perderá 
a condição de herdeiro, não tendo o Ministério Público legitimida-
de para impedir que receba os bens da herança, mesmo que o ato de 
indignidade constitua crime.

A morte do indigno extingue a ação, pois acarreta a transmis-
são dos bens aos seus próprios sucessores, visto que a indignidade 
só produziria efeito depois de declarada por sentença, e tal pena 
não deve ir além da pessoa do criminoso. O direito de demandar a 
exclusão do herdeiro ou legatário extingue-se no prazo decaden-
cial de quatro anos, contado da abertura da sucessão (art. 1.815, 
parágrafo único).
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12  DOS EFEITOS DA EXCLUSÃO

São pessoais os efeitos da exclusão. Os descendentes do herdei-
ro excluído sucedem, como se ele morto fosse antes da abertura da 
sucessão (art. 1.816), por estirpe ou representação. Retroagem à data 
da abertura da sucessão, ou seja, o indigno é obrigado a restituir os 
frutos e rendimentos que dos bens da herança houver percebido, 
mas tem direito a ser indenizado das despesas com a conservação 
deles (art. 1.817, parágrafo único), para que não ocorra o enriqueci-
mento sem causa dos seus sucessores. Os bens retirados do indigno, 
isto é, os que deixa de herdar e são devolvidos às pessoas que os 
recebem como se ele nunca tivesse sido herdeiro, são chamados de 
bens ereptícios. A exclusão acarreta, também, a perda do direito ao 
usufruto e à administração dos bens que a seus filhos couberem na 
herança e à sucessão eventual desses mesmos bens (art. 1.816, pará-
grafo único). 

Embora a sentença tenha efeito retro-operante, não pode pre-
judicar direitos de terceiros de boa-fé. São válidas as alienações one-
rosas de bens hereditários a estes feitas, e os atos de administração 
legalmente praticados pelo herdeiro, antes da sentença de exclusão 
(arts. 1.817 e 1.360), quando ostentava a condição de herdeiro aparen-
te. O herdeiro chamado a suceder em seu lugar, entretanto, quando 
prejudicado, poderá demandar o ressarcimento dos danos, pleitean-
do o equivalente em dinheiro dos bens alienados (art. 1.817, pará-
grafo único). 

O Código Civil de 2002 generalizou o preceito dispondo, no 
parágrafo único do art. 1.827, que “são eficazes as alienações feitas, a 
título oneroso, pelo herdeiro aparente a terceiro de boa-fé”. O art. 
1.828, por sua vez, estabelece que “o herdeiro aparente, que de boa-fé 
houver pago um legado, não está obrigado a pagar o equivalente ao 
verdadeiro sucessor, ressalvado a este o direito de proceder contra 
quem o recebeu”. A justificativa para o preceito encontra-se no fato 
de que, ao pagar o legado, de boa-fé, o herdeiro aparente está cum-
prindo disposição de última vontade do autor da herança, de modo 
que contra ele nada tem o verdadeiro sucessor, que poderá, contudo, 
voltar-se contra o legatário. Caberá, desse modo, ao verdadeiro her-
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deiro a tarefa de reagir contra o legatário, para a restituição daquilo 
que ele indevidamente recebeu.

QUADRO SINÓTICO – DOS EXCLUÍDOS DA SUCESSÃO

1. Conceito 
de indigni-
dade

Constitui uma sanção civil imposta ao herdeiro ou legatá-
rio, privando-o do direito sucessório por haver praticado 
contra o de cujus os atos considerados ofensivos, enume-
rados na lei: atentado contra a vida, contra a honra e con-
tra a liberdade de testar (CC, art. 1.814).

2. Causas de 
exclusão (CC, 
art. 1.814)

a) autoria ou participação em crime de homicídio doloso, 
ou em sua tentativa, contra o autor da herança, seu cônju-
ge, companheiro, ascendente ou descendente;
b) acusar o de cujus caluniosamente em juízo ou incorrer 
em crime contra a sua honra, ou de seu cônjuge ou com-
panheiro;
c) inibir ou obstar, por violência ou meios fraudulentos, o 
de cujus de dispor livremente de seus bens por ato de últi-
ma vontade.

3. Reabilita-
ção do in-
digno

O art. 1.818 do CC possibilita a reabilitação ou perdão do 
indigno, permitindo-lhe ser admitido a suceder se o ofendi-
do, cujo herdeiro ele for, assim o determinar em testamento 
ou em outro ato autêntico. Pode este ser considerado qual-
quer declaração, por instrumento público ou particular, 
autenticada pelo escrivão.

4. Distinção 
entre indigni-
dade e de-
serdação

— A indignidade decorre da lei (a sanção é prevista so-
mente nos casos do mencionado art. 1.814 do CC); na 
deserdação, é o autor da herança quem pune o responsá-
vel, em testamento, desde que fundada em motivo legal 
(arts. 1.814, 1.962 e 1.963).
— A indignidade é instituto da sucessão legítima, mal-
grado possa alcançar também o legatário, enquanto a 
deserdação só pode ocorrer na sucessão testamentária 
(art. 1.964).
— A indignidade pode atingir todos os sucessores, legíti-
mos e testamentários, inclusive legatários, ao passo que a 
deserdação é utilizada pelo testador para afastar de sua 
sucessão os herdeiros necessários.
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5. Procedi-
mento para 
obtenção da 
exclusão

A exclusão do indigno depende de propositura de ação 
específica, intentada por quem tenha interesse na suces-
são, no prazo decadencial de quatro anos, contado da 
abertura da sucessão (CC, art. 1.815, parágrafo único). Só 
estão legitimados para o ajuizamento da ação os que ve-
nham a se beneficiar com a exclusão.

6. Efeitos da 
exclusão

— São pessoais os efeitos da exclusão. Os descendentes 
do herdeiro excluído sucedem, como se ele morto fosse 
antes da abertura da sucessão (CC, art. 1.816), por estirpe 
ou representação.
— Os efeitos retroagem à data da abertura da sucessão: o 
indigno é obrigado a restituir os frutos e rendimentos que 
dos bens da herança houver percebido, mas tem direito a 
ser indenizado das despesas com a conservação deles (art. 
1.817, parágrafo único).
— Os bens retirados do indigno são chamados de bens 
ereptícios.
— A exclusão acarreta, também, a perda do direito ao 
usufruto e à administração dos bens que a seus filhos cou-
berem na herança e à sucessão eventual desses mesmos 
bens (art. 1.816, parágrafo único).
— Embora a sentença tenha efeito retro-operante, não pode 
prejudicar direitos de terceiros de boa-fé. São válidas as alie-
nações onerosas a estes feitas pelo herdeiro, quando osten-
tava a condição de herdeiro aparente (arts. 1.817 e 1.360).
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CAPÍTULO VI 
DA HERANÇA JACENTE E DA  

HERANÇA VACANTE

13  DAS HIPÓTESES DE JACÊNCIA

Quando se abre a sucessão sem que o de cujus tenha deixado tes-
tamento, e não há conhecimento da existência de algum herdeiro, diz-
-se que a herança é jacente (CC, art. 1.819). Não tem esta personalida-
de jurídica, consistindo num acervo de bens, administrado por um 
curador até a habilitação dos herdeiros. Entretanto, reconhece-se-lhe 
legitimação ativa e passiva para comparecer em juízo (CPC, art. 12, 
IV). Não havendo herdeiro aparente, o juiz promove a arrecadação dos 
bens (CPC, art. 1.142), para preservar o acervo e entregá-lo aos herdei-
ros que se apresentem ou ao Poder Público, caso a herança seja decla-
rada vacante. Enquanto isso, permanecerá sob a guarda de um curador, 
nomeado livremente pelo juiz (CC, art. 1.819; CPC, art. 1.143). 

Serão publicados editais, com o prazo de seis meses, contados da 
primeira publicação, reproduzidos três vezes, com o intervalo de trin-
ta dias, para que venham a habilitar-se os sucessores (CPC, art. 1.152). 
Passado um ano da primeira publicação e não havendo herdeiro ha-
bilitado nem habilitação pendente, a herança será declarada vacante 
(CPC, art. 1.157; CC, art. 1.820).

14  DA VACÂNCIA DA HERANÇA

Serão declarados vacantes os bens da herança jacente se, pratica-
das todas as diligências, não aparecerem herdeiros (CC, art. 1.820). 
Dispõe o art. 1.822 do Código Civil: “A declaração de vacância da 
herança não prejudicará os herdeiros que legalmente se habilitarem; 
mas, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecada-
dos passarão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se 
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localizados nas respectivas circunscrições, incorporando-se ao domí-
nio da União quando situados em território federal”. O prazo de 
cinco anos conta-se da abertura da sucessão, e não da sentença de 
declaração de vacância. 

Estatui o art. 1.158 do Código de Processo Civil que, “transitada 
em julgado a sentença que declarou a vacância, o cônjuge, os herdei-
ros e os credores só poderão reclamar o seu direito por ação direta”. 
Assim, mesmo após o trânsito em julgado da sentença de declaração 
de vacância, era necessário aguardar o prazo legal de cinco anos, a 
contar da abertura da sucessão, para eventual habilitação de algum 
herdeiro legítimo, mesmo colateral, por meio de ação direta, que é a 
ordinária de petição de herança. Todavia, o novo Código Civil repris-
tinou, nesse particular, o sistema do diploma de 1916, declarando ex-
pressamente que ficarão excluídos da sucessão os colaterais que não se 
habilitarem até a declaração de vacância (art. 1.822, parágrafo único). 
Não se confundem bens vacantes com coisas ou bens vagos. Estes 
constituem coisa alheia perdida, que deve ser devolvida ao dono por 
quem a encontrar.

QUADRO SINÓTICO – HERANÇA JACENTE E HERANÇA VACANTE

1. Herança 
jacente

Conceito

Diz-se que a herança é jacente quando a 
sucessão se abre e não há conhecimento 
da existência de algum herdeiro, não 
tendo o de cujus deixado testamento.

Natureza 
jurídica

A herança jacente não tem personalida-
de jurídica, consistindo num acervo de 
bens, administrado por um curador até 
a habilitação dos herdeiros. Entretanto, 
reconhece-se-lhe legitimação ativa e 
passiva para comparecer em juízo 
(CPC, art. 12, IV).

Arrecadação

Não havendo herdeiro aparente, o juiz 
promove a arrecadação dos bens (CPC, 
art. 1.142), para preservar o acervo e 
entregá-lo aos herdeiros que se apre-
sentem ou ao Poder Público, caso a he-
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1. Herança 
jacente

Arrecadação

rança seja declarada vacante. Enquanto 
isso, permanecerá sob a guarda de um 
curador, nomeado pelo juiz. Serão pu-
blicados editais para que venham a ha-
bilitar-se os sucessores (CPC, arts. 
1.143 a 1.157).

2. Vacância 
da herança

Serão declarados vacantes os bens da herança jacente se, 
praticadas todas as diligências, não aparecerem herdeiros 
(CC, art. 1.820). Tal declaração não prejudicará os herdei-
ros que legalmente se habilitarem; mas, decorridos cinco 
anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados passa-
rão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se lo-
calizados nas respectivas circunscrições, incorporando-se 
ao domínio da União quando situados em território federal 
(CC, art. 1.822). Ficarão excluídos da sucessão os colate-
rais que não se habilitarem até a declaração de vacância 
(parágrafo único).
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CAPÍTULO VII
DA PETIÇÃO DE HERANÇA

O novo Código Civil introduziu, como último capítulo do Tí-
tulo I (“Da Sucessão em Geral”), o intitulado “Da Petição de Heran-
ça” (arts. 1.824 a 1.828), matéria esta tratada, no Código Civil de 
1916, no isolado parágrafo único do art. 1.580.

Preceitua o art. 1.824 do novo diploma: “O herdeiro pode, em 
ação de petição de herança, demandar o reconhecimento de seu di-
reito sucessório, para obter a restituição da herança, ou de parte dela, 
contra quem, na qualidade de herdeiro, ou mesmo sem título, a pos-
sua”. A ação, ainda que exercida por um só dos herdeiros, poderá 
compreender todos os bens hereditários, em razão do princípio da 
indivisibilidade da herança.

A ação de petição de herança constitui a proteção específica da 
qualidade de sucessor. Pelo princípio da saisine, desde a abertura da 
sucessão pertence a herança ao herdeiro (CC, art. 1.784). Todavia, 
pode ocorrer de nela estar investida pessoa aparentemente detentora de 
título hereditário. Compete aludida ação, conhecida no direito roma-
no como petitio hereditatis, ao sucessor preterido, para o fim de ser re-
conhecido o seu direito sucessório e obter, em consequência, a resti-
tuição da herança, no todo ou em parte, de quem a possua, na quali-
dade de herdeiro, ou mesmo sem título. O verdadeiro sucessor pode 
ter sido preterido, por exemplo, porque não era conhecido, porque 
não se encontrou testamento ou porque este veio a ser anulado, ou 
por se tratar de filho não reconhecido. 

Cabe tal ação a quem se intitula herdeiro e reivindica esse título, 
com o objetivo de obter a restituição da herança, no todo ou em par-
te. Consideram-se ativamente legitimados tanto o sucessor ab intestato 
como o testamentário, o sucessor ordinário como o reconhecido por 
ato voluntário dos pais ou por sentença proferida na ação de investi-
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gação de paternidade. Legitimam-se, ainda, o sucessor do herdeiro e o 
herdeiro fideicomissário; e ao herdeiro equipara-se o cessionário da 
herança. A ação é tanto do titular exclusivo do patrimônio hereditá-
rio como daquele que concorre com outros herdeiros para vindicar a 
parte ideal. 

Legitimado passivamente é o possuidor dos bens hereditários, 
com o título de herdeiro ou outra qualificação, ou mesmo sem título. 
Réu nessa ação é, assim, a pessoa que está na posse da herança, como 
se fosse herdeiro (possuidor pro herede), aparentando a qualidade e 
assumindo a posição de herdeiro, sem que, verdadeiramente, herdeiro 
seja, ou o que tem a posse de bens hereditários sem título algum que 
a justifique. Cumulada a petição de herança com investigação de 
paternidade, constarão como demandados, além do possuidor dos 
bens hereditários (o cessionário, por exemplo), todos os herdeiros do 
falecido — e não o espólio —, formando um litisconsórcio passivo 
necessário, em razão da natureza da relação jurídica (CPC, art. 47), 
ainda que os herdeiros tenham renunciado à herança ou optado por 
sua cessão.

A procedência da ação, decretada em sentença transitada em jul-
gado, gera o reconhecimento da ineficácia da partilha em relação ao 
autor da ação, dispensada a sua anulação. Basta o simples pedido de 
retificação da partilha realizada anteriormente.

O herdeiro pode demandar os bens da herança, mesmo em po-
der de terceiros, sem prejuízo da responsabilidade do possuidor origi-
nário pelo valor dos bens alienados (art. 1.827, caput). O parágrafo 
único enfatiza a eficácia das alienações feitas, a título oneroso, pelo 
herdeiro aparente a terceiro de boa-fé.

O herdeiro aparente, que de boa-fé houver pago um legado, não 
está obrigado a prestar o equivalente ao verdadeiro sucessor, ressalva-
do a este o direito de proceder contra quem o recebeu (art. 1.828). 

O Supremo Tribunal Federal proclamou que a ação de petição 
de herança não é imprescritível, editando a Súmula 49, do seguinte 
teor: “É imprescritível a ação de investigação de paternidade, mas não 
o é a de petição de herança”. A pretensão relativa à petição de heran-
ça prescreve em dez anos (art. 205).
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QUADRO SINÓTICO – DA PETIÇÃO DE HERANÇA

1. Conceito

É a ação que compete ao sucessor preterido, para o fim 
de ser reconhecido o seu direito sucessório e obter, em 
consequência, a restituição da herança, no todo ou em 
parte, de quem a possua, na qualidade de herdeiro, ou 
mesmo sem título.

2. Legitimi-
dade ativa

Cabe tal ação a quem se intitula herdeiro e reivindica esse 
título, com o objetivo de obter a restituição da herança, no 
todo ou em parte.

3. Legitimi-
dade passiva

Réu nessa ação é a pessoa que está na posse da herança, 
como se fosse herdeiro, aparentando a qualidade e assu-
mindo a posição de herdeiro, sem que, verdadeiramente, 
herdeiro seja, ou o que tem a posse de bens hereditários 
sem título algum que a justifique.

4. Efeitos
A procedência da ação, decretada em sentença transitada 
em julgado, gera o reconhecimento da ineficácia da partilha 
em relação ao autor da ação, dispensada a sua anulação. 

5. Prescrição

A ação de petição de herança pode ser cumulada com a 
de investigação de paternidade. Proclama a Súmula 49 do 
STF: “É imprescritível a ação de investigação de paternida-
de, mas não o é a de petição de herança”.
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TÍTULO II
DA SUCESSÃO LEGÍTIMA

CAPÍTULO I
DA ORDEM DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA

15  INTRODUÇÃO

Dá-se a sucessão legítima ou ab intestato em caso de inexistência, 
invalidade ou caducidade de testamento e, também, em relação aos 
bens nele não compreendidos. Nestes casos a lei defere a herança a 
pessoas da família do de cujus e, na falta destas, ao Poder Público. A 
sucessão testamentária pode conviver com a legal ou legítima, em 
havendo herdeiro necessário, a quem a lei assegura o direito à legíti-
ma, ou quando o testador dispõe apenas de parte de seus bens.

O chamamento dos sucessores é feito de acordo com uma 
sequên cia denominada ordem da vocação hereditária. Consiste esta, por-
tanto, na relação preferencial pela qual a lei chama determinadas pes-
soas à sucessão hereditária. O chamamento é feito por classes, sendo 
que a mais próxima exclui a mais remota. Por isso diz-se que tal ordem 
é preferencial. A primeira classe é a dos descendentes. Havendo alguém 
que a ela pertença, afastados ficam todos os herdeiros pertencentes às 
subsequentes, salvo a hipótese de concorrência com cônjuge sobrevi-
vente ou com companheiro. Dentro de uma mesma classe, a preferên-
cia estabelece-se pelo grau: o mais afastado é excluído pelo mais próxi-
mo. Se, por exemplo, concorrem descendentes, o filho prefere ao neto.

A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: a) aos descen-
dentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado 
este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da se-
paração obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no 
regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado 
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bens particulares; b) aos ascendentes, em concorrência com o cônju-
ge; c) ao cônjuge sobrevivente; d) aos colaterais (CC, art. 1.829). A 
sucessão que não obedecer essa ordem é considerada anômala ou ir-
regular (v. n. 2, retro). Como exemplos podem ser citados os arts. 10 e 
§ 1º da Lei de Introdução ao Código Civil e 5º, XXXI, da Constitui-
ção Federal, que regulam a sucessão de bens de estrangeiros situados 
no País, estabelecendo que deverá prevalecer a lei mais favorável ao 
cônjuge brasileiro.

Registre-se a incorreta referência, no inciso I do citado art. 
1.829, ao art. 1.640, parágrafo único, uma vez que é o art. 1.641 que 
menciona as hipóteses em que o regime da separação de bens se tor-
na obrigatório no casamento. O Projeto de Lei n. 6.960/2002 procu-
ra corrigir a distorção, motivada pelo açodamento na aprovação do 
novo Código.

O art. 1.790 do Código Civil regula os direitos sucessórios dos 
companheiros, que concorrem com os parentes sucessíveis do faleci-
do, como se verá adiante, e fazem jus, se não houver nenhum destes, à 
totalidade da herança. O ente público (município ou Distrito Federal) 
não mais consta do rol de herdeiros, recolhendo, porém, a herança 
vacante, quando não houver herdeiros sucessíveis (art. 1.844).

16   DOS DESCENDENTES. CONCORRÊNCIA COM 
O CÔNJUGE SOBREVIVENTE

São contemplados, genericamente, todos os descendentes (filhos, 
netos, bisnetos etc.), porém os mais próximos em grau excluem os 
mais remotos, salvo os chamados por direito de representação. Ho-
mens e mulheres têm direitos iguais. O neto, mesmo sendo parente 
em linha reta em segundo grau do finado, exclui o genitor deste, pa-
rente em primeiro grau. Acontece o mesmo com o bisneto.

Segundo o art. 1.835 do Código Civil, os filhos sucedem por 
cabeça (ou direito próprio), e os outros descendentes, por cabeça ou 
por estirpe (representação), “conforme se achem ou não no mesmo 
grau”. Sendo três os filhos herdeiros, todos recebem quota igual (su-
cessão por cabeça). Se um deles já faleceu (é premorto) e deixou dois 
filhos, netos do de cujus, há diversidade em graus, e a sucessão dar-se-á 
por estirpe, dividindo-se a herança em três quotas iguais: duas serão 
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atribuídas aos filhos vivos e a última será deferida aos dois netos, de-
pois de subdividida em partes iguais. Os últimos herdarão represen-
tando o pai premorto. Assim, os filhos sucedem por cabeça, e os netos, 
por estirpe. Se, no entanto, todos os filhos já faleceram, deixando fi-
lhos, netos do finado, estes receberão quotas iguais, por direito pró-
prio, operando-se a sucessão por cabeça, pois encontram-se todos no 
mesmo grau. Essas quotas chamam-se avoengas, por serem transmitidas 
diretamente do avô para os netos.

Em face da atual Constituição Federal (art. 227, § 6º), do Estatu-
to da Criança e do Adolescente (art. 20) e do Código Civil de 2002 
(art. 1.596), não mais subsistem as desigualdades entre filhos consan-
guíneos e adotivos, legítimos e ilegítimos, que constavam dos arts. 377 
e 1.605 e parágrafos (o § 1º já estava revogado pelo art. 54 da LD) do 
Código Civil de 1916. Hoje, todos herdam em igualdade de condi-
ções. Mesmo os adotados pelo sistema do diploma revogado (adoção 
restrita) preferem aos ascendentes. O mesmo ocorre com os filhos 
consanguíneos havidos fora do casamento, desde que reconhecidos.

O Código Civil de 2002 trouxe importante modificação na or-
dem de vocação hereditária, incluindo o cônjuge como herdeiro ne-
cessário, concorrendo com os descendentes e ascendentes, e não mais 
sendo excluído por estas classes. O cônjuge sobrevivente permanece 
em terceiro lugar na referida ordem, mas passa a concorrer em igual-
dade de condições com os descendentes do falecido, salvo quando já 
tenha direito à meação em face do regime de bens do casamento. Na 
falta de descendentes, concorre com os ascendentes. Como herdeiro 
necessário, tem direito à legítima, como os descendentes e ascenden-
tes do autor da herança, ressalvadas as hipóteses de indignidade e de-
serdação. Assiste-lhe o direito real de habitação, qualquer que seja o 
regime de bens, porém não mais faz jus ao usufruto vidual, em razão 
da concorrência à herança com os descendentes e ascendentes.

Em concorrência com os descendentes, caberá ao cônjuge qui-
nhão igual ao dos que sucederem por cabeça, não podendo a sua 
quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos 
herdeiros com que concorrer (CC, art. 1.832).

O cônjuge supérstite não será chamado a concorrer na herança 
se casado com o falecido pelo regime da comunhão universal ou pelo 
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regime da separação obrigatória de bens. Se o casamento tiver sido cele-
brado no regime da comunhão parcial, deixando o falecido bens parti-
culares, receberá aquele a sua meação nos bens comuns adquiridos na 
constância do casamento e concorrerá com os descendentes apenas na 
partilha dos bens particulares. Se estes não existirem, receberá somen-
te a sua meação nos aquestos (CC, art. 1.829, I).

Assim, o cônjuge sobrevivente somente concorrerá com os des-
cendentes: a) quando estava casado no regime da separação conven-
cional; b) quando casado no regime da comunhão parcial e o de cujus 
possuía bens particulares; c) quando casado no regime da participação 
final dos aquestos. Nessa linha o enunciado aprovado durante a III 
Jornada de Direito Civil, promovida pelo Conselho da Justiça Federal 
em dezembro de 2004: “O art. 1.829, I, só assegura ao cônjuge sobre-
vivente o direito de concorrência com os descendentes do autor da 
herança quando casados no regime da separação convencional de 
bens ou, se casados nos regimes da comunhão parcial ou participação 
final nos aquestos, o falecido possuísse bens particulares, hipóteses em 
que a concorrência restringe-se a tais bens, devendo os bens comuns 
(meação) serem partilhados exclusivamente entre os descendentes”.

O art. 1.832 do Código Civil estabelece a forma de cálculo da 
cota devida ao cônjuge, em concurso com descendentes, estatuindo: 
“Em concorrência com os descendentes (art. 1.829, I) caberá ao côn-
juge quinhão igual ao dos que sucederem por cabeça, não podendo a 
sua quota ser inferior à quarta parte da herança, se for ascendente dos 
herdeiros com que concorrer”. Deve-se considerar que, na concor-
rência com os descendentes, só existirá o direito do cônjuge à reserva 
da quarta parte da herança quando todos os descendentes forem co-
muns; e que, nas hipóteses de filiação híbrida, o quinhão do cônjuge 
e dos filhos, quanto aos bens particulares do de cujus, deve ser rigoro-
samente igual.

17   DOS ASCENDENTES. CONCORRÊNCIA COM 
O CÔNJUGE SOBREVIVENTE

Não havendo herdeiros da classe dos descendentes, são chama-
dos à sucessão os ascendentes, em concorrência com o cônjuge sobre-
vivente (CC, art. 1.836). Nesse caso, a sucessão orienta-se por dois 
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princípios: a) “o grau mais próximo exclui o mais remoto, sem dis-
tinção de linhas” (§ 1º); b) “havendo igualdade em grau e diversidade 
em linha, os ascendentes da linha paterna herdam a metade, cabendo 
a outra aos da linha materna” (§ 2º). Importante, também, a regra do 
art. 1.852: o direito de representação dá-se na linha reta descendente, 
mas nunca na ascendente.

Há, nesta espécie de sucessão, uma combinação de linhas e graus. 
O grau mais próximo exclui o mais remoto, sem distinção de linha. 
Se não há prole, herdam os genitores do falecido, em partes iguais (por 
direito próprio). Se apenas um está vivo, recebe a totalidade da heran-
ça, ainda que estejam vivos os pais do genitor falecido (avós do de 
cujus), pois na linha ascendente não há direito de representação. Se 
ambos faltarem, herdarão os avós da linha paterna e materna; na falta 
deles, os bisavós, e assim sucessivamente. Se concorrerem à herança 
avós de linhas diversas (paterna e materna), em número de quatro, 
divide-se a herança em partes iguais entre as duas linhas. Se são três os 
avós (igualdade de graus), sendo dois paternos e um materno (diver-
sidade em linha), reparte-se a herança entre as duas linhas meio a 
meio, cabendo metade para os dois avós paternos (de uma linha), e 
metade para o único avô materno (da outra linha).

Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge 
tocará um terço da herança; caber-lhe-á a metade desta se houver um 
só ascendente, ou se maior for aquele grau (CC, art. 1.837).

18   DO CÔNJUGE, OU COMPANHEIRO, 
SOBREVIVENTE

Em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão 
por inteiro ao cônjuge sobrevivente (CC, art. 1.838). Somente é reco-
nhecido direito sucessório a este, porém, se, ao tempo da morte do 
outro cônjuge, não estavam separados judicialmente, nem separados 
de fato há mais de dois anos, salvo prova, neste caso, de que essa con-
vivência se tornara impossível sem culpa do sobrevivente (art. 1.830).

O art. 1.831 do Código Civil assegura ao cônjuge supérstite, 
qualquer que seja o regime de bens e sem prejuízo da participação 
que lhe caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao 
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imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único da-
quela natureza a inventariar. Se houver dois ou mais imóveis residen-
ciais, não se pode falar em direito real de habitação. Malgrado a omis-
são do citado dispositivo, esse benefício perdurará enquanto o cônju-
ge sobrevivente permanecer viúvo e não viver em união estável.

Na III Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da 
Justiça Federal foi aprovado o Enunciado 271, do seguinte teor: “O 
cônjuge pode renunciar ao direito real de habitação, nos autos do 
inventário ou por escritura pública, sem prejuízo de sua participação 
na herança”.

O casamento nulo somente produz efeitos sucessórios se putati-
vo, beneficiando o cônjuge que o contraiu de boa-fé, se posterior à 
morte do outro cônjuge a sentença de anulação. Na anulação em vida 
não há sucessão, pois os bens são partilhados entre ambos.

O cônjuge, sendo herdeiro necessário, não pode ser totalmente 
excluído da sucessão por testamento deixado pelo de cujus (CC, art. 
1.850). Tem direito à legítima, ou seja, à metade dos bens da herança 
(art. 1.846). Quando o regime de bens adotado pelo casal é o da co-
munhão universal, recolhe ele, não havendo descendentes e ascenden-
tes, nem testamento, a metade do acervo (herança) na condição de 
herdeiro, porque a outra metade já lhe pertence, constituindo a mea-
ção. No regime da comunhão parcial a meação incide sobre o patri-
mônio comum. Tem a jurisprudência admitido a comunicação dos 
aquestos (bens adquiridos na constância do casamento a título onero-
so) no regime da separação convencional de bens, quando hajam resulta-
do do esforço comum dos cônjuges. A Súmula 377 do Supremo Tri-
bunal Federal dispõe que no “regime de separação legal de bens, comu-
nicam-se os adquiridos na constância do casamento”. Vem a jurispru-
dência limitando essa comunicação aos adquiridos pelo esforço co-
mum dos cônjuges. Mesmo que não exista meação, defere-se ao 
cônjuge supérstite a herança. Se morrer ab intestato aquele que se ca-
sara pelo regime de separação de bens, o cônjuge por ele deixado 
recolherá todo o patrimônio (herança), caso não haja herdeiros das 
classes anteriores.

A Lei n. 8.971, de 29 de dezembro de 1994, que regulou o di-
reito dos companheiros a alimentos e a sucessão, e a Lei n. 9.278, de 
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10 de maio de 1996, que regulamentou o art. 226, § 3º, da Constitui-
ção Federal, reconhecendo a união estável entre o homem e a mulher 
como entidade familiar, asseguraram aos companheiros, dentre outros 
direitos, o de herdar. A Lei n. 8.971/94 ampliou, no art. 2º, III, o rol 
de herdeiros estabelecido no art. 1.603 do Código de 1916 quando 
determinou a transmissão do patrimônio ao companheiro ou compa-
nheira sobrevivente (inciso III), e não aos colaterais, se inexistissem 
descendentes ou ascendentes. Como requisito, exigia a referida lei a 
união com pessoa solteira, separada judicialmente, divorciada ou viú-
va, bem como a prova da efetiva união marital pelo prazo de cinco 
anos, ou por qualquer tempo, se houvesse prole. 

Com o advento da Lei n. 9.278/96 não mais se exigiam todos 
esses requisitos para caracterização da sociedade de fato, pois o seu art. 
1º reconhecia “como entidade familiar a convivência duradoura, pú-
blica e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com ob-
jetivo de constituição de família”. Bastava a prova do estabelecimento 
da sociedade conjugal de fato, com a formação do patrimônio. Viven-
do uma pessoa com cônjuge e companheiro, separavam-se as meações 
de conformidade com as aquisições havidas durante cada união.

As referidas leis foram alvo de muitas críticas, passando a tramitar 
no Congresso Nacional projeto de lei elaborado pela Presidência da 
República com o objetivo de melhor regulamentar o aludido disposi-
tivo constitucional e de revogar as mencionadas leis. A promulgação da 
Lei n. 9.278/96 e a manutenção de dispositivos da Lei n. 8.971/94 que 
não conflitassem com aquela acabaram por conferir mais direitos à 
companheira do que à esposa. Esta poderia ter o usufruto vidual ou o 
direito real de habitação, dependendo do regime de bens adotado no 
casamento, enquanto aquela poderia desfrutar de ambos os benefícios.

A matéria está, hoje, regulada em apenas cinco artigos (1.723 a 
1.727) do novo Código Civil. Não foi feita nenhuma referência ao 
direito real de habitação em favor do companheiro sobrevivente, pre-
visto no parágrafo único do art. 7º da Lei n. 9.278/96, nem ao usu-
fruto vidual, pelo fato, neste caso, de concorrer na herança, como 
herdeiro, com os parentes do de cujus.

Mesmo na falta de previsão no Código, sustenta uma corrente 
doutrinária a subsistência do aludido art. 7º, parágrafo único, da Lei n. 
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9.278/96, que dispõe sobre a união estável e defere a este o direito 
real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da 
família. Argumenta-se, em defesa do companheiro, não ter havido re-
vogação expressa da referida lei, bem como inexistir incompatibilida-
de do aludido benefício com qualquer dispositivo do novo Código 
Civil. Invoca-se, ainda, a extensão analógica do mesmo direito assegu-
rado ao cônjuge sobrevivente no art. 1.831 do aludido diploma. Nes-
sa linha, o Enunciado 117 do Conselho da Justiça Federal, aprovado 
na I Jornada de Direito Civil, realizada em Brasília em setembro de 
2002: “O direito real de habitação deve ser estendido ao companheiro, 
seja por não ter sido revogada a previsão da Lei n. 9.278/96, seja em 
razão da interpretação analógica do art. 1.831, informado pelo art. 6º, 
caput, da CF/88”.

O art. 1.790 do Código Civil dispõe que a companheira ou o 
companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos bens adqui-
ridos na vigência da união estável, sem receber, no entanto, o mesmo 
tratamento do cônjuge sobrevivente, que tem maior participação na 
herança e foi incluído no rol dos herdeiros necessários, ao lado dos 
descendentes e ascendentes. Se o companheiro concorrer à herança, 
por exemplo, com colaterais terá direito a somente um terço desta. 
Enquanto as citadas leis que disciplinaram a união estável caminharam 
no sentido de igualar os direitos do companheiro aos do cônjuge, o 
novo Código Civil tomou direção oposta. 

Dispõe, com efeito, o art. 1.790 do Código Civil: “A compa-
nheira ou o companheiro participará da sucessão do outro, quanto aos 
bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável, nas con-
dições seguintes: I — se concorrer com filhos comuns, terá direito a 
uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho; II — se 
concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a 
metade do que couber a cada um daqueles; III — se concorrer com 
outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da herança; IV — 
não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança”.

Observa-se que o dispositivo restringe o direito do companhei-
ro aos bens que tenham sido adquiridos onerosamente na vigência da 
união estável; faz distinção entre a concorrência do companheiro com 
filhos comuns ou só do falecido; prevê o direito apenas à metade do 
que couber aos que descenderem somente do autor da herança e es-
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tabelece um terço na concorrência com herdeiros de outras classes 
que não os descendentes do falecido; não beneficia o companheiro 
com quinhão mínimo na concorrência com os demais herdeiros nem 
o inclui no rol dos herdeiros necessários; concorre com um terço 
também com os colaterais e só é chamado a recolher a totalidade da 
herança na falta destes. O cônjuge, porém, prefere aos parentes da li-
nha transversal, com exclusividade.

No sistema estabelecido, se o autor da herança, por exemplo, 
deixa um único bem adquirido onerosamente durante a convivência, 
um herdeiro filho e companheira, esta receberá 50% do bem pela 
meação e mais 25% pela concorrência na herança com o filho. Se o 
autor da herança fosse casado, nas mesmas condições, o cônjuge-viú-
vo teria direito apenas a 50% pela meação, restando igual percentagem 
íntegra para o herdeiro filho.

Esse tratamento diverso dado pela legislação ordinária aos direi-
tos do cônjuge e aos do companheiro tem provocado debate nos 
tribunais, proclamando alguns julgados a inconstitucionalidade do art. 
1.790 do Código Civil, ao fundamento de que o art. 226, § 3º, da 
Constituição Federal deu tratamento paritário ao instituto da união 
estável em relação ao casamento (cf. TJRS, Ap. 70.020.389.284, 7ª 
Câm., j. 12-9-2007). Outros acórdãos, entretanto, afastam a inconsti-
tucionalidade do referido dispositivo (cf. TJSP, AI 641.861-4/8, 10ª 
Câm., j. 25-8-2009). Nesse sentido, ou seja, mantendo a eficácia do 
art. 1.790 do Código Civil, decidiu também a 3ª Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (REsp 1.117.563-SP, rel. Min. Nancy Andrighi, 
DJE, 6-4-2010).

Efetivamente, a Constituição Federal não equiparou a união es-
tável ao casamento. Se assim fosse, não teria determinado que a lei 
facilitasse sua conversão em casamento. As regras sucessórias foram 
estabelecidas pela legislação ordinária. O fato de, eventualmente, se-
rem injustas não as tornam inconstitucionais. A referida equiparação 
depende de alterações no âmbito legislativo.

19  DOS COLATERAIS

Os colaterais figuram em quarto lugar na ordem da vocação 
hereditária. Se não houver cônjuge sobrevivente, nas condições esta-
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belecidas no art. 1.830 do Código Civil, serão chamados a suceder os 
colaterais até o quarto grau (art. 1.839). Se houver companheiro, con-
correrão com ele, cabendo àquele um terço da herança (art. 1.790, 
III). Entre os colaterais, os mais próximos excluem os mais remotos, 
salvo o direito de representação concedido aos filhos de irmãos (art. 
1.840). Assim, os irmãos (colaterais em segundo grau) afastam os tios 
(terceiro grau). Abre-se exceção em favor dos sobrinhos (terceiro 
grau), que herdam representando o pai premorto. Se o de cujus, por 
exemplo, deixa um irmão, dois filhos de outro irmão premorto e três 
filhos de terceiro irmão, também já falecido, divide-se a herança em 
três partes iguais, correspondentes às três estirpes. Uma pertencerá, 
por inteiro, ao irmão sobrevivo, que herdará por direito próprio; a 
segunda, aos dois sobrinhos, subdividida em partes iguais; e a terceira, 
aos três últimos sobrinhos, depois de subdividida em três quotas iguais. 
Os sobrinhos herdam por estirpe. Se, entretanto, os referidos sobri-
nhos forem falecidos, seus filhos, sobrinhos-netos do de cujus, nada 
herdam, a despeito de serem parentes em quarto grau, porque, como 
determina o art. 1.840 do Código Civil, o direito de representação só 
é concedido aos filhos, e não aos netos de irmãos.

Entre irmãos, a sucessão obedece a regras próprias. Se concorre-
rem à herança irmãos bilaterais ou germanos (filhos do mesmo pai e 
da mesma mãe) com irmãos unilaterais, cada um destes herdará meta-
de do que cada um daqueles herdar (art. 1.841). Assim, se o falecido 
deixou quatro irmãos, sendo dois unilaterais e dois bilaterais, e um 
patrimônio estimado em R$ 30.000,00, os dois últimos receberão, 
cada qual, R$ 10.000,00, cabendo R$ 5.000,00 a cada um dos unila-
terais. Não concorrendo à sucessão irmão bilateral, herdarão, em par-
tes iguais, os unilaterais (art. 1.842), que o fazem por cabeça. Tal regra 
aplica-se também quando concorrem unicamente irmãos germanos 
(bilaterais). 

Embora sobrinhos e tios sejam parentes colaterais em terceiro 
grau, a lei dá preferência aos primeiros, ou seja, à energia mais nova, 
ao dispor que, “na falta de irmãos, herdarão os filhos destes e, não os 
havendo, os tios” (CC, art. 1.843, caput). Se concorrerem à herança 
somente filhos de irmãos falecidos, herdarão por cabeça (§ 1º). Se 
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todos forem filhos de irmãos germanos, ou todos de irmãos unilate-
rais, herdarão por igual (§ 3º). Todavia, se concorrerem filhos de ir-
mãos bilaterais com filhos de irmãos unilaterais, cada um destes her-
dará a metade do que herdar cada um daqueles (§ 2º). Apesar de a 
sucessão continuar sendo por cabeça, se houver dois sobrinhos filhos 
de irmãos unilaterais e dois filhos de irmãos bilaterais, a divisão far-se-
-á por seis (atribuem-se duas porções simples para os unilaterais e duas 
dobradas para os bilaterais), e a parte atribuível aos últimos será mul-
tiplicada por dois. Não havendo sobrinhos, chamam-se os tios do fa-
lecido, e depois os primos-irmãos, sobrinhos-netos e tios-avós, que 
são parentes colaterais em quarto grau. Como não existe representa-
ção, sucedem por direito próprio, herdando todos igualmente, sem 
qualquer distinção.

20   DO MUNICÍPIO, DO DISTRITO FEDERAL 
E DA UNIÃO

Não sobrevivendo cônjuge, ou companheiro, nem parente al-
gum sucessível, ou tendo eles renunciado à herança, esta se devolve 
ao município ou ao Distrito Federal, se localizada nas respectivas 
circunscrições, ou à União, quando situada em território federal 
(CC, art. 1.844). O Poder Público não é herdeiro, não lhe sendo, por 
isso, reconhecido o direito de saisine. Apenas recolhe a herança na 
falta de herdeiros. Não adquire o domínio e a posse da herança no 
momento da abertura da sucessão. Não havendo herdeiros, a herança 
torna-se jacente, transformando-se posteriormente em vacante, pas-
sando então os bens ao domínio público (CC, art. 1.822; CPC, arts. 
1.142 e s.).

Não sendo herdeiro, o Estado não aceita a herança, nem lhe é 
dado repudiá-la ou renunciá-la. Torna-se, destarte, sucessor obrigató-
rio. O mesmo não se pode dizer do legado, especialmente quando 
acompanhado de encargo. É que a sucessão ab intestato do Estado 
defere-se ope legis, ao passo que a instituição testamentária, como ato 
de vontade, não tem força coercitiva.
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QUADRO SINÓTICO – DA ORDEM DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA

1. Sucessão 
legítima

Dá-se a sucessão legítima ou ab intestato em caso de ine-
xistência, invalidade ou caducidade do testamento, e tam-
bém em relação aos bens nele não compreendidos. Nesses 
casos a lei defere a herança a pessoas da família do de 
cujus e, na falta destas, ao Poder Público.

2. Ordem  
da vocação 
hereditária

Conceito
Consiste na relação preferencial pela 
qual a lei chama determinadas pessoas 
à sucessão hereditária.

Chamamento 
dos sucessores

— O chamamento é feito por classes, 
sendo que a mais próxima exclui a mais 
remota. Por isso diz-se que tal ordem é 
preferencial. 
— A primeira classe é a dos descenden-
tes. Havendo alguém que a ela perten-
ça, afastados ficam todos os herdeiros 
pertencentes às subsequentes, salvo a 
hipótese de concorrência com cônjuge 
sobrevivente ou com companheiro.
— Dentro de uma mesma classe, a pre-
ferência estabelece-se pelo grau: o mais 
afastado é excluído pelo mais próximo.

Ordem prefe-
rencial (CC, 
art. 1.829)

a) descendentes, em concorrência com 
o cônjuge sobrevivente, salvo se casado 
este com o falecido no regime da comu-
nhão universal, ou no da separação 
obrigatória de bens; ou se, no regime da 
comunhão parcial, o autor da herança 
não houver deixado bens particulares;

2. Ordem  
da vocação 
hereditária

Ordem prefe-
rencial (CC, 
art. 1.829)

b) ascendentes, em concorrência com o 
cônjuge;
c) cônjuge sobrevivente;
d) colaterais.
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3. Descen-
dentes

Sucessão

— São contemplados todos os descen-
dentes, porém os mais próximos em 
grau excluem os mais remotos, salvo os 
chamados por direito de representação 
(CC, art. 1.833).
— Os filhos sucedem por cabeça (ou 
direito próprio), e os outros descenden-
tes, por cabeça ou por estirpe (represen-
tação), conforme se achem ou não no 
mesmo grau (art. 1.835).

Concorrência 
com o cônjuge 
sobrevivente

Em concorrência com os descendentes, 
caberá ao cônjuge quinhão igual ao 
dos que sucederem por cabeça, não 
podendo a sua quota ser inferior à 
quarta parte da herança, se for ascen-
dente dos herdeiros com que concorrer 
(CC, art. 1.832).

4. Ascenden-
tes

Sucessão

— Não havendo herdeiros da classe 
dos descendentes, são chamados à su-
cessão os ascendentes, em concorrên-
cia com o cônjuge sobrevivente (CC, 
art. 1.836).
— A sucessão, nesse caso, orienta-se 
por dois princípios: a) “o grau mais pró-
ximo exclui o mais remoto, sem distin-
ção de linhas” (§ 1º); b) “havendo 
igualdade em grau e diversidade em li-
nha, os ascendentes da linha paterna 
herdam a metade, cabendo a outra aos 
da linha materna” (§ 2º).
— O direito de representação dá-se na 
linha reta descendente, mas nunca na 
ascendente (art. 1.852).

4. Ascenden-
tes

Concorrência 
com o cônjuge 
sobrevivente

Concorrendo com ascendente em pri-
meiro grau, ao cônjuge tocará um terço 
da herança; caber-lhe-á a metade desta 
se houver um só ascendente, ou se 
maior for aquele grau (CC, art. 1.837).
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5. Cônjuge 
sobrevivente

— Em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a 
sucessão por inteiro ao cônjuge sobrevivente (CC, art. 
1.838), desde que, ao tempo da morte do outro cônjuge, 
não estavam separados judicialmente, nem separados de 
fato há mais de dois anos, salvo prova, nesse caso, de que 
essa convivência se tornara impossível sem culpa do sobre-
vivente (art. 1.830).
— O cônjuge, sendo herdeiro necessário, não pode ser 
excluído da sucessão por testamento deixado pelo de cujus 
(CC, art. 1.850).
— No regime da separação legal de bens, comunicam-se os 
adquiridos na constância do casamento (STJ, Súmula 377).
— Tem a jurisprudência admitido a comunicação dos 
aquestos no regime da separação convencional de bens, 
quando tenham resultado do esforço comum dos cônju-
ges.

6. Compa-
nheiros so-
breviventes

A companheira ou o companheiro participará da sucessão 
do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na 
vigência da união estável, nas condições seguintes (CC, 
art. 1.790): “I — se concorrer com filhos comuns, terá di-
reito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída 
ao filho; II — se concorrer com descendentes só do autor 
da herança, tocar-lhe-á a metade do que couber a cada 
um daqueles; III — se concorrer com outros parentes su-
cessíveis, terá direito a um terço da herança; IV — não 
havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da 
herança”. 

7. Colaterais

— Figuram em quarto lugar na ordem da vocação heredi-
tária. Serão chamados a suceder se não houver cônjuge 
sobrevivente (CC, art. 1.839).
— Se houver companheiro, concorrerão com ele, cabendo 
àquele um terço da herança (art. 1.790, III).
— Entre os colaterais, os mais próximos excluem os mais 
remotos, salvo o direito de representação concedido aos 
filhos de irmãos (art. 1.840).
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8. Município, 
Distrito Fede-
ral e União

— Não sobrevivendo cônjuge, ou companheiro, nem pa-
rente algum sucessível, ou tendo ele renunciado à herança, 
esta se devolve ao Município ou ao Distrito Federal, se lo-
calizada nas respectivas circunscrições, ou à União, quan-
do situada em território federal (CC, art. 1.844).
— O Poder Público não é herdeiro, não lhe sendo, por 
isso, reconhecido o direito de saisine. Apenas recolhe a 
herança na falta de herdeiros.
— Não havendo herdeiros, a herança torna-se jacente, 
transformando-se posteriormente em vacante, passando 
então os bens ao domínio público (CC, art. 1.822; CPC, 
arts. 1.142 e s.).
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CAPÍTULO II
DOS HERDEIROS NECESSÁRIOS

21  DA LEGÍTIMA E DA METADE DISPONÍVEL

Herdeiro necessário (legitimário ou reservatário) é o descendente 
(filho, neto, bisneto etc.) ou ascendente (pai, avô, bisavô etc.) sucessível, 
ou seja, é todo parente em linha reta não excluído da sucessão por indignida-
de ou deserdação, bem como o cônjuge (CC, art. 1.845). A ele a lei asse-
gura o direito à legítima, que corresponde à metade dos bens do testa-
dor (art. 1.846). A outra, denominada porção ou quota disponível, pode 
ser deixada livremente. Se não existe descendente, ascendente ou 
cônjuge, o testador desfruta de plena liberdade, podendo transmitir 
todo o seu patrimônio (que, neste caso, não se divide em legítima e 
porção disponível) a quem desejar, exceto às pessoas não legitimadas 
a adquirir por testamento (arts. 1.798 e 1.801).

No regime da comunhão universal de bens, o patrimônio do 
casal é dividido em duas meações. Como não se admite testamento 
conjuntivo, cada cônjuge deve, se deseja manifestar a sua última von-
tade, fazer o seu, nele dispondo de sua meação para depois de sua 
morte. A meação, havendo herdeiros necessários, é dividida em legíti-
ma e metade disponível. A primeira, neste caso, corresponde a 1/4 do 
patrimônio do casal, ou à metade da meação do testador. Dela o her-
deiro necessário não pode ser privado, pois é herdeiro forçado, impos-
to pela lei. A legítima, ou reserva, vem a ser, pois, a porção de bens que 
a lei assegura a ele. 

Calcula-se a legítima sobre o valor dos bens existentes na abertu-
ra da sucessão, abatidas as dívidas e as despesas do funeral, adicionan-
do-se, em seguida, o valor dos bens sujeitos a colação (CC, art. 1.847). 
As dívidas constituem o passivo do de cujus e devem ser abatidas do 
monte para que se apure o patrimônio líquido e real transmitido aos 
herdeiros. Se absorvem todo o acervo, não há herança. As despesas de 
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funeral constituem dispêndios desta (art. 1.998), que devem ser aten-
didas de preferência aos herdeiros e legatários. 

O patrimônio líquido é dividido em duas metades, correspon-
dendo, uma delas, à legítima, e a outra, à quota disponível. Ambas, em 
princípio, têm o mesmo valor. O da primeira, no entanto, pode even-
tualmente superar o da segunda se o testador tiver feito doações aos 
seus descendentes, as quais devem vir à colação. Esta tem por fim con-
ferir e igualar a legítima dos herdeiros necessários. Ressalve-se que, no 
entanto, o doador pode dela dispensar o descendente beneficiado (art. 
2.005). Doações a ascendentes não obrigam à colação. 

“O herdeiro necessário, a quem o testador deixar a sua parte 
disponível, ou algum legado, não perderá o direito à legítima” (CC, 
art. 1.849). Como só aos descendentes, ascendentes e cônjuge é asse-
gurado o direito à legítima, os herdeiros colaterais podem ser excluí-
dos da sucessão. Não se exige que a exclusão seja expressa. Basta que 
o testador não os contemple em testamento (art. 1.850). Aqueles, no 
entanto, só podem ser privados do direito sucessório motivadamente, 
por meio de testamento, se derem causa à deserdação.

22  DAS CLÁUSULAS RESTRITIVAS

Não obstante o direito à legítima assegurado aos herdeiros ne-
cessários, o Código Civil de 1916 permitia ao testador: a) determinar 
a conversão dos bens que a compõem em outras espécies; b) prescre-
ver-lhes a incomunicabilidade; c) confiá-los à livre administração da mu-
lher herdeira, excluindo da gestão o marido; d) estabelecer-lhes con-
dições de inalienabilidade temporária ou vitalícia. Era temporária quan-
do devia vigorar por certo tempo (p. ex., por 10 anos); e vitalícia, se 
destinada a viger durante a existência da pessoa beneficiada. 

O novo diploma, no entanto, proíbe expressamente a conversão 
dos bens da legítima em outros de espécie diversa (art. 1.848, § 1º). 
Veda, ainda, a imposição de cláusula de inaliena bilidade, impenhora-
bilidade e incomunicabilidade sobre os bens da legítima, salvo se hou-
ver justa causa, declarada no testamento (art. 1.848, caput). A limitação 
restringe-se ao testador e à legítima, não alcançando a parte disponível 
nem o doador, mesmo porque o art. 1.911 dispõe que “a cláusula de 
inaliena bilidade, imposta aos bens por ato de liberalidade, implica im-
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penhorabilidade e incomunicabilidade”. Justifica-se a restrição no to-
cante à legítima por se tratar de quota legalmente reservada sobre os 
bens do espólio. 

O § 2º do art. 1.848 permite a sub-rogação do vínculo, median-
te autorização judicial e havendo justa causa, alienando-se os bens 
gravados e convertendo-se o produto em outros bens, que ficarão 
sub-rogados nos ônus dos primeiros. Desse modo, demonstrada justa 
causa, pode o juiz autorizar a venda de imóvel gravado com cláusula 
de inalienabilidade, utilizando-se o produto na aquisição de outro 
imóvel de igual valor, ao qual serão transferidos os referidos ônus. 
Pode o testador, ainda, subtrair ao usufruto paterno os bens deixados, 
bem como excluí-los da administração do genitor (art. 1.693, III). 

A cláusula de inalienabilidade, entretanto, nos casos em que é 
admitida, não obstará a livre disposição dos bens por testamento e, em 
falta deste, a sua transmissão, desembaraçados de qualquer ônus, aos 
herdeiros legítimos, pois, quando vitalícia, extingue-se com a morte 
do herdeiro necessário, não podendo ultrapassar uma geração. Como 
o testamento só produz efeitos após a morte do testador, quando os 
bens já estarão livres da restrição, a deixa é válida. Nessa consonância, 
proclamou o Superior Tribunal de Justiça: “A cláusula de inalienabili-
dade e impenhorabilidade, disposta no testamento em favor da her-
deira necessária, desaparece com o seu falecimento. A cláusula pode 
apenas atingir os bens integrantes da legítima enquanto estiver vivo o 
herdeiro, passando livres e desembaraçados aos herdeiros deste” (REsp 
8.480-SP, 4ª T., rel. Min. Rosado de Aguiar, DJU, 24-6-1996, p. 22769).

A inalienabilidade pode ser, ainda, absoluta, quando prevalecerá 
em qualquer caso e com relação a qualquer pessoa, e relativa, se facul-
tada a alienação em determinadas circunstâncias ou a determinada 
pessoa, indicada pelo testador.

Como já salientado, dispõe o art. 1.911 do Código Civil que “a 
cláusula de inalienabilidade, imposta aos bens por ato de liberalidade, 
implica impenhorabilidade e incomunica bilidade”. Se assim não fosse, 
pelo casamento contraído sob o regime da comunhão universal de 
bens, o beneficiário transmitiria metade dos bens inalienáveis ao seu 
cônjuge. A incomunicabilidade, contudo, não acarreta a inalienabili-
dade do bem. Assim, bens gravados somente com a primeira cláusula 
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não se tornam inalienáveis. A impenhorabilidade dos bens decorre do 
fato de a penhora representar começo de venda, forçada ou judicial. 
Os bens da legítima não podem ser objeto de fideicomisso, pois per-
tencem aos herdeiros necessários, a quem se faculta o direito de dispor 
deles por testamento. Não pode, desse modo, o testador determinar a 
sua passagem ao substituto designado (fideicomissário).

Os frutos e rendimentos caracterizam-se pela sua alienabilidade, pois 
destinam-se à satisfação das necessidades do titular da coisa. Desse 
modo, a cláusula de inalienabi lidade imposta a esta não os atinge. Há uma 
corrente que admite, no entanto, que o testador pode gravá-los expres-
samente, juntamente com a coisa principal. Merece ser prestigiada, en-
tretanto, a corrente contrária, que entende não poderem ser clausura-
dos, para que a propriedade não se torne de todo inútil ao dono. Como, 
não obstante, podem ser gravados com a impenhorabilidade, consoante 
entendimento majoritário, uma cláusula que os onere também com a 
inalienabilidade deve ser interpretada como relativa apenas à primeira 
restrição. Somente os bens seriam inalienáveis, permanecendo disponí-
veis os frutos e os rendimentos, embora impenhoráveis.

QUADRO SINÓTICO – DOS HERDEIROS NECESSÁRIOS

1. Conceito

Herdeiro necessário (legitimário ou reservatário) é o des-
cendente (filho, neto, bisneto etc.) ou ascendente (pai, avô, 
bisavô etc.) sucessível, ou seja, é todo parente em linha reta 
não excluído da sucessão por indignidade ou deserdação, 
bem como o cônjuge (CC, art. 1.845).

2. Legítima e 
metade dis-
ponível

Ao herdeiro necessário a lei assegura o direito à legítima, 
que corresponde à metade dos bens do testador (CC, art. 
1.846). A outra, denominada metade ou porção disponí-
vel, pode ser deixada livremente. Se não existe herdeiro 
necessário, a liberdade de testar é plena, podendo o testa-
dor transmitir todo o seu patrimônio a quem desejar, exceto 
às pessoas não legitimadas a adquirir por testamento (arts. 
1.798 e 1.801).

3. Cálculo da 
legítima

Calcula-se a legítima sobre o valor dos bens existentes na 
abertura da sucessão, abatidas as dívidas e as despesas do 
funeral, adicionando-se, em seguida, o valor dos bens su-



70

SINOPSES JURÍDICAS

3. Cálculo da 
legítima

jeitos a colação (CC, art. 1.847). O herdeiro necessário, a 
quem o testador deixar a sua parte disponível, ou algum 
legado, não perderá o direito à legítima (art. 1.849).

4. Exclusão 
dos colaterais

Para excluir da sucessão os herdeiros colaterais, basta que 
o testador disponha de seu patrimônio sem os contemplar 
(CC, art. 1.850), uma vez que só aos descendentes, ascen-
dentes e cônjuge é assegurado o direito à legítima.

5. Cláusulas 
restritivas

— O CC proíbe expressamente a conversão dos bens da 
legítima em outros de espécie diversa (art. 1.848, § 1º).
— Veda, ainda, a imposição de cláusula de inalienabilida-
de, impenhorabilidade e incomunicabilidade sobre os bens 
da legítima, salvo se houver justa causa, declarada no tes-
tamento (art. 1.848, caput).
— A limitação restringe-se ao testador e à legítima, não 
alcançando a parte disponível nem o doador. A cláusula 
de inalienabilidade, imposta aos bens por ato de liberali-
dade, implica impenhorabilidade e incomunicabilidade 
(art. 1.911). 
— Permite-se a sub-rogação do vínculo, mediante autoriza-
ção judicial e havendo justa causa, alienando-se os bens gra-
vados e convertendo-se o produto em outros bens, que fica-
rão sub-rogados nos ônus dos primeiros (art. 1.848, § 2º).
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CAPÍTULO III
DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO

23  CONCEITO E REQUISITOS

Dá-se a sucessão por direito próprio quando a herança é deferi-
da ao herdeiro mais próximo. E por representação, quando chamado 
a suceder em lugar de parente mais próximo do autor da herança, 
porém premorto, ausente ou incapaz de suceder. Assim, se o de cujus 
deixa descendentes, sucedem-lhe estes por direito próprio. Se, no en-
tanto, um dos filhos já é falecido, o seu lugar é ocupado pelos filhos 
que porventura tenha, que herdam por representação ou estirpe. 
Ocorre, pois, a sucessão por representação “quando a lei chama certos 
parentes do falecido a suceder em todos os direitos, em que ele suce-
deria, se vivo fosse” (art. 1.851). Há quem prefira afirmar que a voca-
ção hereditária é direta, quando a condição de herdeiro resulta do 
parentesco ou da vontade do testador, ou indireta, se emana da lei, mas 
o herdeiro próximo, por ausência, é substituído pelo seu descendente. 
Neste caso, não haveria propriamente representação, mas substituição, 
por força de lei. A representação é restrita à sucessão legítima, não se 
aplicando à testamentária. Nesta, porém, admite-se a substituição vulgar 
determinada pelo testador. Pode este estipular, no ato de última von-
tade, que os bens por ele deixados passem, por pré-morte do benefi-
ciário, a seus herdeiros legítimos.

A finalidade do direito de representação é mitigar o rigor da re-
gra de que o grau mais próximo exclui o mais remoto. São seus requi-
sitos: a) que o representado tenha falecido antes do representante, 
salvo as hipóteses de ausência (desaparecimento do domicílio sem dar 
notícia do paradeiro), indignidade e deserdação (v. arts. 1.163 do CPC e 
1.814 e 1.816 do CC, cujas causas aplicam-se à deserdação); b) que o 
representante seja descendente do representado; c) que o representan-
te tenha legitimação para herdar do representado, no momento da 
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abertura da sucessão (o excluído da sucessão do pai não o pode repre-
sentar na sucessão do avô); d) que não haja solução de continuidade 
no encadeamento dos graus entre representante e representado (não 
pode o neto saltar sobre o pai vivo, a fim de representá-lo na herança 
do avô, salvo em caso de ausência, indignidade ou deserdação); e) que 
reste, no mínimo, um filho do de cujus ou, na linha colateral, um irmão 
do falecido (porque se todos os filhos do falecido já morreram, ou 
todos os irmãos deste, os netos, no primeiro caso, e os sobrinhos, no 
segundo, herdam por direito próprio).

Somente se verifica o direito de representação na linha reta des-
cendente, nunca na ascendente (art. 1.852). Na linha colateral, ocor-
rerá em favor dos filhos de irmãos do falecido (dos sobrinhos) quando 
com irmão deste concorrerem (art. 1.853). Se o finado deixa apenas 
sobrinhos, herdam estes por cabeça e em partes iguais. Não há direito 
de representação em favor de filhos de sobrinhos. Se o de cujus deixa 
apenas sobrinhos, e um deles é também falecido, os filhos deste não 
herdam. A herança é deferida unicamente e por inteiro aos sobrinhos 
sobreviventes, excluindo-se, assim, os sobrinhos-netos. Também não 
há direito de representação se não se trata de sucessão de tio. Desse 
modo, se o falecido tinha como único herdeiro um primo-irmão, só 
este recolhe a herança, ainda que tenha tido outro primo-irmão, an-
teriormente falecido e que tenha deixado filhos. Não podem, ainda, 
os netos de irmãos pretender o direito de representação, só concedido 
a filhos de irmãos, porquanto na classe dos colaterais os mais próxi-
mos excluem os mais remotos (art. 1.840). Por fim, “ninguém pode 
suceder, representando herdeiro renunciante” (art. 1.811), que é havi-
do como estranho à herança e não pode, assim, ser substituído pelo 
seu descendente.

24  DOS EFEITOS

O principal efeito da representação é atribuir o direito sucessó-
rio a pessoas que não sucederiam, por existirem herdeiros de grau 
mais próximo, mas que acabam substituindo um herdeiro premorto. 
Pelo fato de os representantes sucederem diretamente o de cujus, não 
estão obrigados pelas dívidas do representado, mas somente pelas da-
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quele. Só podem herdar, como tais, o que herdaria o representado, se 
vivo fosse (art. 1.854), ou seja, não recebem menos nem mais do que 
receberia o representado. O quinhão do representado “partir-se-á por 
igual entre os representantes” (art. 1.855). 

O “renunciante à herança de uma pessoa poderá repre sentá-la 
na sucessão de outra”(art. 1.856). Assim, se um dos filhos repudiar a 
herança, os seus filhos, netos do falecido, não herdarão por represen-
tação, mas o renunciante poderá representar o de cujus na sucessão de 
terceira pessoa, porque a renúncia não se estende a outra herança. 
Pode, assim, haver renúncia à herança do pai (para beneficiar um 
irmão mais necessitado, p. ex.), sem que tal ato importe renúncia à 
herança do avô, para a qual o renunciante pode ser chamado, repre-
sentando seu pai, premorto. Outro efeito da representação é a obri-
gação de os netos, representando seus pais, levarem à colação as do-
ações que estes receberam do avô, cujos bens estão sendo inventa-
riados (art. 2.009).

QUADRO SINÓTICO – DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO

1. Conceito

Dá-se a sucessão por direito próprio quando a herança é 
deferida ao herdeiro mais próximo. E por representação 
quando chamado a suceder em lugar de parente mais 
próximo do autor da herança, porém premorto, ausente 
ou incapaz de suceder. Assim, se um dos filhos já é faleci-
do, o seu lugar é ocupado pelos filhos que porventura 
tenha, os quais herdam por representação ou estirpe (CC, 
art. 1.851).

2. Finalidade
A finalidade do direito de representação é mitigar o rigor 
da regra de que o grau mais próximo exclui o mais remoto.

3. Requisitos

a) que o representado tenha falecido antes do representante, 
salvo as hipóteses de ausência, indignidade e deser dação;
b) que o representante seja descendente do representado;
c) que o representante tenha legitimação para herdar do 
representado, no momento da abertura da sucessão;
d) que não haja solução de continuidade no encadeamen-
to dos graus entre representante e representado.
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4. Hipóteses

— Somente se verifica o direito de representação na linha 
reta descendente, nunca na ascendente (CC, art. 1.852).
— Na linha colateral, ocorrerá em favor dos filhos de ir-
mãos do falecido (dos sobrinhos) quando com irmão deste 
concorrerem (art. 1.853).
— Ninguém pode suceder, representando herdeiro renun-
ciante, que é havido como estranho à herança (art. 1.811).

5. Efeitos

— Atribui o direito sucessório a pessoas que não sucede-
riam, por existirem herdeiros de grau mais próximo, mas 
que acabam substituindo um herdeiro premorto.
— Os representantes herdam exatamente o que o repre-
sentado herdaria, se vivesse (CC, art. 1.854).
— A quota hereditária do representante não responde pe-
las dívidas do representado, mas pelas do autor da heran-
ça, a quem sucede diretamente.
— O quinhão do representado “partir-se-á por igual entre 
os representantes” (art. 1.855).
— O renunciante à herança de uma pessoa poderá repre-
sentá-la na sucessão de outra (art. 1.856).
— Os netos, representando seus pais, têm a obrigação de 
levar à colação as doações que estes receberam do avô, 
cujos bens estão sendo inventariados (art. 2.009).
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DA SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA

CAPÍTULO I 
DO TESTAMENTO EM GERAL

25  CONCEITO 

Dá-se a sucessão legítima quando a herança é deferida a pessoas 
da família do de cujus, por não ter este deixado testamento, ou por 
ineficaz ou caduco o seu ato de última vontade. Como o autor da 
herança pode dispor de seu patrimônio alterando a ordem da vocação 
hereditária prevista na lei, respeitados os direitos dos herdeiros neces-
sários, se não fez testamento, presume-se estar de acordo com a refe-
rida ordem. Por isso diz-se que a sucessão legítima representa a vonta-
de presumida do de cujus e tem caráter supletivo. 

A sucessão testamentária decorre de expressa manifestação de últi-
ma vontade, em testamento ou codicilo. A vontade do falecido, a quem a 
lei assegura a liberdade de testar, limitada apenas pelos direitos dos 
herdeiros necessários, constitui, neste caso, a causa necessária e sufi-
ciente da sucessão. Tal espécie permite a instituição de herdeiros e 
legatários, que são, respectivamente, sucessores a título universal e par-
ticular. Embora não se admitam os pactos sucessórios, que têm por ob-
jeto herança de pessoa viva (CC, art. 426), considera-se válida a parti-
lha em vida, sob a forma de doação do ascendente aos descendentes 
(art. 2.018).

O testamento constitui ato de última vontade, pelo qual o autor da 
herança dispõe de seus bens para depois da morte e faz outras disposições. O 
Código Civil considera testamento o ato personalíssimo e revogável 
pelo qual alguém dispõe da totalidade dos seus bens, ou de parte deles, 
para depois de sua morte (arts. 1.857 e 1.858). Essa noção limita a 
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manifestação de vontade às disposições patrimoniais, quando se sabe 
que a vontade do testador pode ser externada para fins de reconheci-
mento de filhos havidos fora do casamento (CC, art. 1.609, III), no-
meação de tutor para filho menor (art. 1.729, parágrafo único), reabi-
litação do indigno (art. 1.818), instituição de fundação (art. 62), impo-
sição de cláusulas restritivas se houver justa causa (art. 1.848) etc. Por 
essa razão, o referido diploma acrescenta, no § 2º do citado art. 1.857, 
que “são válidas as disposições testamentárias de caráter não patrimo-
nial, ainda que o testador somente a elas se tenha limitado”. E, no § 
1º, confirma a regra de que a legítima pertence aos herdeiros necessá-
rios de pleno direito (art. 1.846), prescrevendo: “A legítima dos her-
deiros necessários não poderá ser incluída no testamento”. Extingue-
-se em cinco anos o direito de impugnar a validade do testamento, 
contado o prazo decadencial da data do seu registro (art. 1.859).

Indaga-se se seria possível converter o testamento nulo em ou-
tro que não contivesse os mesmos requisitos, com base no art. 170 do 
Código Civil, que estatui: “Se, porém, o negócio jurídico nulo con-
tiver os requisitos de outro, subsistirá este quando o fim a que visa-
vam as partes permitir supor que o teriam querido, se houvessem 
previsto a nulidade”. No intuito de salvar o negócio jurídico, que 
padece de vício insanável, permite a lei a sua conversão, como decor-
rência direta do princípio da conservação dos negócios jurídicos. 
Imagine-se o exemplo de um testamento público que conta com a 
assinatura de quatro testemunhas, apesar de a lei só exigir duas, que, 
por um lapso, deixa de ser assinado pelo tabelião. Como instrumento 
público, o testamento é nulo, mas converte-se em testamento parti-
cular (que só exige a presença de três testemunhas), ocorrendo a 
conversão formal, pois a forma pública nula converte-se em forma 
particular válida.

26  CARACTERÍSTICAS

As principais características do testamento são: 
a) ser um ato personalíssimo, privativo do autor da herança. Não 

se admite a sua feitura por procurador, nem mesmo com po-
deres especiais; 
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b) constituir negócio jurídico unilateral, isto é, aperfeiçoar-se com uma 
única manifestação de vontade, a do testador (declaração não re-
ceptícia de vontade), e prestar-se à produção de diversos efeitos 
por ele desejados e tutelados na ordem jurídica. É proibido (CC, 
art. 1.863) o testamento conjuntivo (de mão comum ou mancomuna-
do), feito por duas ou mais pessoas, seja simultâneo (disposição con-
junta em favor de terceira pessoa), recíproco (instituindo benefícios 
mú tuos) ou correspectivo (disposições em retribuição de outras 
correspondentes). Justifica-se a proibição porque tais disposições 
constituem espécies de pacto sucessório e contrariam uma carac-
terística essencial do testamento, que é a revo gabilidade. Nada im-
pede que o casal, desejando testar simultaneamente, compareça ao 
Cartório de Notas e ali cada qual faça o seu testamento, em cé-
dulas testamentárias distintas. É vedada somente a feitura conjun-
ta por marido e mulher, no mesmo instrumento. Elaborando-os 
separadamente, ainda que na mesma ocasião e perante o mesmo 
tabelião, podem deixar os bens um para o outro. Neste caso, os 
testamentos não são considerados conjuntivos, pois cada qual 
conserva a sua autonomia; 

c) ser solene: só terá validade se forem observadas todas as formalida-
des essenciais prescritas na lei (ad solemnitatem). Excetua-se o testa-
mento nuncupativo (de viva voz), admissível somente como espécie 
de testamento militar (art. 1.896); 

d) ser um ato gratuito, pois não visa à obtenção de vantagens para o 
testador. A imposição de encargo ao beneficiário não lhe retira tal 
característica; 

e) ser essencialmente revogável (CC, art. 1.969), sendo nula a cláusula 
que proíbe a sua revogação. A revogabilidade é da essência do tes-
tamento (art. 1.858, 2ª parte), não estando o testador obrigado a 
declinar os motivos de sua ação. Pode usar do direito de revogá-lo, 
total ou parcialmente, quantas vezes quiser. Há, no entanto, uma 
exceção: por força do art. 1.609, III, do Código Civil, o testamen-
to é irrevogável na parte em que, eventualmente, o testador tenha 
reconhecido um filho havido fora do matrimônio; 

f) ser, também, ato causa mortis: produz efeitos somente após a morte 
do testador.
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CAPÍTULO II
DA CAPACIDADE DE TESTAR

A capacidade testamentária ativa constitui a regra. O art. 1.860 do 
Código Civil declara que só não podem testar os incapazes e os que, no 
ato de fazê-lo, não tiverem pleno discernimento. Exceto estas, todas as 
pessoas podem fazer testamento válido. Desse modo, podem testar, por 
exemplo, o cego, o analfabeto, o falido etc. Substituiu-se, com vantagem, 
a expressão “não estejam em seu perfeito juízo”, que constava do Có-
digo Civil de 1916, por “não tiverem pleno discernimento”. Dentre os 
incapazes em geral, só os maiores de dezesseis anos, por exceção, podem 
testar (art. 1.860, parágrafo único), mesmo sem a assistência de seu re-
presentante legal. Malgrado dela necessitem para a prática dos demais 
atos da vida civil, por força das regras de caráter geral sobre capacidade, 
podem dispensá-la para fazer testamento, pois a regra especial do citado 
parágrafo único do art. 1.860 prevalece sobre aquelas e só considera 
incapazes, para esse fim, os menores de dezesseis anos. Os que já atingi-
ram essa idade são, portanto, capazes para testar, agindo sozinhos.

Os privados do necessário discernimento para a prática dos atos da 
vida civil, por enfermidade ou deficiência mental, são absolutamente 
incapazes (CC, art. 3º, II) e, por esse motivo, incapazes de testar (art. 
1.860, 1ª parte). Sua situação não se confunde com a das pessoas men-
cionadas na segunda parte do aludido dispositivo, ou seja, com a das que, 
no ato de testar, não tiverem pleno discernimento. Estas não são amentais: 
apenas não se encontram, no momento de testar, em seu perfeito juízo, 
em virtude de alguma patologia (arteriosclerose, excessiva pressão arte-
rial), embriaguez, uso de entorpecente ou de substâncias alucinógenas, 
hipnose ou outras causas semelhantes e transitórias. Não pode testar o 
surdo-mudo que não tiver desenvolvimento mental completo (CC, art. 
4º, III) e que, por isso, não puder manifestar a sua vontade. O que rece-
beu educação adequada e aprendeu a exprimi-la, sem ter o seu discer-
nimento reduzido, não perde a capacidade testamentária ativa, mas só 
lhe é permitido fazer testamento cerrado, na forma do art.1.873.
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Tal capacidade deve ser aferida no momento em que o testa-
mento é redigido. Segundo dispõe o art. 1.861 do Código Civil, “a 
incapacidade superveniente do testador não invalida o testamento, 
nem o testamento do incapaz se valida com a superveniência da capa-
cidade”. Se, no ato de testar, o testador tinha pleno discernimento, o 
testamento será válido mesmo que ele venha a perder, posteriormen-
te, a lucidez, assim como nulo será o testamento elaborado por quem, 
no ato, encontrava-se completamente embriagado, ainda que no dia 
seguinte estivesse curado da embriaguez.

QUADRO SINÓTICO – DO TESTAMENTO EM GERAL

1. Conceito

A sucessão testamentária decorre de expressa manifesta-
ção de última vontade, em testamento ou codicilo. O testa-
mento constitui ato de última vontade, pelo qual o autor da 
herança dispõe de seus bens para depois da morte e faz 
outras disposições (CC, arts. 1.857 e 1.858).

2. Caracterís-
ticas

a) é ato personalíssimo, privativo do autor da herança;
b) constitui negócio jurídico unilateral. É proibido o testa-
mento conjuntivo, seja simultâneo, seja recíproco ou cor-
respectivo (CC, art. 1.863);
c) é ato solene;
d) é ato gratuito;
e) é ato essencialmente revogável (art. 1.969);
f) é também ato causa mortis: produz efeitos somente após 
a morte do testador.

3. Capacida-
de para 
testar

— A capacidade testamentária ativa constitui a regra. O art. 
1.860 do CC declara que só não podem testar os incapazes 
e os que, no ato de fazê-lo, não tiverem pleno discernimento.
— Dentre os incapazes em geral, só os maiores de dezesseis 
anos, por exceção, podem testar (art. 1.860, parágrafo úni-
co), mesmo sem a assistência de seu representante legal.
— São incapazes para fazer testamento: os menores de 16 
anos, os que não estiverem em seu perfeito juízo (CC, art. 
1.860) e os surdos-mudos que não tiverem desenvolvimen-
to mental completo (art. 4º, III).
— A incapacidade superveniente do testador não invalida 
o testamento, nem o testamento do incapaz se valida com 
a superveniência da capacidade (art. 1.861).
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CAPÍTULO III 
DAS FORMAS ORDINÁRIAS DE TESTAMENTO

27  INTRODUÇÃO

O direito pátrio admite três formas de testamentos ordinários (pú-
blico, cerrado e particular) e também três de testamentos especiais (maríti-
mo, aeronáutico e militar), nos arts. 1.862 e 1.886. Caracterizam-se pela 
exigência do cumprimento de várias formalidades, destinadas a dar 
seriedade e maior segurança à manifestação de última vontade. O 
casamento e o testamento são considerados os dois atos mais solenes 
do nosso direito. O legislador não deixou ao alvedrio do testador a 
escolha da maneira de manifestar a sua intenção. Estabeleceu previa-
mente as formas válidas, devendo a pessoa que desejar testar escolher 
um dos tipos por ele criados, sem poder inventar um novo, mediante 
a combinação dos existentes. O Código Civil proíbe expressamente o 
testamento conjuntivo (v. n. 26, “b”, retro), bem como qualquer outra 
forma de testamento (arts. 1.863 e 1.887). O nuncupativo comum (de 
viva voz) não foi contemplado. Aparece somente como uma das espé-
cies de testamento militar (art. 1.896). Um escrito particular, pelo qual 
o declarante dispõe de seus bens para depois de sua morte, sem obser-
vância das formalidades e tipos legais, não vale como testamento, po-
dendo, em alguns casos, ser aproveitado como codicilo, salvo a hipó-
tese excepcional prevista no art. 1.879.

28  DO TESTAMENTO PÚBLICO

É o escrito pelo tabelião em seu livro de notas, de acordo com as 
declarações do testador, em presença de duas testemunhas (o Código de 
1916 exigia cinco), podendo este servir-se de minuta, notas ou apon-
tamentos (art. 1.864, I e II). Essas formalidades tornam-no mais segu-
ro do que as outras espécies de testamento, malgrado apresente o in-
conveniente de permitir a qualquer pessoa o conhecimento de seu 
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teor. Não só o tabelião, mas também o seu substituto legal (oficial- 
-maior ou escrevente autorizado) podem lavrar testamento público. 

A vontade do testador deve ser externada ao oficial público sob 
a forma de declaração, admitindo-se a entrega de minuta previamente 
elaborada (seguida da declaração verbal de que contém a sua última 
vontade) ou de consulta a anotações. O testamento público pode ser 
escrito manualmente ou mecanicamente, na língua nacional (como 
devem ser redigidos todos os atos públicos e para que as declarações 
sejam entendidas pelo testador e pelas testemunhas), bem como ser 
feito pela inserção da declaração de vontade em partes impressas de 
livro de notas, desde que rubricadas todas as páginas pelo testador, se 
mais de uma (CC, art. 1.864, parágrafo único). Como este dispositivo 
exige que o testamento seja escrito de acordo com as declarações do 
testador, que deve ouvir a sua leitura em voz alta, feita ao final pelo 
tabelião, conclui-se que o surdo-mudo não pode testar por esta forma 
ordinária, ainda que saiba ler e escrever. Reforça essa convicção o fato 
de o art. 1.873 declarar expressamente que o surdo-mudo pode fazer 
testamento cerrado.

A exigência de cinco testemunhas, feita no Código de 1916, cons-
tituía uma reminiscência da antiga divisão do povo romano em cinco 
classes, representando cada testemunha uma delas. O novo diploma 
procurou simplificar a elaboração dos testamentos, com redução do 
número de testemunhas, para duas na forma pública e cerrada, e três 
na forma particular. Tal número não pode ser reduzido. Pode, no en-
tanto, ser aumentado, especialmente na hipótese do art. 1.865, do Có-
digo Civil, quando o testador não souber ou não puder assinar e, em 
vez de solicitar que uma das testemunhas instrumentárias assine a seu 
rogo, como determina o referido dispositivo legal, faz o pedido a ou-
trem. A presença e a participação de uma terceira pessoa no ato tra-
zem até mais segurança à lavratura. 

Lavrado o instrumento, deve ser lido em voz alta pelo tabelião ao 
testador e às duas testemunhas, a um só tempo; ou pelo testador, se o 
quiser, na presença destas e daquele (CC, art. 1.864, II). A leitura em 
voz alta é exigida (deve sê-lo também de forma inteligível) para que 
possam os presentes verificar a correspondência entre a vontade do 
testador e o texto escrito. O indivíduo inteiramente surdo, sabendo 
ler, lerá o seu testamento, e, se não o souber, designará quem o leia em 
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seu lugar, presentes as testemunhas (art. 1.866). Estando em ordem, o 
instrumento deve ser assinado pelo testador, pelas testemunhas e pelo 
tabelião (art. 1.864, III). 

Ao cego só se permite o testamento público, que lhe será lido, 
em alta voz, duas vezes, uma pelo tabelião ou por seu substituto legal, 
e a outra por uma das testemunhas, designada pelo testador, para res-
guardar a fidelidade da lavratura; fazendo-se de tudo circunstanciada 
menção no testamento (CC, art. 1.867). O analfabeto também só 
pode testar na forma pública, pois não lhe é permitido fazer testamen-
to cerrado (art. 1.872) ou particular (art. 1.876, § 1º). Aberta a suces-
são, “qualquer interessado, exibindo-lhe o traslado ou certidão, pode-
rá requerer ao juiz que ordene o seu cumprimento” (CPC, art. 1.128).

Em síntese, só não podem testar publicamente os mudos e os 
surdos-mudos, por não poderem fazer declarações ao tabelião de viva 
voz (CC, art. 1.864, I). Podem fazê-lo: os surdos (que não sejam mu-
dos), os alfabetizados em geral, os analfabetos (art. 1.865) e os cegos 
(art. 1.867).

A propósito, enfatizou o Superior Tribunal de Justiça: “O testa-
mento é um ato solene que deve ser submetido a numerosas formali-
dades; caso contrário, pode ser anulado. Entretanto, todas as etapas 
formais não podem ser consideradas de modo exacerbado, pois a exi-
gência delas deve levar em conta a preservação de dois valores princi-
pais: assegurar a vontade do testador e proteger o direito dos herdeiros 
do testador, sobretudo dos seus filhos. (...) O vício formal somente 
deve ser motivo de invalidação do ato quando comprometedor da sua 
essência, que é a livre manifestação da vontade do testador, sob pena 
de se prestigiar a literalidade em detrimento da outorga legal à dispo-
nibilização patrimonial pelo seu titular” (REsp 600.746-PR, 4ª T., rel. 
Min. Aldir Passarinho Júnior, DJE, 15-6-2010).

29  DO TESTAMENTO CERRADO

É também chamado de secreto ou místico, porque só o testador 
conhece o seu teor. Essa a vantagem que apresenta. É escrito pelo 
próprio testador, ou por alguém a seu rogo, e só tem eficácia após o 
auto de aprovação lavrado por tabelião, na presença de duas testemu-
nhas. A intervenção do tabelião objetiva dar-lhe caráter de autentici-
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dade exterior. Apresenta o inconveniente de ser reputado revogado se 
apresentado em juízo com o lacre rompido, presumindo-se, até prova 
em contrário, ter sido aberto pelo próprio testador (CC, art. 1.972), 
além de poder desaparecer pela ação dolosa de algum herdeiro.

Os seus requisitos essenciais encontram-se no art. 1.864 do Có-
digo Civil e são, em síntese: a) cédula testamentária; b) ato de entrega; 
c) auto de aprovação; d) cerramento. 

A cédula testamentária deve ser escrita e assinada pelo próprio 
testador, ou por alguém a seu rogo (desde que não seja o herdeiro ou 
o legatário, seu cônjuge ou companheiro, ou os seus ascendentes e 
irmãos, não legitimados, por força do art. 1.801, I, do CC). O próprio 
tabelião pode escrever o testamento, a rogo do testador, quando este 
não souber, ou não o puder fazer pessoalmente, não ficando, por esse 
motivo, impedido de, posteriormente, lavrar o auto de aprovação (art. 
1.870). Se, além de não saber escrever, o testador também não souber 
ler, não poderá fazer testamento cerrado, pois não terá meios de cer-
tificar-se, pela leitura, que o terceiro que o redigiu a seu rogo seguiu-
lhe fielmente as instruções (art. 1.872). O analfabeto só pode testar 
publicamente, o mesmo acontecendo com o cego. O surdo-mudo 
que souber escrever poderá fazer testamento cerrado, contanto que o 
escreva todo, o assine de sua mão e que, ao entregá-lo ao oficial pú-
blico, ante as duas testemunhas, escreva, na face externa do papel ou 
do envoltório, que aquele é o seu testamento, cuja aprovação lhe pede 
(art. 1.873). A cédula testamentária pode ser escrita manualmente ou 
mecanicamente (datilografada), desde que seu subscritor, neste caso, 
numere e autentique, com a sua assinatura, todas as páginas (art. 1.868, 
parágrafo único), em língua nacional ou estrangeira (art. 1.871), se o 
testador expressar-se melhor na língua pátria (mesmo porque nem o 
tabelião nem as testemunhas precisam conhecer o seu conteúdo). 

Em seguida, deve ser feita a entrega ao tabelião pelo próprio tes-
tador (não se admitindo a utilização de portador), na presença de duas 
testemunhas, com a afirmação de que se trata de seu ato de última 
vontade e quer que seja aprovado. Estas participam apenas da apresen-
tação e não precisam conhecer o seu teor. 

Na sequência, na presença das testemunhas, o tabelião lavrará o 
auto de aprovação (na verdade, mera autenticação), após a última palavra. 
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Se não houver espaço na última folha escrita, colocará o seu sinal públi-
co e declarará, colando outra folha, a razão de seu procedimento. Todos 
(tabelião, testador e testemunhas) assinarão, em seguida, o instrumento. 

A última fase é a do cerramento, em que, segundo a tradição, o 
tabelião, estando a cédula dobrada, costura-a com cinco pontos de 
retrós e lança pingos de lacre sobre cada um.

Depois de aprovado e cerrado, será o testamento entregue ao 
testador, e o tabelião lançará, em seu livro, nota do lugar, dia, mês e 
ano em que foi aprovado e entregue (CC, art. 1.874). Falecido o tes-
tador, o testamento será apresentado ao juiz, que o abrirá e o fará re-
gistrar, ordenando seja cumprido, se não achar vício externo que o 
torne eivado de nulidade ou suspeito de falsidade (art. 1.875). Essa 
decisão equivale ao reconhecimento de que foram observadas as for-
malidades extrínsecas em sua elaboração. Em seguida, entregar-se-á 
cópia autêntica ao testamenteiro, para juntada ao processo de inventá-
rio (CPC, art. 1.127, parágrafo único).

Em resumo, não podem fazer testamento cerrado os analfabe-
tos, incluídos os surdos-mudos (CC, art. 1.872), bem como os cegos 
(art. 1.867). 

30  DO TESTAMENTO PARTICULAR

O que caracteriza este tipo de testamento, também chamado de 
hológrafo (de holos, palavra grega que significa inteiro, e graphein, escre-
ver), é o fato de ser inteiramente escrito (autografia) e assinado pelo 
testador, lido perante três testemunhas e por elas também assinado 
(CC, art. 1.876, §§ 1º e 2º). É a forma menos segura de testar, porque 
depende de confirmação, em juízo, pelas testemunhas (que poderão 
faltar), após a abertura da sucessão. Os tribunais, numa primeira fase, 
interpretavam literalmente o art. 1.645 do Código Civil de 1916, 
exigindo que fosse escrito de próprio punho pelo testador, sem admi-
tir exceção a essa regra (RT, 447:213). Posteriormente, a jurisprudên-
cia mostrou-se vacilante, tendo algumas decisões, inclusive do Supre-
mo Tribunal Federal, admitido testamento particular datilografado, 
desde que pelo próprio testador (RTJ, 69:559 e 92:1234). O novo 
Código Civil admite, expressamente, que seja “escrito de próprio pu-
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nho ou mediante processo mecânico” (art. 1.876, caput). Neste caso 
“não pode conter rasuras ou espaços em branco, devendo ser assinado 
pelo testador, depois de o ter lido na presença de pelo menos três 
testemunhas, que o subscreverão” (§ 2º).

Antes mesmo do atual diploma o Superior Tribunal de Justiça já 
havia afastado a interpretação literal da lei, reconhecendo a validade 
de testamento escrito não pelo próprio testador, mas sob seu ditado, 
na presença das testemunhas, que confirmaram o fato em juízo, assim 
como que o texto lhes foi lido, não havendo dúvida de que subscrito 
pelo autor das declarações (STJ, RSTJ, 60:242). O novo Código foi 
além, contemplando, no art. 1.879, significativa inovação: “Em cir-
cunstâncias excepcionais declaradas na cédula, o testamento particular 
de próprio punho e assinado pelo testador, sem testemunhas, poderá 
ser confirmado, a critério do juiz”. Tal dispositivo introduz em nosso 
direito a possibilidade excepcional de se admitir como testamento 
válido um simples escrito particular pelo qual o declarante dispõe de 
seus bens para depois de sua morte, sem observância das formalidades 
e tipos legais. 

O testamento particular pode ser escrito em língua estrangeira, 
contanto que as testemunhas a compreendam (art. 1.880). Mesmo 
não havendo menção à data no art. 1.876, a sua indicação constitui 
elemento comum a todos os testamentos e serve para esclarecer se o 
testador era capaz no momento em que o redigiu. 

O testamento particular é franqueado aos que podem ler e es-
crever, não se admitindo a assinatura a rogo. Não podem dele utilizar-
-se o cego, o analfabeto e os eventualmente incapacitados de escrever. 
Morto o testador, será publicado em juízo, com citação dos herdeiros 
legítimos (art. 1.877). As três testemunhas serão inquiridas em juízo, e, 
se pelo menos uma reconhecer a sua autenticidade, o juiz, a seu crité-
rio, o confirmará, se houver prova suficiente desta (CC, art. 1.878, 
parágrafo único). Se todas as testemunhas falecerem ou estiverem em 
local ignorado, ou não o confirmarem, o testamento particular não 
será cumprido.
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CAPÍTULO IV
DOS CODICILOS

Codicilo é ato de última vontade, destinado porém a disposi-
ções de pequeno valor. Não se exigem maiores formalidades para sua 
validade. Basta que o instrumento particular seja inteiramente escrito 
pelo testador (forma hológrafa) e por ele datado e assinado (art. 
1.881). A jurisprudência tem admitido codicilos datilografados, que 
devem, porém, ser datados e assinados pelo de cujus. Não se exige a 
assinatura de testemunhas. Pode assumir a forma de ato autônomo, 
tenha ou não o autor da herança deixado testamento, ou complementar 
deste (art. 1.882).

Pode ser utilizado pelo autor da herança para várias finalidades, 
como: a) fazer disposições sobre o seu enterro; b) deixar esmolas de 
pouca monta; c) legar móveis, roupas ou joias, de pouco valor, de seu 
uso pessoal (art. 1.881); d) nomear e substituir testamenteiros (art. 
1.883); e) reabilitar o indigno (art. 1.818); f) destinar verbas para o 
sufrágio de sua alma (art. 1.998); g) reconhecer filho havido fora do 
matrimônio, uma vez que o art. 1.609, II, do Código Civil permite tal 
ato por “escrito particular”, sem maiores formalidades. Não é meio 
idôneo para instituir herdeiro ou efetuar deserdações.

Só valem, portanto, liberalidades que tenham por objeto bens 
e valores de pouca monta. Como a lei não estabelece um critério 
para a aferição do pequeno valor, deve este ser considerado em re-
lação ao montante do patrimônio deixado, segundo o prudente ar-
bítrio do juiz. Em muitos casos tem-se admitido a liberalidade que 
não ultrapasse 10% do valor do acervo hereditário. Não se deve, 
entretanto, adotar tal critério como inflexível, sendo melhor apre-
ciar caso por caso.

Revoga-se o codicilo por outro codicilo (expressamente) ou pela 
elaboração de testamento posterior, de qualquer natureza, sem confir-



DIREITO DAS SUCESSÕES

87

má-lo, ou modificá-lo (tacitamente). A falta de qualquer referência ao 
codicilo, no testamento posterior, importa revogação tácita daquele 
(CC, art. 1.884). Testamento revoga codicilo, mas a recíproca não é 
verdadeira. Se o codicilo estiver fechado, abrir-se-á do mesmo modo 
que o testamento cerrado (art. 1.885). Não se tem admitido que o juiz 
reduza as deixas codiciliares, por analogia com o disposto no art. 1.967 
do Código Civil. Assim, não valerão se não forem de pequeno valor. 
Anulado um testamento, não poderá valer como codicilo, ainda que 
haja cláusula nesse sentido (cláusula codicilar).
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CAPÍTULO V
DOS TESTAMENTOS ESPECIAIS

31   DO TESTAMENTO MARÍTIMO E DO 
TESTAMENTO AERONÁUTICO

O testamento marítimo, o aeronáutico e o militar constituem 
formas especiais de testamento, que podem ser utilizadas somente em 
situações emergenciais. Não se admitem outros testamentos especiais 
(CC, art. 1.887). O primeiro, estando o testador em viagem, a bordo 
de navio nacional, de guerra ou mercante, incluídos nesta expressão os 
de turismo e de transporte de pessoas (art. 1.888). Pode ser elaborado 
por passageiros e tripulantes, nas viagens em alto-mar e em viagem 
fluvial ou lacustre, especialmente em rios ou lagos de grande dimen-
são, diante do surgimento de algum risco de vida e da impossibilidade 
de desembarque em algum porto onde o disponente possa testar na 
forma ordinária.

Pode revestir forma assemelhada ao público ou ao cerrado (CC, art. 
1.888). No primeiro caso, é lavrado pelo comandante, na presença de 
duas testemunhas, fazendo-se o seu registro no diário de bordo (pará-
grafo único). Se o testador não puder assinar, o comandante assim o 
declarará, assinando, neste caso, pelo testador, e, a seu rogo, uma das 
testemunhas instrumentárias (art. 1.865). No segundo (art. 1.868), o 
testamento pode ser feito pelo próprio testador, que o assinará, ou ser 
escrito por outrem, que o assinará com a declaração de que o subscre-
ve a rogo daquele. Deve ser entregue ao comandante perante duas 
testemunhas capazes de entender a vontade do testador, declarando 
este tratar-se de seu testamento o escrito apresentado, cuja aprovação 
requer. O comandante certificará, abaixo do escrito, todo o ocorrido, 
datando e assinando com o testador e as testemunhas.

Não valerá o testamento marítimo, ainda que feito no curso de 
uma viagem, se, ao tempo em que se fez, o navio estava em porto 
onde o testador pudesse desembarcar e testar na forma ordinária (Có-
digo Civil, art. 1.892).

O testamento aeronáutico, por guardar semelhança com o marí-
timo, foi disciplinado na mesma seção, estendendo-se-lhe a regula-
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mentação deste, nos seguintes termos: “Quem estiver em viagem, a 
bordo de aeronave militar ou comercial, pode testar perante pessoa 
designada pelo comandante” (art. 1.889), observado o disposto no art. 
1.888. Cada qual ficará sob a guarda do comandante, que o entregará 
às autoridades administrativas do primeiro porto ou aeroporto nacio-
nal, contra recibo averbado no diário de bordo (art. 1.890).

As formas especiais estão sujeitas a prazo de eficácia. Dispõe, 
com efeito, o art. 1.891 do Código Civil que “caducará o testamento 
marítimo, ou aeronáutico, se o testador não morrer na viagem, nem 
nos noventa dias subsequentes ao seu desembarque em terra, onde 
possa fazer, na forma ordinária, outro testamento”. Neste caso, poderá 
ser aproveitado somente na parte em que, eventualmente, tenha reco-
nhecido um filho. 

32  DO TESTAMENTO MILITAR

É o elaborado por militar e outras pessoas a serviço das Forças 
Armadas em campanha, como médicos, enfermeiros, engenheiros, ca-
pelães, telegrafistas etc., que estejam participando de operações de 
guerra, dentro ou fora do País. Pode revestir três formas: a assemelha-
da ao testamento público (CC, art. 1.893), a correspondente ao testa-
mento cerrado (art. 1.894), e a nuncupativa (art. 1.896).

No primeiro caso, o comandante atuará como tabelião, estando o 
testador em serviço na tropa, ou o oficial de saúde, ou o diretor do 
hospital em que estiver recolhido, sob tratamento. Será lavrado na pre-
sença de duas testemunhas e assinado por elas e pelo testador, ou por 
três, se o testador não puder, ou não souber assinar, caso em que assi-
nará por ele uma delas. Se o testador for oficial mais graduado, o testa-
mento será escrito por aquele que o substituir (CC, art. 1.893, § 3º). 

Na forma semelhante ao testamento cerrado, o testador entregará 
a cédula ao auditor, ou ao oficial de patente que lhe faça as vezes nes-
te mister, aberta ou cerrada, escrita de seu punho ou por alguém a seu 
rogo, na presença de duas testemunhas. O auditor, ou o oficial a quem 
o testamento se apresente, notará, em qualquer parte dele, lugar, dia, 
mês e ano em que lhe for apresentado, nota esta que será assinada por 
ele e pelas testemunhas (CC, art. 1.894, parágrafo único). Em seguida, 
o devolverá ao apresentante. 
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O testamento nuncupativo é o feito de viva voz perante duas tes-
temunhas, por pessoas empenhadas em combate ou feridas. É uma 
exceção à regra de que o testamento é um ato solene e deve ser cele-
brado por escrito. É também uma forma bastante criticada, por possi-
bilitar facilmente a deturpação da vontade do testador. Não terá efei-
to se este não morrer na guerra e convalescer do ferimento (CC, art. 
1.896, parágrafo único).

Caducará o testamento militar desde que, depois dele, o testador 
esteja, noventa dias seguidos, em lugar onde possa testar na forma 
ordinária, salvo se esse testamento apresentar as solenidades prescritas 
no parágrafo único do artigo antecedente (CC, art. 1.895), isto é, caso 
tome a forma de testamento cerrado. A ressalva final constitui outra 
exceção, também criticada, à regra que estabelece a necessidade de o 
testamento especial ser renovado se o testador não morrer e convales-
cer do perigo.

QUADRO SINÓTICO – FORMAS DE TESTAMENTO

1. Formas 
admitidas

Testamentos 
ordinários

público
cerrado
particular

Testamentos 
especiais

marítimo
aeronáutico
militar

2. Testamen-
to público

Conceito

É o escrito pelo tabelião em seu livro 
de notas, de acordo com as declara-
ções do testador, em presença de duas 
testemunhas, podendo este servir-se de 
minuta, notas ou apontamentos (CC, 
art. 1.864, I e II). É a forma mais segu-
ra de testar.

Requisitos

a) deve ser escrito, manualmente ou 
mecanicamente, na língua nacional, 
podendo ser inserto em partes impres-
sas de livro de notas (CC, art. 1.864, 
parágrafo único);
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2. Testamen-
to público

Requisitos

b) deve ser lido em voz alta pelo tabe-
lião ao testador e às duas testemunhas, 
a um só tempo; ou pelo testador, se o 
quiser, na presença destas e daquele 
(art. 1.864, II);
c) se o testador não souber, ou não pu-
der assinar, o tabelião assim o declara-
rá, assinando, nesse caso, pelo testador, 
e a seu rogo, uma das testemunhas 
instru men tárias (art. 1.865);
d) o indivíduo inteiramente surdo, sa-
bendo ler, lerá o seu testamento, e, se 
não souber, designará quem o faça em 
seu lugar, presentes as testemunhas 
(art. 1.866);
e) ao cego só se permite o testamento 
público, que lhe será lido, em alta voz, 
duas vezes, uma pelo tabelião e outra 
por uma das testemunhas, designadas 
pelo testador (art. 1.867).

Legitimação 
ativa

Só não podem testar publicamente os 
mudos e os surdos-mudos, por não po-
derem fazer declarações ao tabelião de 
viva voz (CC, art. 1.864, I). Podem fazê-
-lo: os surdos (que não sejam mudos), 
os alfabetizados em geral, os analfabe-
tos (art. 1.865) e os cegos (art. 1.867).

3. Testamen-
to cerrado

Conceito

Também chamado de secreto ou místico, 
porque só o testador conhece o seu teor, é 
escrito por este, ou por alguém a seu rogo, 
e só tem eficácia após o auto de aprova-
ção lavrado por tabelião, na presença de 
duas testemunhas (CC, art. 1.868).

Requisitos

a) cédula testamentária;
b) ato de entrega;
c) auto de aprovação; 
d) cerramento.
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3. Testamen-
to cerrado

Pessoas não 
legitimadas

Não podem fazer testamento cerrado os 
analfabetos, incluídos os surdos-mudos 
(CC, art. 1.872), bem como os cegos 
(art. 1.867).

4. Testamen-
to particular

— Também chamado de hológrafo, é inteiramente escrito 
e assinado pelo testador, lido perante três testemunhas e 
por elas também assinado (CC, art. 1.876, §§ 1º e 2º). É 
a forma menos segura de testar, porque depende de confir-
mação, em juízo, pelas testemunhas.
— Pode ser escrito em língua estrangeira, contanto que as 
testemunhas a compreendam (art. 1.880). 
— Mesmo não havendo menção à data no art. 1.876, a 
sua indicação constitui elemento comum a todos os testa-
mentos e serve para esclarecer se o testador era capaz no 
momento em que o redigiu.
— É franqueado aos que podem ler e escrever, não se ad-
mitindo assinatura a rogo.
— Não podem dele utilizar-se o cego, o analfabeto e os 
eventualmente incapacitados de escrever.
— Basta que uma testemunha confirme, em juízo, a sua 
autenticidade, havendo prova suficiente desta. Se todas fa-
lecerem ou estiverem em local ignorado, ou não o confir-
marem, o testamento particular não será cumprido. 

5. Codicilo

Conceito
Codicilo é ato de última vontade, des-
tinado porém a disposições de peque-
no valor. 

Formalidades

Não se exigem maiores formalidades 
para sua validade. Basta que o instru-
mento particular seja inteiramente escri-
to pelo testador e por ele datado e assi-
nado (CC, art. 1.881). Têm sido admiti-
dos codicilos datilografados, que de-
vem, porém, ser datados e assinados 
pelo de cujus. Não se exige a assinatura 
de testemunhas. Pode assumir a forma 
de ato autônomo ou complementar do 
testamento (art. 1.882).
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5. Codicilo

Finalidades

a) para o autor da herança fazer dispo-
sições sobre o seu enterro;
b) deixar esmolas de pouca monta;
c) legar móveis, roupas ou joias, de 
pouco valor, de seu uso pessoal (CC, 
art. 1.881);
d) nomear e substituir testamenteiros 
(art. 1.883);
e) reabilitar o indigno (art. 1.818);
f) destinar verbas para o sufrágio de sua 
alma (art. 1.998);
g) reconhecer filho havido fora do matri-
mônio, uma vez que o art. 1.609, II, do 
CC permite tal ato por “escrito particular”.

Objeto

Só valem liberalidades que tenham por 
objeto bens e valores de pouca monta. A 
aferição do pequeno valor é feita com 
base no montante do patrimônio deixado.

Revogação

Revoga-se o codicilo por outro codicilo 
(expressamente) ou pela elaboração de 
testamento posterior, sem confirmá-lo, 
ou modificá-lo (tacitamente). A falta de 
qualquer referência ao codicilo, no tes-
tamento posterior, importa revogação 
tácita daquele (CC, art. 1.884). Testa-
mento revoga codicilo, mas a recíproca 
não é verdadeira.

6. Testamen-
to marítimo

— Constitui forma especial de testamento. Pode ser ela-
borado por passageiros e tripulantes, estando o testador 
em viagem, a bordo de navio nacional, de guerra ou mer-
cante (CC, art. 1.888), diante do surgimento de algum 
risco de vida.
— Pode revestir forma assemelhada ao público ou ao cer-
rado (art. 1.888).
— Não valerá se, ao tempo em que se fez, o navio estava 
em porto onde o testador pudesse desembarcar e testar na 
forma ordinária (art. 1.892).
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7. Testamen-
to aeronáu-
tico

— O testamento aeronáutico, por guardar semelhança 
com o marítimo, foi disciplinado na mesma seção, esten-
dendo-se-lhe a regulamentação deste.
— Quem estiver em viagem, a bordo de aeronave militar 
ou comercial, pode testar perante pessoa designada 
pelo comandante (art. 1.899), observado o disposto no 
art. 1.888.
— Caducará o testamento marítimo, ou aeronáutico, se o 
testador não morrer na viagem, nem nos noventa dias sub-
sequentes ao seu desembarque em terra, onde possa fazer, 
na forma ordinária, outro testamento.

8. Testamen-
to militar

— É o elaborado por militar e outras pessoas a serviço das 
Forças Armadas em campanha, como médicos, enfermeiros, 
engenheiros, capelães, telegrafistas etc., que estejam partici-
pando de operações de guerra, dentro ou fora do País.
— Pode revestir três formas: a assemelhada ao testamento 
público (CC, art. 1.893), a correspondente ao testamento 
cerrado (art. 1.894) e a nuncupativa (art. 1.896). O testa-
mento nuncupativo é o feito de viva voz perante duas teste-
munhas, por pessoas empenhadas em combate ou feridas.
— Caducará o testamento militar desde que, depois dele, 
o testador esteja, noventa dias seguidos, em lugar onde 
possa testar na forma ordinária, salvo se esse testamento 
tomar a forma de testamento cerrado (art. 1.895).
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CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS  

EM GERAL

33   INTRODUÇÃO. DAS REGRAS INTERPRETATIVAS 

O testamento, além da nomeação de herdeiro ou legatário, pode 
encerrar outras disposições. Após regulamentar as formalidades extrín-
secas do testamento, o Código Civil trata de seu conteúdo, estabelecen-
do o que pode e o que não pode conter (regras permissivas e proibitivas) 
e como deve ser interpretada a vontade do testador (regras interpretati-
vas). São anuláveis as disposições testamentárias inquinadas de erro, dolo 
ou coação, extinguindo-se em quatro anos (prazo decadencial) o direi-
to de anular a liberalidade, contados de quando o interessado tiver co-
nhecimento do vício (CC, art. 1.909 e parágrafo único).

Dentre as regras interpretativas, destaca-se a do art. 1.899: “Quan-
do a cláusula testamentária for suscetível de interpretações diferentes, 
prevalecerá a que melhor assegure a observância da vontade do testa-
dor”. Trata-se de reiteração do princípio já constante do art. 112 do 
diploma civil, segundo o qual nas “declarações de vontade se atenderá 
mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da 
linguagem”. Para melhor aferir a vontade do testador, torna-se neces-
sário apreciar o conjunto das disposições testamentárias, e não deter-
minada cláusula que, isoladamente, ofereça dúvida. A solução deve 
emergir diretamente do testamento, não podendo ser buscada fora 
dele, exceção feita aos casos de erro na designação do herdeiro ou le-
gatário, bem como da coisa legada, como o permite o art. 1.903. 
Portanto, só se admite a utilização de prova externa para a elucidação 
de contradição ou obscuridade sobre o herdeiro, o legatário ou a coi-
sa legada.

As outras regras interpretativas são de fácil entendimento e até 
dispensáveis. O art. 1.902 procura suprir a omissão do testador na 
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indicação precisa dos beneficiários, dispondo que a disposição geral 
em favor dos pobres ou de entidades particulares de caridade entender-
-se-á relativa aos do lugar do seu domicílio. O art. 1.904 dispensa 
qualquer explicação. Dispõe que se “o testamento nomear dois ou 
mais herdeiros, sem discriminar a parte de cada um, partilhar-se-á por 
igual, entre todos, a porção disponível do testador”. Pelo art. 1.905, se 
o testador nomear certos herdeiros individualmente (José, João, p. ex.) 
e outros coletivamente (os filhos de Antonio), “a herança será dividida 
em tantas quotas quantos forem os indivíduos e os grupos designa-
dos”. No caso, a herança será dividida em três partes: José e João, in-
dicados individualmente, receberão uma cota cada um, enquanto a de 
Antonio será dividida entre todos os seus filhos. 

Se forem determinadas as cotas de cada herdeiro, e não absorve-
rem toda a herança, o remanescente pertencerá aos herdeiros legíti-
mos, segundo a ordem da sucessão hereditária (CC, art. 1.906). Ocor-
rerá, neste caso, a coexistência da sucessão testamentária com a legíti-
ma. Se forem determinados os quinhões de uns e não os de outros 
herdeiros, distribuir-se-á por igual a estes últimos o que restar, depois 
de completas as porções hereditárias dos primeiros (art. 1.907). Dis-
pondo o testador que não caiba ao herdeiro instituído certo e deter-
minado objeto, dentre os da herança, tocará ele aos herdeiros legíti-
mos (art. 1.908).

A última regra interpretativa prescreve: “A ineficácia de uma 
disposição testamentária importa a das outras que, sem aquela, não 
teriam sido determinadas pelo testador” (CC, art. 1.910).

34  DAS REGRAS PROIBITIVAS

O art. 1.898 do Código Civil impede a nomeação de herdeiro 
a termo, isto é, com a “designação do tempo em que deva começar 
ou cessar” o seu direito, salvo nas disposições fideicomissárias, con-
siderando-se não escrita a fixação da data ou termo. O herdeiro, nes-
te caso, não terá de aguardar o momento estabelecido pelo testador. 
Valerá a deixa, e o herdeiro será havido como sucessor logo que se 
abrir a sucessão. Como o artigo somente se refere a herdeiro, tem-se 
admitido a nomeação a termo de legatário, sendo a assertiva reforça-
da pelo art. 1.924. Malgrado a proibição de se nomear herdeiro a 
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prazo, o Código admite as nomeações condicionais, no art. 1.897, o 
que muitos consideram ilógico.

O art. 1.900 do diploma civil estabelece várias proibições. Con-
sidera nula, em primeiro lugar (inciso I), a disposição que “institua 
herdeiro ou legatário sob a condição captatória de que este disponha, 
também por testamento, em benefício do testador, ou de terceiro”. 
Não admite o nosso ordenamento nenhuma espécie de pacto suces-
sório. A captação da vontade, que vicia o ato, é a que representa um 
induzi mento, mediante nomeação e favorecimento de outrem, como 
herdeiro, para que este também inclua o captador, ou terceiro, em suas 
disposições testamentárias, como beneficiário. Não vale, assim, a cláu-
sula pela qual o testador institui fulano herdeiro se ele, em seu testa-
mento, igualmente nomeá-lo seu sucessor. Tal cláusula restringe a li-
berdade de testar, que deve ser ampla, e constitui modalidade especial 
de dolo nas disposições testamentárias.

É nula também a cláusula que se refira a “pessoa incerta, cuja 
identidade não se possa averiguar” (CC, art. 1.900, II). Sem a identifi-
cação do beneficiário, não há como cumprir a vontade do testador, 
salvo se a pessoa for determinável, como na hipótese, por exemplo, de 
a deixa beneficiar o melhor aluno de determinada classe. Considera-
-se ainda viciada a cláusula que favoreça a pessoa incerta, cometendo 
a determinação de sua identidade a terceiro (inciso III), bem como a 
que deixe a arbítrio do herdeiro, ou de outrem, fixar o valor ao legado 
(inciso IV), pois tais atos são eminentemente personalíssimos. Todavia, 
o art. 1.901 prevê duas exceções: a) valerá a indicação do favorecido 
por terceiro, dentre duas ou mais pessoas mencionadas pelo testador; b) 
valerá, também, a determinação do valor do legado pelo herdeiro, ou 
por outrem, quando se tratar de legado remuneratório de serviços prestados 
ao testador, por ocasião da moléstia que o vitimou. É nula, por fim, a 
disposição que favoreça as pessoas a que se referem os arts. 1.801 e 
1.802 (inciso V).

35  DAS REGRAS PERMISSIVAS

São duas: as dos arts. 1.897 e 1.911. Pela primeira, a nomeação 
de herdeiro, ou legatário, pode ser feita:
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a) de forma pura e simples, quando o testador não impõe nenhuma 
condição, ônus ou qualquer limitação ao direito do beneficiário, e 
a estipulação produz seus efeitos logo que se abre a sucessão (CC, 
art. 1.897);

b) sob condição, quando sua eficácia fica subordinada a evento futuro e 
incerto. Se suspensiva, a aquisição do direito pelo herdeiro, ou lega-
tário, dependerá de seu implemento. Enquanto pendente, a situa-
ção jurídica do herdeiro instituído será a de titular de direito even-
tual não deferido (CC, art. 130), legitimado a praticar atos destina-
dos a conservá-lo, podendo pedir caução que lhe garanta a entrega 
da coisa. Verificada, produz efeito retro-operante (ex tunc), conside-
rando-se existente o direito desde a abertura da sucessão; frustrada, 
não se dá a aquisição deste. Se o herdeiro, ou legatário, vier a fale-
cer antes de sua verificação, ocorrerá a caducidade da disposição 
testamentária (art. 1.943). Se resolutiva, o herdeiro adquire o direito 
desde a abertura da sucessão, como se fora pura e simples. Porém, 
se o evento futuro e incerto acontecer, operar-se-á sua perda, ex-
tinguindo-se a eficácia do negócio jurídico sem efeito retro-ope-
rante. A liberalidade fica sem efeito a partir do implemento da 
condição (ex nunc). Assim, os frutos e rendimentos pertencerão ao 
herdeiro condicional, que não terá de restituí-los, salvo disposição 
expressa do testamento. Podem as pessoas beneficiadas com a sua 
verificação (herdeiros legítimos) exigir que aquele preste caução 
(denominada caução muciana, em homenagem a Mucio Scevola, 
seu autor) que assegure a restituição da coisa, salvo se o testador o 
dispensou. Nem todas as condições, porém, são válidas, como se 
pode verificar pelos arts. 122 e s. do Código Civil. Hão de ser líci-
tas e possíveis. Dentre as ilícitas encontram-se as puramente potes-
tativas, as contraditó rias ou perplexas e as impossíveis. Em razão do 
propósito de aproveitar ao máximo as disposições testamentárias, 
“têm-se por inexistentes as condições impossíveis, quando resolu-
tivas, e as de não fazer coisa impossível” (art. 124), que não conta-
minam a deixa. Preceitua, contudo, o art. 123 do estatuto civil que 
as condições física ou juridicamente impossíveis invalidam os ne-
gócios jurídicos que lhes são subordinados, quando suspensivas (in-
ciso I). Assim, tanto o contrato como o testamento são nulos. Dis-
põe ainda o aludido dispositivo que também os contaminam “as 
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condições ilícitas, ou de fazer coisa ilícita” (inciso II), e “as condi-
ções incompreensíveis ou contraditórias” (inciso III). Não vale, por 
exemplo, a condição de o beneficiário mudar de religião, contra-
riando a liberdade de credo garantida na Constituição Federal, e a 
de não casar, imposta de forma absoluta, malgrado seja admitida a 
de não casar apenas com determinada pessoa;

c) mediante encargo (para certo fim ou modo), quando o testador impõe 
um ônus ou obrigação ao beneficiário, como a de cuidar de certa 
pessoa ou animal ou a de assumir o pagamento dos estudos de al-
guém. É comum nas liberalidades (doações e testamentos). Difere 
da condição suspensiva porque não suspende a aquisição nem o exer-
cício do direito (CC, art. 136). Adquire o herdeiro, ou legatário, 
desde a abertura da sucessão, os bens que lhe foram deixados. É 
coercitivo, pois o seu cumprimento pode ser exigido, enquanto nin-
guém pode ser forçado a cumprir uma condição. Esta caracteriza-
-se pela utilização da partícula se, enquanto o encargo é identifica-
do pelas locuções com a obrigação de, para que, com o encargo de etc. Se 
o herdeiro falecer antes de cumpri-lo, a deixa prevalece, ao contrá-
rio do que sucederia se se tratasse de condição. Embora se asseme-
lhe à condição resolutiva, que igualmente não suspende a aquisição 
do direito, dela difere pelo fato de o seu descumprimento não 
autorizar a revogação da gratificação (e, nas doações, ser necessária 
a propositura de ação revocatória pelo doador), enquanto aquela 
opera por sua própria força, acarretando automaticamente a perda 
do benefício. Embora alguns sustentem a possibilidade de qual-
quer interessado promover a declaração de ineficácia da deixa tes-
tamentária, em razão do descumprimento do encargo, predomina 
o entendimento de que isso não é possível, salvo se no testamento 
esta sanção tiver sido expressamente consignada. É que não há 
dispositivo específico para o caso de descumprimento de encargo 
imposto em testamento, como existe nas doações (art. 555). Nestas, 
o descumprimento somente pode acarretar a sua revogabilidade se 
pleiteada pelo doador, não tendo os demais interessados legitimida-
de para tanto. Como as disposições testamentárias, inclusive as mo-
dais, só produzem efeitos após a morte do testador, a revogação 
não pode ser decretada a pedido de nenhum interessado, salvo, 
como já dito, se esta sanção estiver prevista no testamento. O be-
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neficiário só poderá exigir perdas e danos. A exigibilidade do en-
cargo, em ação judicial, segue a disciplina estabelecida para as do-
ações onerosas (art. 553). Quando o ônus beneficia determinada 
pessoa, pode esta exigir o seu cumprimento. Se imposto no inte-
resse geral, legitimado estará o Ministério Público para exigir sua 
execução. Também estão legitimados o testamenteiro e toda pessoa 
que tenha legítimo interesse, econômico ou moral, em que se res-
peite a vontade do testador;

d) por certo motivo (disposição motivada), na hipótese de o testador 
declarar a razão que o levou a fazer a liberalidade. Malgrado não 
estejam obrigados a isso, muitos preferem consignar a causa pela 
qual gratificam determinada pessoa. Trata-se de cláusula ou dispo-
sição motivada, que não se confunde com a modal ou onerosa, pois 
refere-se a fatos passados, enquanto esta diz respeito a um encargo 
futuro. Se a causa for mencionada expressamente como razão de-
terminante do ato e não corresponder à realidade, prejudicada es-
tará a disposição. O falso motivo é tipificado no art. 140 do Código 
Civil como erro. Não prevalece, por exemplo, a nomeação de her-
deiro testamentário não pertencente à família do testador, com 
expressa declaração deste de que assim procede porque teve notí-
cias da morte de seu único filho, não tendo outros descendentes 
nem ascendentes. Apurado que o filho está vivo, caracteriza-se o 
falso motivo. Não viciará, entretanto, o ato a declaração da causa 
meramente impulsiva, assim considerada a não expressa como razão 
determinante do ato;

e) a termo, quando a eficácia da deixa testamentária fica subordinada 
a um evento futuro e certo, que em geral é uma determinada data. 
Só vale a designação do tempo em que deva começar ou cessar o 
direito do herdeiro nas disposições fideicomissárias. Não se tratando 
de fideicomisso, a referida designação será tida por não escrita, e a 
disposição cumprida como se fora pura e simples. Como o art. 
1.898 do Código Civil, que proíbe a nomeação a termo, só se re-
fere à instituição de herdeiro, nada impede a fixação do termo ini-
cial ou final para a aquisição ou perda do direito pelo legatário, 
como se pode verificar pela leitura do art. 1.924. Quando o termo 
imposto equivale a uma condição, isto é, quando incerto, mas deter-
minado para certa época em que poderá realizar-se, será válido 
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(como, p. ex., a data do casamento de determinada pessoa, que 
poderá não ocorrer).

O art. 1.911 do Código Civil permite a imposição, pelos testado-
res, de ônus ou gravame sobre os bens que integram a herança e com-
põem a metade disponível. O mais comum é o decorrente da cláusula de 
inalienabilidade, vitalícia ou temporária, que inclui automaticamente a 
impenhorabi lidade e a incomunicabilidade dos bens. A referida cláusu-
la só pode ser incluída nas liberalidades, ou seja, nas doações e nos 
testamentos, porque ninguém, exceto na hipótese do bem de família, 
pode tornar inalienáveis e, em consequência, impenhoráveis, os seus 
próprios bens. Salvo se houver justa causa, declarada no testamento, 
não pode tal cláusula, nem as de impenhorabilidade e de incomunica-
bilidade, ser estabelecida sobre os bens da legítima (CC, art. 1.848).

O doador, enquanto estiver vivo, pode retirar os referidos ônus, 
se assim o desejar. Morto, a cláusula torna-se irretra tável e não mais 
pode ser dispensada. Podem os bens gravados, contudo, ser desapro-
priados, e alienados por conveniência econômica do donatário ou do 
herdeiro, mediante autorização judicial, ou para fins de sub-rogação 
do vínculo (CC, arts. 1.848, § 2º, e 1.911, parágrafo único), conver-
tendo-se o produto arrecadado em outros bens sobre os quais incidi-
rão as restrições apostas aos primeiros.

Embora a hipótese não tenha sido expressamente mencionada 
no parágrafo único do citado art. 1.911, pode ocorrer, também, a 
alienação de bem clausulado em caso de extinção do condomínio (CC, 
art. 1.322). O produto da venda permanecerá em depósito judicial, 
até ser aplicado em outro bem, sobre o qual recairá o aludido ônus. 
Tem sido admitido também o cancelamento da cláusula de inaliena-
bilidade imposta nas doações com reserva de usufruto, e nos testa-
mentos com disposição de legado de usufruto, quando se verifica que 
a intenção do doador, ou testador, foi instituí-la para perdurar somen-
te enquanto vivo o usufrutuário. Morto este, consolida-se o domínio 
do nu-proprietário e cancela-se a referida cláusula, interpretada, as-
sim, como temporária. 

Permite o estatuto processual, nos arts. 1.103 e s., a sub-rogação do 
vínculo da inalienabilidade, isto é, a transferência do gravame para ou-
tros bens livres, desde que se convença o juiz da sua necessidade e 
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conveniência. Será realizada a avaliação de ambos os bens, do gravado 
e do que se sub-rogará no ônus. Se o segundo tiver valor igual ou 
superior ao primeiro, será deferida a sub-rogação, ficando este deso-
nerado. A sub-rogação tem sido admitida, mesmo havendo expressa 
proibição no ato de última vontade, quando comprovadamente ne-
cessária ou vantajosa.

QUADRO SINÓTICO – DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS EM GERAL

1. Introdução

O testamento, além da nomeação de herdeiro ou legatá-
rio, pode encerrar outras disposições. Neste capítulo o CC 
trata do conteúdo do testamento, estabelecendo o que 
pode e o que não pode conter (regras permissivas e proibi-
tivas) e como deve ser interpretada a vontade do testador 
(regras inter pretativas).

2. Regras in-
terpretativas

— Quando a cláusula testamentária for suscetível de inter-
pretações diferentes, prevalecerá a que melhor assegure a 
observância da vontade do testador (CC, art. 1.899).
— Só se admite a utilização de prova externa para a eluci-
dação de contradição ou obscuridade sobre o herdeiro, o 
legatário ou a coisa legada (art. 1.903).
— A disposição geral em favor dos pobres ou de entidades 
particulares de caridade entender-se-á relativa aos do lu-
gar do domicílio do testador (art. 1.902).
— Se o testamento nomear dois ou mais herdeiros, sem 
discriminar a parte de cada um, partilhar-se-á por igual, 
entre todos, a porção disponível do testador (art. 1.904).
— Se o testador nomear certos herdeiros individualmente e 
outros coletivamente, a herança será dividida em tantas 
quotas quantos forem os indivíduos e os grupos designados 
(art. 1.905).
— Se forem determinadas as quotas de cada herdeiro, e 
não absorverem toda a herança, o remanescente pertence-
rá aos herdeiros legítimos, segundo a ordem da sucessão 
hereditária (art. 1.906).
— Se forem determinados os quinhões de uns e não os de 
outros herdeiros, distribuir-se-á por igual a estes últimos o 
que restar, depois de completas as porções hereditárias dos 
primeiros (art. 1.907).
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2. Regras in-
terpretativas

— Dispondo o herdeiro que não caiba ao herdeiro institu-
ído certo e determinado objeto, dentre os da herança, to-
cará ele aos herdeiros legítimos (art. 1.908).
— A ineficácia de uma disposição testamentária importa a 
das outras que, sem aquela, não teriam sido determinadas 
pelo testador (art. 1.910).

3. Regras 
proibitivas

— O art. 1.898 do CC impede a nomeação de herdeiro a 
termo, salvo nas disposições fideicomissárias, consideran-
do não escrita a fixação da data ou termo em que deva 
começar o direito do herdeiro. Não terá este de aguardar 
o momento estabelecido pelo testador.
— É nula a disposição: a) que institua herdeiro ou legatário 
sob a condição captatória de que este disponha, também 
por testamento, em benefício do testador, ou de terceiro;  
b) que se refira a pessoa incerta, cuja identidade não se 
possa averiguar; c) que favoreça a pessoa incerta, come-
tendo a determinação de sua identidade a terceiro; d) que 
deixe a arbítrio do herdeiro, ou de outrem, a fixação do 
valor do legado; e) que favoreça as pessoas a que se refe-
rem os arts. 1.801 e 1.802 (CC, art. 1.900, I a V).

4. Regras 
permissivas

As do art. 
1.897 do CC

a) nomeação de herdeiro, ou legatário, 
de forma pura e simples: quando o tes-
tador não impõe nenhuma condição, 
ônus ou qualquer limitação ao direito 
do beneficiário;
b) nomeação sob condição: quando 
sua eficácia fica subordinada a even-
to futuro e incerto. A condição pode 
ser suspensiva e resolutiva (CC, arts. 
126 e 127);
c) nomeação com encargo (para certo 
fim ou modo): quando o testador im-
põe um ônus ou obrigação ao benefici-
ário, como a de cuidar de certa pes-
soa, p. ex.;
d) por certo motivo, na hipótese de o 
testador declarar a razão que o levou a 
fazer a liberalidade;
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4. Regras 
permissivas

As do art. 
1.897 do CC

e) nomeação a termo, somente nas dis-
posições fideicomissárias (fora desta hi-
pótese, a designação será tida por não 
escrita) ou quando se tratar de nomea-
ção de legatário (CC, art. 1.924), pois 
a proibição constante do art. 1.898 só 
atinge o herdeiro.

As do art. 
1.911 do CC

É permitida a imposição, pelos testado-
res, de ônus ou gravame sobre os bens 
que integram a herança e compõem a 
metade disponível (cláusulas de inalie-
nabilidade, vitalícia ou temporária, im-
penhorabilidade e incomunicabilidade 
dos bens). Salvo se houver justa causa, 
declarada no testamento, não podem 
tais cláusulas ser estabele cidas sobre os 
bens da legítima (CC, art. 1.848).



105

CAPÍTULO VII 
DOS LEGADOS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

36  INTRODUÇÃO

Legado é coisa certa e determinada deixada a alguém, denominado 
legatário, em testamento ou codicilo. Difere da herança, que é a tota-
lidade ou parte ideal do patrimônio do de cujus. Herdeiro nomeado 
não se confunde, pois, com legatário. Constitui liberalidade mortis cau-
sa a título singular. Quando atribuído a herdeiro legítimo (que passa a 
cumular as qualidades de herdeiro e legatário), denomina-se prelegado 
ou legado precípuo. Pode haver, portanto, como sujeito, além do testa-
dor e do legatário, a figura do prelegatário ou legatário precípuo, que 
recebe o legado e também os bens que integram o seu quinhão na 
herança. O herdeiro encarregado de cumpri-lo é chamado de onerado.

37  CLASSIFICAÇÃO

As várias modalidades de legado podem ser classificadas, quanto 
ao objeto, em: a) legado de coisas; b) legado de crédito ou de quitação 
de dívida; c) legado de alimentos; d) legado de usufruto; e) legado de 
imóvel; f) legado de dinheiro; g) legado de renda ou pensão periódi-
ca; e h) legado alternativo. O Código Civil trata das três últimas espé-
cies na seção referente aos efeitos dos legados e seu pagamento. O 
legado de coisas subdivide-se em: legado de coisa alheia, de coisa do 
herdeiro ou do legatário, de coisa móvel que se determine pelo gêne-
ro ou pela espécie, de coisa comum, de coisa singularizada, de coisa ou 
quantidade localizada e de coisa incerta. Esta última está regulamen-
tada na seção referente aos efeitos dos legados.
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37.1. LEGADO DE COISAS

37.1.1. LEGADO DE COISA ALHEIA 

É ineficaz o legado de coisa certa que não pertença ao testador 
no momento da abertura da sucessão (CC, art. 1.912), pois ninguém 
pode fazer liberalidade com bens de outrem. A regra comporta, entre-
tanto, duas exceções:
a) a primeira configura-se quando o testador ordena que o herdeiro 

ou legatário entregue coisa de sua propriedade a outrem, sob pena de 
entender-se que renunciou à herança, ou ao legado (CC, art. 
1.913). A disposição é condicional: o beneficiário só receberá a he-
rança, ou o legado, se entregar a coisa de sua propriedade. A pre-
sunção de renúncia é juris et de jure. O terceiro gratificado deno-
mina-se sublegatário e sublegado, o bem a lhe ser entregue, pelo 
herdeiro ou legatário, por determinação do testador. É válida a 
cláusula pela qual o testador, expressa e condicionalmente, deter-
mina que a coisa alheia seja adquirida pelo herdeiro, para ser en-
tregue ao legatário;

b) a segunda exceção ocorre quando há legado de coisa que se deter-
mine pelo gênero ou espécie (p. ex., dez sacas de café). Segundo dispõe 
o art. 1.915 do Código Civil, deve ser cumprido, ainda que tal 
coisa não exista entre os bens deixados pelo testador. É que o gê-
nero não pertence a ninguém.

Se a coisa legada, não pertencendo ao testador, quando testou, se 
houver depois tornado sua, por qualquer título, terá efeito a disposi-
ção, como se sua fosse a coisa, ao tempo em que fez o testamento. 
Como este produz efeitos somente após a abertura da sucessão, nessa 
ocasião estaria o testador dispondo de coisa própria.

37.1.2. LEGADO DE COISA COMUM 

Se a coisa legada for comum e somente em parte pertencer ao 
testador, ou, no caso do art. 1.913 do Código Civil, ao herdeiro ou 
legatário, só quanto a essa parte valerá o legado (art. 1.914). Este será 
ineficaz em relação à coisa não pertencente ao de cujus, por versar 
sobre coisa alheia. Somente terá eficácia o legado de coisa certa feito 
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pelo cônjuge casado pelo regime da comunhão universal de bens se 
não vier a ser atribuído ao cônjuge sobrevivente, a seu pedido, na 
partilha. Caso contrário, terá incidido sobre coisa alheia.

37.1.3. LEGADO DE COISA SINGULARIZADA

Se o testador especificar a coisa por suas características, singula-
rizando-a, individualizando-a dentre todas as coisas que existam no 
mesmo gênero (determinado quadro ou determinado imóvel, p. ex.), 
só terá eficácia o legado se a coisa for encontrada ou ainda pertencer 
ao de cujus ao tempo de sua morte (CC, art. 1.916). Se ainda existir, 
mas em quantidade inferior à do legado, este só será eficaz quanto à 
existente. Não se vendem bens do espólio para recompor a quantida-
de primitiva, entregando-se ao legatário o que existir, isto é, o rema-
nescente. Se vários forem os beneficiários, far-se-á o rateio.

37.1.4. LEGADO DE COISA LOCALIZADA 

O legado de coisa que deva encontrar-se em certo lugar só terá 
eficácia se nele for achada, salvo se removida a título transitório (CC, 
art. 1.917). Trata o dispositivo de coisas que devam estar, habitual e 
permanentemente, no lugar designado pelo testador, como, por exem-
plo, os móveis de determinado cômodo. Se eram vários, mas só existia 
um ao tempo da morte do testador, o legado só valerá no tocante a 
este, isto é, ao número efetivamente encontrado, salvo se ficar de-
monstrado que os demais foram dolosamente removidos por outrem. 
Prevalece o legado quanto a coisas removidas temporariamente de 
um lugar e que a ele devem retornar oportunamente, como o gado de 
determinada fazenda, transferido provisoriamente para que se efe-
tuem reparos nas cercas.

37.2.  LEGADO DE CRÉDITO OU DE QUITAÇÃO  
DE DÍVIDA

Pode o legado ter por objeto um crédito ou a quitação de uma 
dívida, tendo eficácia tão somente até à importância desta, ou daque-
le, ao tempo da morte do testador (CC, art. 1.918). Cumpre-se este 
legado entregando o herdeiro ao legatário o título respectivo (§ 1º).
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No legado de crédito, o devedor é terceiro, caracterizando-se ver-
dadeira cessão, em que o legatário substitui o testador e primitivo cre-
dor e pode promover a respectiva cobrança. O espólio não responde 
pela solvência do devedor. Se este for o próprio legatário, o legado 
será de quitação de dívida, operando como autêntica remissão (CC, art. 
386), pois o herdeiro devolver-lhe-á o título. Não abrange as dívidas 
posteriores à data do testamento (art. 1.918, § 2º). Não o declarando 
expressamente o testador, não se reputará compensação da sua dívida o 
legado que ele faça ao credor (art. 1.919). Aplica-se tal dispositivo às 
hipóteses em que o testador é quem deve ao legatário. Salvo expressa 
ressalva feita por aquele, o herdeiro terá de pagar ao legatário o crédi-
to que este tinha contra o espólio e ainda entregar-lhe o legado.

37.3. LEGADO DE ALIMENTOS

De acordo com o art. 1.920 do Código Civil, o legado de ali-
mentos abrange o sustento, a cura, o vestuário e a casa, enquanto o 
legatário viver, além da educação, se ele for menor. O testador é quem 
deve fixar o valor da pensão alimentícia. Se não o fizer, tal tarefa cabe 
ao juiz, que agirá cum arbitrio boni viri, levando em conta as forças da 
herança, a condição social e a necessidade do legatário. Os alimentos 
testamentários não se confundem com os legais, não se lhes aplicando 
os princípios destes. Assim, sejam fixados pelo testador ou pelo juiz, 
não se alteram em razão da modificação das circunstâncias e da situa-
ção econômica do beneficiado.

37.4. LEGADO DE USUFRUTO

Quando o testador não fixa o tempo do legado de usufruto 
entende-se que é vitalício, ou seja, deixado por toda a vida do legatá-
rio (CC, art. 1.921). Com a morte deste, consolida-se o domínio do 
nu-proprietário, que pode ser um herdeiro ou terceiro. Se o testador 
não faz a indicação, entende-se que beneficiou o herdeiro com a nua 
propriedade. Quando o legado é deixado a pessoa jurídica, extingue-
-se com esta, ou, se ela perdurar, aos trinta anos da data em que se 
começou a exercer (art. 1.410, III). Legado conjuntamente a duas ou 
mais pessoas, o direito de acrescer será regulado pelo art. 1.946 do 
Código Civil.
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37.5. LEGADO DE IMÓVEL

Nesta espécie de legado não se compreendem na liberalidade 
novas aquisições que lhe tenha ajuntado o testador, ainda que con-
tíguas, salvo expressa declaração em contrário (art. 1.922). A restri-
ção legal é voltada para as ampliações ou acréscimos externos ao 
imóvel não classificados como benfeitorias (parágrafo único). Estas, 
sejam necessárias, úteis ou voluptuá rias, sendo bens acessórios, ade-
rem ao imóvel legado. Do mesmo modo, se no terreno o testador 
ergue uma construção (acessão industrial), revela o propósito de 
aditá-la ao legado.

SEÇÃO II 

DOS EFEITOS DO LEGADO E DO SEU PAGAMENTO 

38  DA AQUISIÇÃO DOS LEGADOS

Pelo princípio da saisine, acolhido no art. 1.784 do Código Civil, 
aberta a sucessão, o herdeiro, legítimo ou testamentário, adquire desde 
logo a propriedade e a posse da herança. O mesmo não ocorre no 
tocante ao legatário. Este adquire apenas a propriedade de coisa certa, 
existente no acervo, salvo se o legado estiver sob condição suspensiva 
(CC, art. 1.923). Se se tratar de coisa incerta, fungível, só a adquire 
com a partilha. No que tange à posse, a abertura da sucessão confere 
ao legatário somente o direito de pedi-la aos herdeiros instituídos, não 
podendo obtê-la por sua própria autoridade (§ 1º), sob pena de in-
correr no crime de exercício arbitrário das próprias razões. O herdei-
ro não é obrigado a cumprir desde logo o legado, devendo antes ve-
rificar se o espólio é solvente. Isto porque se o passivo o absorver in-
tegralmente, podem os legatários ser obrigados a concorrer para o 
resgate dos débitos. O pedido deve ser formulado no inventário. Se 
todos concordarem, poderá ser deferido desde logo. Caso contrário, o 
legatário terá de aguardar a partilha, na qual será contemplado (CPC, 
art. 1.022). Antes da entrega da coisa, cabe tão somente ao herdeiro, 
ou ao inventariante, a defesa judicial da posse do bem legado.

Esses são os efeitos do legado puro e simples (CC, art. 1.923). To-
davia, pode ser, ainda, condicional, a termo ou modal. No condicional, 
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o legatário só pode reclamar a coisa após o implemento da condição (art. 
1.924). Falecendo antes, caduca o legado (art. 1.943). No a termo, só 
pode reclamá-la com o advento do dies a quo, malgrado adquira o 
domínio dos bens infungíveis com a morte do testador. O legado 
modal ou com encargo funciona como puro e simples, pois não impede 
a aquisição do domínio e o direito de pedir, desde logo, a sua entrega 
aos herdeiros. Sujeita o legatário, entretanto, ao seu cumprimento. 
Dispõe o art. 1.938 do Código Civil que “nos legados com encargo, 
aplica-se ao legatário o disposto neste Código quanto às doações de 
igual natureza”. Só poderá ser revogada a deixa testamentária por des-
cumprimento do encargo, mediante aplicação analógica do art. 562, 
se tal possibilidade tiver sido expressamente prevista pelo testador (v. 
n. 35, retro). Não se exercerá o direito de pedir o legado enquanto se 
litigue sobre a validade do testamento (art. 1.924) porque a ação ajuizada 
impede que este produza efeitos.

39   DOS EFEITOS QUANTO ÀS SUAS 
MODALIDADES

39.1.  FRUTOS DA COISA LEGADA. LEGADO  
DE DINHEIRO

Malgrado o legatário tenha de pedir o legado ao herdeiro no 
inventário, pertencem-lhe os frutos desde a morte do testador, exceto se 
dependente de condição suspensiva, ou de termo inicial (CC, art. 
1.923, § 2º), excluídos os colhidos anteriormente. O herdeiro entre-
ga-lhe a coisa tal como se ache no momento da abertura da sucessão, 
com os acréscimos sobrevindos. Há, no entanto, algumas exceções: 
a) o legado em dinheiro só vencerá juros desde o dia em que se cons-
tituir em mora a pessoa obrigada a prestá-lo (art. 1.925). O legatário 
terá de interpelar o herdeiro ou testamenteiro, pois somente a partir 
de tal ato vencem-se os juros; b) no legado condicional ou a termo, o 
legatário só terá direito aos frutos após o implemento da condição 
ou do advento da data estipulada; c) excluem-se os frutos desde a 
morte do testador no legado de coisa incerta ou não encontrada entre os 
bens por ele deixados.
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39.2. LEGADO DE RENDA OU PENSÃO PERIÓDICA

Se o legado consistir em renda vitalícia ou pensão periódica, 
esta ou aquela correrá da morte do testador (CC, art. 1.926). Entrega-
-se certo capital, em imóveis ou dinheiro, ao herdeiro encarregado 
de satisfazer o legado em prestações. Se for de quantidade certa, 
em prestações periódicas, o primeiro período datará da morte do 
testador, e o legatário terá direito a cada prestação, uma vez ence-
tado cada um dos períodos sucessivos, ainda que venha a falecer 
antes do termo dele (art. 1.927). Em princípio, as prestações são 
exigíveis no final de cada período (art. 1.928), salvo no caso de 
alimentos, que pagar-se-ão no começo de cada período, dado o 
seu objetivo, sempre que outra coisa não disponha o testador (pa-
rágrafo único).

39.3. LEGADO DE COISA INCERTA

Se o testador deixou coisa certa e determinada, deve esta ser 
entregue ao legatário, que não é obrigado a receber outra, ainda que 
mais valiosa (CC, art. 313). Contudo, se limitou-se a determinar o 
gênero ou a espécie, deixando, portanto, coisa incerta, tocará ao herdeiro, 
que é o devedor, escolhê-la, guardando, porém, o meio-termo entre 
as congêneres da melhor e pior qualidade (art. 1.929). Sujeito ao 
critério do valor médio, não pode entregar a pior coisa que encon-
trar no espólio, dentre as do mesmo gênero ou espécie, nem está 
obrigado a escolher a de melhor qualidade. A referida regra consti-
tui reiteração da já estabelecida no art. 244. Aplica-se também às 
hipóteses em que a escolha é deixada a arbítrio de terceiro, ou passa 
ao juiz, em razão de aquele não querer, ou não poder aceitar a in-
cumbência (art. 1.930).

A escolha cabe ao herdeiro se o testador silenciou a esse respeito. 
Neste caso, o legado chama-se electionis. Pode ele, no entanto, deixar a 
opção ao arbítrio de terceiro ou do legatário. Na última hipótese, 
denomina-se optionis e poderá o gratificado escolher, dentre as coisas 
do mesmo gênero e espécie, a melhor que existir na herança. Se não 
existir coisa de tal espécie, o herdeiro terá, então, de adquiri-la, voltan-
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do a ter aplicação a última parte do art. 1.929, que impõe o critério 
do valor médio. O legatário, neste caso, terá de contentar-se com o 
meio-termo (art. 1.931).

39.4. LEGADO ALTERNATIVO

Nesta espécie, presume a lei deixada ao herdeiro a opção, por ser 
o devedor (CC, art. 1.932), salvo se o testador houver estipulado de 
forma diversa, atribuindo-a a terceiro ou ao legatário. É o mesmo 
critério do art. 252, referente às obrigações alternativas. Se o herdeiro 
ou legatário a quem couber a opção falecer antes de exercê-la, passa-
rá este poder aos seus herdeiros (art. 1.933). Uma vez feita, porém, a 
opção é irrevogável.

40   DA RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO 
DO LEGADO

No silêncio do testamento, o cumprimento dos legados incum-
be aos herdeiros e, não os havendo, aos legatários, na proporção do 
que herdaram (CC, art. 1.934). Se o testador, no entanto, encarregar 
da execução somente certos herdeiros (por isso chamados de onerados), 
apenas estes por ela responderão, ficando os demais exonerados do 
gravame (parágrafo único). Entende-se que o testador quis gravar de 
ônus a quota dos nomeados. Se instituído um único herdeiro, obvia-
mente só a ele incumbe o cumprimento do legado. Se a coisa legada 
pertence ao herdeiro ou legatário (art. 1.913), cumpre-lhe entregá-la 
ao sublegatário, com direito de regresso contra os coerdeiros, pela 
quota de cada um, salvo se o contrário expressamente houver dispos-
to o testador (art. 1.935).

As despesas (como o recolhimento do imposto de transmissão 
causa mortis, depósito, transportes etc.), bem como os riscos da entrega 
do legado, correm à conta do legatário (gratificado) se não dispuser 
diversamente o testador (CC, art. 1.936). A coisa legada entregar-se-á, 
com seus acessórios, no lugar e estado em que se achava ao falecer o 
testador, passando ao legatário com todos os encargos que a onerarem 
(art. 1.937). 
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SEÇÃO III

DA CADUCIDADE DOS LEGADOS

41  INTRODUÇÃO

O legado pode deixar de produzir os efeitos mencionados na 
seção anterior em razão da nulidade do testamento, ou de sua ineficá-
cia decorrente da revogação e da caducidade. Na revogação ou adenção 
(ademptio), o testador revoga o legado, no mesmo testamento ou em 
posterior, expressa ou tacitamente. Caducidade vem a ser a ineficácia, 
por causa ulterior, de disposição testamentária originariamente válida. 
Não se confunde com nulidade, em que o testamento já nasce inváli-
do, por inobservância das formalidades legais ou em razão da incapa-
cidade do agente. O legado válido pode caducar por causa superve-
niente, de ordem objetiva (falta do objeto do legado) ou subjetiva (falta 
do beneficiário). Em qualquer desses casos, volta ele à massa hereditá-
ria, beneficiando os herdeiros, nos termos do art. 1.788, última parte, 
do Código Civil.

As causas de caducidade vêm enumeradas no art. 1.939 do mes-
mo diploma. As duas primeiras (incisos I e II) constituem, na realida-
de, causas de revogação tácita. A modificação da coisa, a sua alienação 
e a evicção ou perecimento (incisos I a III) afetam o objeto do legado. 
A exclusão por indignidade e a pré-morte do legatário (incisos IV e 
V) relacionam-se com a falta do beneficiário. Além destas, podem ser 
incluídas outras causas de ordem subjetiva, como a renúncia, o faleci-
mento do legatário antes do implemento da condição e a falta de le-
gitimação, quando da abertura da sucessão, nos termos dos arts. 1.802 
e 1.943 do Código Civil.

42  DAS CAUSAS OBJETIVAS

Caducará o legado em caso de:
a) modificação da coisa legada, pelo testador, ao ponto de já não ter a 

forma nem lhe caber a denominação que possuía (CC, art. 1.939, 
I). Dois são os requisitos para que ocorra a caducidade: a modifi-
cação deve ser substancial e feita pelo próprio testador, ou à sua or-
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dem. Como exemplo de modificação substancial pode ser lembra-
da a transformação de uma mobília em lenha. Transformações 
feitas por terceiros, à revelia do testador, ou acidentais, decorrentes de 
caso fortuito ou força maior, como o derretimento de ouro ou 
prata num incêndio, não acarretam a caducidade. As efetuadas pelo 
próprio testador demonstram sua intenção de revogar o legado; 

b) alienação da coisa legada, pelo testador, por qualquer título, no todo 
ou em parte. Em tal caso, caducará o legado até onde ela deixar de 
pertencer ao testador (CC, art. 1.939, II). Cuida-se de alienação a 
qualquer título, oneroso ou gratuito, feita a terceiro. Demonstra a 
intenção do testador de revogar a liberalidade, sendo absoluta a 
presunção gerada nesse sentido. A feita ao próprio legatário só acar-
reta a caducidade se for a título gratuito. Se a título oneroso, assis-
te ao legatário direito ao preço que pagou, malgrado entendam 
alguns poucos que a situação é idêntica à da alienação gratuita, e 
que o legado será, igualmente, ineficaz. No entanto, se o testador 
manteve a deixa, é porque persistiu no intuito de beneficiar o le-
gatário. Se a alienação a terceiro é parcial, caduca o legado até 
onde a coisa deixou de pertencer ao testador. Só a voluntária é 
causa de caducidade, não a involuntária, como, por exemplo, a 
decorrente de desapropriação. No entanto, por ter, neste caso, de-
saparecido o objeto do litígio, que passou para o domínio do ex-
propriante, a deixa perde a sua eficácia, por configurar um legado 
de coisa alheia, salvo se readquirido pelo testador, como na hipó-
tese de retrocessão (art. 519). Mesmo que o testador venha a ad-
quirir novamente a coisa alienada voluntariamente, a caducidade já 
estará consumada, não ficando restaurado o legado. Somente me-
diante novo testamento poderá este ser revitalizado. Mesmo que a 
alienação venha a ser anulada, não se revigora o legado, pois a in-
tenção do testador em revogar a liberalidade ficou evidenciada; 

c) evicção ou perecimento da coisa legada, sem culpa do herdeiro ou 
legatário incumbido do seu cumprimento, estando vivo ou morto 
o testador (CC, art. 1.939, III). Verificada a evicção, caduca o legado, 
pois o seu objeto pertence a outrem. Se parcial, subsiste o legado 
no remanescente. Se a coisa perece, o legado fica sem objeto. Qual-
quer que seja a causa do perecimento, resolve-se o legado, não as-
sistindo ao legatário direito de reclamar pagamento do valor da 
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coisa, pois presume-se que o testador apenas pretendeu deixar a 
própria coisa e não o seu valor. O dispositivo em estudo ressalva, 
no entanto, expressamente, o pressuposto de não ter havido culpa 
do herdeiro ou legatário incumbido do cumprimento do legado. 
Caso contrário, isto é, se ela for comprovada, o benefi ciário estará 
autorizado a postular o ressarcimento. Entretanto, se o perecimen-
to ocorrer por culpa de terceiro, somente o próprio testador ou 
seus herdeiros podem pleiteá-lo. Subsistirá o legado alternativo em 
relação às coisas restantes se perecerem algumas delas. Perecendo 
parte de uma, valerá, quanto ao seu remanescente, o legado (art. 
1.940). No legado de gênero, não se opera a caducidade, porque o 
gênero nunca perece (genus nunquam perit), ainda que deixem de 
existir todas as coisas da mesma espécie que existiam no patrimô-
nio do de cujus (art. 1.915).

43  DAS CAUSAS SUBJETIVAS

Caducará, também, o legado em caso de:
a) exclusão do legatário por indignidade, nos termos do art. 1.815 

(CC, art. 1.939, IV). Presume-se que o testador não desejaria que 
a coisa legada ficasse com quem se mostrou indigno, praticando 
atentado contra a sua vida, sua honra ou sua liberdade de testar. No 
entanto, se o fato é anterior ao testamento, o legado implica per-
dão tácito ao legatário (art. 1.818, parágrafo único);

b) falecimento do legatário (CC, art. 1.939, V) antes do testador (premo-
riência), quando, então, desaparece o sujeito da liberalidade. Sendo 
esta feita intuitu personae, o legado não é transmitido aos seus her-
deiros, na hipótese de pré-morte. Presume-se que a intenção é 
beneficiá-lo pessoalmente. Nada impede, porém, que o testador 
institua os referidos herdeiros substitutos do gratificado. Subsiste o 
legado se houver direito de acrescer entre colegatários (art. 1.942); 

c) renúncia do legatário (CC, art. 1.943), que não pode ser parcial: ou 
aceita totalmente o legado ou a ele renuncia integralmente. Nada 
obsta que renuncie ao legado e aceite a herança, ou vice-versa, mas 
sempre por inteiro (art. 1.808 e § 1º); 

d) falecimento do legatário antes do implemento da condição suspensiva 
a que estava subordinada a eficácia da gratificação (CC, art. 1.943); 
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e) falta de legitimação do legatário no momento da abertura da suces-
são, nos termos do art. 1.802 do Código Civil.

QUADRO SINÓTICO – DOS LEGADOS

1. Conceito

Legado é coisa certa e determinada deixada a alguém, de-
nominado legatário, em testamento ou codicilo. Difere da 
herança, que é a totalidade ou parte ideal do patrimônio 
do de cujus.

2. Legatário 
e prelega-
tário

Legatário é o indivíduo contemplado em testamento com coi-
sa certa e determinada. Prelegatário ou legatário precípuo é o 
herdeiro legítimo que recebe os bens que integram o seu qui-
nhão na herança e também é beneficiado com um legado. 

3. Classifica-
ção quanto 
ao objeto

a) legado de 
coisas

— legado de coisa alheia;
— legado de coisa do herdeiro ou do 
legatário;
— legado de coisa móvel que se deter-
mine pelo gênero ou pela espécie;
— legado de coisa comum;
— legado de coisa singularizada;
— legado de coisa ou quantidade loca-
lizada;
— legado de coisa incerta;

b) legado de crédito ou de quitação de dívida;
c) legado de alimentos;
d) legado de usufruto;
e) legado de imóvel;
f) legado de dinheiro;
g) legado de renda ou pensão periódica;
h) legado alternativo.

4. Legado de 
coisas

Legado de 
coisa alheia

É ineficaz o legado de coisa certa que não 
pertença ao testador no momento da 
abertura da sucessão (CC, art. 1.912).
A regra comporta duas exceções: 
a) quando o testador ordena que o her-
deiro ou legatário entregue coisa de sua 
propriedade a outrem (CC, art. 1.913); 
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4. Legado de 
coisas

Legado de 
coisa alheia

b) quando há legado de coisa que se 
determine pelo gênero ou espécie 
(art. 1.915).

Legado de 
coisa comum

Se a coisa legada for comum e somente 
em parte pertencer ao devedor, ou, no 
caso do art. 1.913 do CC, ao herdeiro 
ou ao legatário, só quanto a essa parte 
valerá o legado (art. 1.914).

Legado de 
coisa singula-
rizada

Se o testador especificar a coisa por 
suas características, só terá eficácia o 
legado se a coisa for encontrada ou 
ainda pertencer ao de cujus ao tempo 
de sua morte (art. 1.916).

Legado de coi-
sa localizada

O legado de coisa que deva encontrar-
-se em certo lugar só terá eficácia se 
nele for achada, salvo se removida a tí-
tulo transitório (art. 1.917).

5. Legado de 
crédito ou de 
quitação de 
dívida

O legado de crédito, ou de quitação de dívida, terá eficá-
cia somente até a importância desta, ou daquele, ao tem-
po da morte do testador (CC, art. 1.918). Cumpre-se este 
legado entregando o herdeiro ao legatário o título respec-
tivo (§ 1º).

6. Legado de 
alimentos

O legado de alimentos abrange o sustento, a cura, o 
vestuá rio e a casa, enquanto o legatário viver, além da 
educação, se ele for menor (art. 1.920).

7. Legado de 
usufruto

Quando o testador não fixa o tempo do legado de usufru-
to, entende-se que é vitalício, ou seja, deixado por toda a 
vida do legatário (art. 1.921).

8. Legado de 
imóveis

Nessa espécie de legado não se compreendem na liberali-
dade novas aquisições que lhe tenha ajuntado o testador, 
ainda que contíguas, salvo expressa declaração em contrá-
rio (art. 1.922).

9. Efeitos do 
legado

Quanto à sua 
aquisição

O legatário, aberta a sucessão, adquire 
a propriedade de coisa certa existente 
no acervo, salvo se o legado estiver sob 
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9. Efeitos do 
legado

Quanto à sua 
aquisição

condição suspensiva (art. 1.923). Quan-
to à posse, a aludida abertura confere- 
-lhe somente o direito de pedi-la aos 
herdeiros instituídos, não podendo obtê-
-la por sua própria autoridade (§ 1º).

Quanto às 
suas modali-
dades

Frutos da 
coisa legada

Malgrado o legatário te-
nha de pedir o legado ao 
herdeiro, pertencem-lhe 
os frutos desde a morte 
do testador, exceto se de-
pendente de condição 
suspensiva, ou de termo 
inicial (art. 1.923, § 2º).

Legado em 
dinheiro

O legado em dinheiro só 
vence juros desde o dia 
em que se constituir em 
mora a pessoa obrigada 
a prestá-lo (art. 1.925).

Legado de 
renda

Se o legado consistir em 
renda vitalícia ou pensão 
periódica, esta ou aquela 
correrá da morte do tes-
tador (art. 1.926).

Legado de 
coisa incerta 

Se o testador limitou-se a 
determinar o gênero ou a 
espécie da coisa, tocará 
ao herdeiro, que é deve-
dor, escolhê-la, guardan-
do, porém, o meio-termo 
entre as congêneres da 
melhor e pior qualidade.

Legado 
alternativo

Nessa espécie, presume a 
lei deixada ao herdeiro a 
opção, por ser o devedor 
(art. 1.932), salvo se o tes-
tador houver estipulado de 
forma diversa, atribuindo-a 
a terceiro ou ao legatário.
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10. Respon-
sabilidade 
pelo paga-
mento do 
legado

No silêncio do testamento, o cumprimento dos legados in-
cumbe aos herdeiros e, não os havendo, aos legatá rios, na 
proporção do que herdaram (CC, art. 1.934).

11. Caduci-
dade dos 
legados

Conceito

Caducidade vem a ser a ineficácia, por 
causa ulterior, de disposição testamen-
tária originariamente válida. Não se 
confunde com nulidade, em que o testa-
mento já nasce inválido, por inobser-
vância das formalidades legais ou em 
razão da incapacidade do agente.

Causas obje-
tivas

a) modificação da coisa legada, pelo 
testador, ao ponto de já não ter a forma 
nem lhe caber a denominação que pos-
suía (CC, art. 1.939, I);
b) alienação da coisa legada, pelo tes-
tador, por qualquer título, no todo ou 
em parte (art. 1.939, II);
c) evicção ou perecimento da coisa lega-
da, sem culpa do herdeiro ou legatário 
incumbido do seu cumprimento, estando 
vivo ou morto o testador (art. 1.939, II).

Causas subje-
tivas

a) exclusão do legatário por indignida-
de, nos termos do art. 1.815 (CC, art. 
1.939, IV);
b) falecimento do legatário (art. 1.939, 
V) antes do testador (premoriência);
c) renúncia do legatário (art. 1.943), 
que não pode ser parcial: ou aceita to-
talmente o legado ou a ele renuncia in-
tegralmente;
d) falecimento do legatário antes do 
imple mento da condição suspensiva a 
que estava subordinada a eficácia da 
gratificação (art. 1.943);
e) falta de legitimação do legatário no 
momento da abertura da sucessão, nos 
termos do art. 1.802 do CC.
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CAPÍTULO VIII 

DO DIREITO DE ACRESCER ENTRE HERDEIROS 
E LEGATÁRIOS

44  CONCEITO

Dá-se o direito de acrescer quando o testador contempla vários 
beneficiários (coerdeiros ou colegatários), deixando-lhes a mesma he-
rança, ou a mesma coisa determinada e certa, em porções não determina-
das, e um dos concorrentes vem a faltar (CC, art. 1.941). Poderá ocor-
rer também, entre colegatários, quando o objeto do legado não puder 
ser dividido sem risco de desvalorização (art. 1.942). O art. 1.943 
menciona as hipóteses em que o nomeado não pode ou não quer 
recolher a herança: pré-morte; exclusão por indignidade (art. 1.814) ou 
falta de legitimação, nos casos do art. 1.801; não verificação da condição 
sob a qual foi instituído; e renúncia. 

A parte do que faltar será recolhida pelo substituto designado 
pelo testador, se este, prevendo o acontecimento, tiver feito a nomea-
ção. Caso contrário, acrescerá ao quinhão dos coerdeiros ou legatários. 
Tal acréscimo não ocorrerá, entretanto, se o testador, ao fazer a nome-
ação conjunta, especificou o quinhão de cada um (p. ex., a metade, 1/3 
etc.). Entende-se que, nesse caso, a intenção do testador foi beneficiar 
cada qual somente com a porção especificada. Por essa razão, a quota 
vaga do contemplado que vier a faltar será devolvida aos herdeiros legí-
timos do testador (CC, art. 1.944).

Para que ocorra o direito de acrescer são necessários, portanto, 
os seguintes requisitos: a) nomeação de coerdeiros, ou colegatários, na 
mesma disposição testamentária (não necessariamente na mesma fra-
se); b) deixa dos mesmos bens ou da mesma porção de bens; c) au-
sência de quotas hereditárias determinadas. Presume-se que o testador 
nomeia herdeiros para toda a herança ou deixa a vários legatários a 
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mesma coisa ou parte dela. A disciplina de tal direito, que só se verifi-
ca na sucessão testamentária (na legítima, o direito de representação 
impede a sua aplicação, salvo na hipótese de renúncia, prevista no art. 
1.810), encontra-se nos arts. 1.941 a 1.946 do Código Civil. Todavia, 
não é privativo do direito das sucessões, podendo ocorrer também no 
direito das coisas (art. 1.411) e no direito das obrigações (art. 551, 
parágrafo único).

45  ESPÉCIES

De acordo com a tradição romana, acolhida pelo nosso ordena-
mento, distinguem-se três espécies de disposições conjuntas: a) con-
junção real (re tantum), quando os diversos instituídos são chamados, 
por frases distintas, a suceder na mesma coisa, sem discriminação dos qui-
nhões. Exemplo: “deixo tal imóvel a José” e, mais adiante, “deixo tal 
imóvel (o mesmo anteriormente descrito) a João”; b) conjunção mista 
(re et verbis), quando o testador, na mesma frase, designa vários herdei-
ros ou legatários para a mesma coisa (uma universalidade de bens ou 
uma coisa certa), sem distribuição de partes. Exemplo: “deixo tal imóvel 
a José e a João”; c) conjunção verbal, quando o testador, na mesma dis-
posição, designa herdeiros ou legatários, especificando o quinhão de cada 
um. Exemplo: “deixo tal imóvel a José e a João, metade para cada um”. 
As conjunções real e mista geram o direito de acrescer. O mesmo não 
ocorre com a verbal, em que o testador especifica os quinhões, ex-
pressando a sua vontade de que cada um receba somente a quota por 
ele determinada.

Os coerdeiros ou colegatários, aos quais acresceu o quinhão 
daquele que não quis ou não pôde suceder, ficam sujeitos às obriga-
ções ou encargos que o oneravam (CC, art. 1.943, parágrafo único). 
Excluem-se somente os encargos personalíssimos. Se um dos her-
deiros aliena a sua quota e, posteriormente, outro coerdeiro vem a 
faltar, o adquirente será favorecido pelo direito de acrescer, pois o 
fenômeno é idêntico ao da aluvião, que se verifica em favor daque-
le que possui o imóvel aumentado. Investe-se este em todos os di-
reitos do alienante, especialmente se a transferência foi feita sem 
qualquer ressalva. A questão, entretanto, não é pacífica, entendendo 
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alguns que a alienação restringe-se à porção hereditária tal qual 
existia no momento da alienação.

Não pode o beneficiário do acréscimo repudiá-lo separadamen-
te da herança ou do legado que lhe caiba, salvo se o acréscimo com-
portar encargos especiais impostos pelo testador; nesse caso, uma vez 
repudiado, reverte o acréscimo para a pessoa a favor de quem os en-
cargos foram instituídos (CC, art. 1.945).

Legado um só usufruto conjuntamente a duas ou mais pessoas, a 
parte da que faltar acresce aos colegatários. Quando, porém, não há 
conjunção, ou, mesmo que esta exista, o usufruto é legado em partes 
certas, as quotas dos que faltarem extinguem-se e consolidam-se na 
propriedade, de tal sorte que o nu-proprietário vai gradativamente 
recebendo a plenitude do uso e gozo da coisa (CC, art. 1.946).

QUADRO SINÓTICO – DO DIREITO DE ACRESCER ENTRE HERDEIROS E LEGATÁRIOS

1. Conceito

Dá-se o direito de acrescer quando o testador contempla 
vários beneficiários (coerdeiros ou colegatários), deixando-
-lhes a mesma herança, ou a mesma coisa determinada e 
certa, em porções não determinadas, e um dos concorren-
tes vem a faltar (CC, art. 1.941).

2. Hipóteses 
legais

a) pré-morte do nomeado;
b) exclusão por indignidade (art. 1.814); 
c) falta de legitimação, nos casos do art. 1.801;
d) não verificação da condição sob a qual foi instituído;
e) renúncia.

3. Requisitos

a) nomeação de coerdeiros, ou colegatários, na mesma 
disposição testamentária (não necessariamente na mesma 
frase);
b) deixa dos mesmos bens ou da mesma porção de bens;
c) ausência de quotas hereditárias determinadas.

4. Espécies

a) conjunção real (re tantum), quando os diversos instituí-
dos são chamados, por frases distintas, a suceder na mes-
ma coisa, sem discriminação dos quinhões;
b) conjunção mista (re et verbis), quando o testador, na 
mesma frase, designa vários herdeiros ou legatários para a 
mesma coisa, sem distribuição de partes;
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4. Espécies
c) conjunção verbal, quando o testador, na mesma disposi-
ção, designa herdeiros ou legatários, especificando o qui-
nhão de cada um.

5. Efeitos

A parte do herdeiro ou legatário que faltar será recolhida 
pelo substituto designado pelo testador, se este, prevendo 
o acontecimento, tiver feito a nomeação. Caso contrário, 
acrescerá ao quinhão dos remanescentes. Tal acréscimo 
não ocorrerá, entretanto, se o testador, ao fazer a nome-
ação conjunta, especificar o quinhão de cada um. As 
conjunções real e mista geram o direito de acrescer. O 
mesmo não ocorre com a verbal, em que o testador espe-
cifica os quinhões.
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CAPÍTULO IX 
DAS SUBSTITUIÇÕES

46  CONCEITO. ESPÉCIES

Pode o testador, prevendo a hipótese de as pessoas beneficiadas, 
herdeiros ou legatários, não aceitarem ou não puderem aceitar a he-
rança, nomear-lhes substitutos (CC, art. 1.947). Substituição vem a ser, 
pois, a indicação de certa pessoa para recolher a herança, ou legado, se 
o nomeado faltar, ou alguém consecutivamente a ele. Pode faltar o 
beneficiário em casos de premoriência, exclusão (por indignidade ou 
falta de legitimação), renúncia e não implemento da condição impos-
ta pelo testador.

No direito romano havia várias espécies de substituição. Restaram, 
no direito pátrio, somente as seguintes: a) a vulgar (ou ordinária), que se 
divide em simples (ou singular), coletiva (ou plural) e recíproca; b) a fideico-
missária, que pode ser compendiosa quando combinada com a vulgar.

47  DA SUBSTITUIÇÃO VULGAR

Dá-se a substituição vulgar quando o testador designa uma ou 
mais pessoas para ocupar o lugar do herdeiro, ou legatário, que não 
quiser ou não puder aceitar o benefício. Pode ser pura e simples ou 
mediante a imposição de encargo ou condição ao substituto (como, p. 
ex., a de se casar). Fica este sujeito ao encargo ou condição impostos 
ao substituído quando não for diversa a intenção manifestada pelo 
testador, ou não resultar outra coisa da natureza da condição ou do 
encargo (CC, art. 1.949), como ocorre nos gravames de natureza es-
tritamente pessoal. Estabelece a vocação direta, porque o substituto her-
da diretamente do de cujus, de quem é sucessor (e não do substituído). 
Não há dois sucessores sucessivos, pois ou herda o nomeado ou, à 
falta deste, o substituto designado.
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A substituição vulgar pode ser simples (ou singular), quando é 
designado um só substituto; coletiva (ou plural), quando há mais de um 
substituto, a ser chamado simultaneamente; e recíproca, quando são no-
meados dois ou mais benefi ciários, estabelecendo o testador que reci-
procamente se substituam (CC, art. 1.948). 

48  DA SUBSTITUIÇÃO FIDEICOMISSÁRIA

Verifica-se quando o testador nomeia um favorecido e, desde 
logo, designa um substituto, que recolherá a herança, ou legado, de-
pois daquele. Estabelece-se uma vocação dupla: direta, para o herdeiro 
ou legatário instituído, que desfrutará do benefício por certo tempo 
estipulado pelo de cujus, e indireta, ou oblíqua, para o substituto. Os 
contemplados são, assim, nomeados em ordem sucessiva. O fideico-
misso só pode ser instituído sobre a metade disponível. Não pode com-
prometer a legítima, que a lei assegura aos herdeiros necessá rios e só 
pode ser clausulada se houver justa causa, como dispõe o art. 1.848 do 
estatuto civil (STF-RTJ, 105:315). A utilidade do instituto está em 
possibilitar a deixa testamentária a pessoas ainda não existentes, como 
a prole eventual.

O Código de 1916 permitia a substituição fideicomissária em 
favor de qualquer pessoa legitimada a suceder. O novo diploma esta-
belece, porém, que a referida estipulação somente é permitida “em 
favor dos não concebidos ao tempo da morte do testador” (art. 1.952). 
Limita, desse modo, a instituição do fideicomisso somente em benefí-
cio da prole eventual. Se, ao tempo da morte do testador, já houver 
nascido o fideico missário, adquirirá este a propriedade dos bens 
fideico mitidos, convertendo-se em usufruto o direito do fiduciário (pará-
grafo único).

Dispõe o art. 1.951 do Código Civil que “pode o testador ins-
tituir herdeiros ou legatários, estabelecendo que, por ocasião de sua 
morte, a herança ou o legado se transmita ao fiduciário, resolvendo-
se o direito deste, por sua morte, a certo tempo ou sob certa condi-
ção, em favor de outrem, que se qualifica de fideicomissário”. Veri-
fica-se, assim, que há, no fideicomisso, três personagens: a) o fideico-
mitente (testador); b) o fiduciário ou gravado (em geral, pessoa de 
confiança do testador, chamado a suceder em primeiro lugar para 
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cuidar do patrimônio deixado); c) o fideicomissário, último destinatá-
rio da herança, ou legado.

Observa-se, também, que é o testador quem fixa a duração do 
fideicomisso (por toda a vida do fiduciário, por certo tempo ou até 
que se verifique determinada condição resolutiva do direito deste). 
Tem-se, assim, três modalidades de fideico misso: a) vitalício, em que a 
substituição ocorre com a morte do fiduciário; b) a termo, quando 
ocorre no momento prefixado pelo testador; e c) condicional, se de-
pender do implemento de condição resolutiva. Exige o aludido art. 
1.951 do diploma civil, pois, três requisitos para a configuração da 
substituição fideicomissária: a) dupla vocação; b) ordem sucessiva; 
c) obrigação de conservar para depois restituir.

48.1. DIREITOS E DEVERES DO FIDUCIÁRIO

Consistem, em síntese, nos seguintes: 
a) ser titular de propriedade restrita e resolúvel (CC, art. 1.953); 
b) poder exercitar todos os direitos inerentes ao domínio; 
c) conservar e restituir a coisa; 
d) proceder ao inventário dos bens gravados (art. 1.953, parágrafo único); 
e) prestar caução de restituí-los, se exigida (art. 1.953, parágrafo único). 

Segundo o art. 1.953, o fiduciário recebe do testador a proprie-
dade restrita e resolúvel. Embora tenha a obrigação de conservar os 
bens gravados, para depois restituí-los, adquire todos os direitos asse-
gurados pelo art. 1.228 do Código Civil, podendo aliená-los, hipote-
cá-los ou empenhá-los (salvo se imposta, conjuntamente, a cláusula de 
inalienabilidade). O domínio, porém, fica sujeito a condição resoluti-
va. Com a sua morte, resolve-se o do adquirente, que se transfere para 
o fideicomissário. Dificilmente encontrará terceiro que se interesse 
pela aquisição nessas circunstâncias. O fiduciário é proprietário sob 
condição resolutiva, enquanto o fideico missário vem a sê-lo sob con-
dição suspensiva.

Pode o testador instituir fiduciário, autorizando-o a alienar os 
bens deixados, determinando que apenas o remanescente seja transfe-
rido ao fideicomissário. Essa modalidade especial é denominada fi-
deicomisso de resíduo ou residual, criticada por alguns doutrinadores 
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por descaracterizar o instituto, já que deixa ao arbítrio do gravado a 
quantidade de bens a ser passada ao substituto. Essa possibilidade 
insere-se, no entanto, no âmbito da vontade do testador, que deve 
ser expressa.

48.2. DIREITOS E DEVERES DO FIDEICOMISSÁRIO

Podem ser enumerados os seguintes direitos e deveres do fidei-
comissário: 
a) ajuizar medidas cautelares, de conservação dos bens, antes de verifi-

cada a substituição. A sua condição, nessa fase, é a de titular de direi-
to eventual, tendo apenas uma expectativa de direito. Não corre 
contra ele qualquer prescrição, por não estar legitimado a propor 
nenhuma ação. Só com a abertura do fideicomisso entra na posse 
dos bens, com direito a reivindicar os que estejam em poder do 
fiduciário, ou os eventuamente por ele alienados (CC, art. 1.359), 
bem como a pleitear a reparação dos danos devidos à culpa; 

b) exigir que o fiduciário proceda ao inventário dos bens gravados e 
preste caução de restituí-los (art. 1.953, parágrafo único), salvo se 
dispensado pelo testador; 

c) receber, se aceitar a herança ou legado, a parte que ao fiduciário, 
em qualquer tempo, acrescer (art. 1.956); 

d) responder pelos encargos da herança que ainda restarem, quando 
sobrevir a sucessão (art. 1.957); 

e) renunciar à herança ou legado e, com isso, acarretar a caducidade do 
fideicomisso (art. 1.955); 

f) aceitar a herança ou o legado, se o fiduciário renunciá-los, salvo 
disposição em contrário do testador (art. 1.954).

48.3. CADUCIDADE E NULIDADE DO FIDEICOMISSO

Caducará o fideicomisso: 
a) se faltar o fideicomissário, por morrer depois do testador, mas antes do 

fiduciário, ou antes de realizar-se a condição resolutória do direito 
deste último (neste caso, a propriedade consolida-se no fiduciá-
rio, nos termos do art. 1.958), pela renúncia da herança ou legado, 
se não houver prejuízo para terceiros, “deixando de ser resolúvel 
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a propriedade do fiduciário, se não houver disposição contrária 
do testador” (art. 1.955), ou pela exclusão por indignidade ou fal-
ta de legitimação (arts. 1.801 e 1.814). A herança consolida-se 
também no fiduciário, salvo se não puder recebê-la por algum 
motivo a ele pertinente; 

b) se faltar a coisa, em caso de perecimento, sem culpa do fiduciário. 
Subsistirá, no entanto, sobre o remanescente, se parcial o pereci-
mento. O processo de extinção do fideicomisso é regulado pelos 
arts. 1.103 a 1.112 do Código de Processo Civil.

Se o fideicomisso foi instituído a termo e o fiduciário falecer 
antes de escoado o prazo, transmitem-se os bens aos seus herdeiros, até 
o momento estabelecido pelo testador, quando então passarão ao fi-
deicomissário. Também transmitem-se aos seus herdeiros se o faleci-
mento ocorrer antes do implemento da condição resolutiva de seu direi-
to. Se instituído por toda a vida do fiduciário (vitalício), a morte deste 
acarreta automaticamente a resolução do domínio em favor do fidei-
comissário. Havendo pluralidade de fiduciários conjuntos, somente a 
extinção de todos operará a substituição, salvo disposição testamentá-
ria em contrário.

Se o fiduciário não quiser ou não puder receber a herança, os 
bens passam diretamente para o fideicomissário, como se se tratasse de 
substituição vulgar, deixando de existir o fideicomisso. A consequên-
cia será a mesma se o fiduciário falecer antes do testador. O fideico-
missário poderá reclamar a herança imediatamente após a abertura da 
sucessão, por não haver intermediário.

São nulos os fideicomissos instituídos sobre a legítima, bem como 
os que ultrapassam o segundo grau (CC, art. 1.959). A instituição não 
pode ir além da pessoa do fideicomissário. Se tal ocorrer, nulo será 
somente o excesso, ou seja, a instituição além do segundo grau, valen-
do o fideicomisso até esse ponto. O fideicomissário receberá a heran-
ça, ou o legado, como se inexistisse a determinação de transmiti-la a 
outrem, isto é, “sem o encargo resolutório” (art. 1.960). Não é vedada, 
porém, a instituição de fideicomissários conjuntos. Se um deles falece 
antes do fiduciário, caduca o fideicomisso na parte que lhe concerne. 
Somente quanto a ela consolida-se a propriedade. 
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Não é defeso, também, conciliar o fideicomisso com a substitui-
ção vulgar, designando substituto para o caso de o fideicomissário, ou 
o fiduciário, não poder ou não querer aceitar o benefício. Caracteri-
za-se, nessa hipótese, a substituição compendiosa, que não ofende o dis-
posto no art. 1.959 do Código Civil porque continua sendo do se-
gundo grau. O substituto só herdará se o fideicomissário não puder 
ou não quiser aceitar a herança, que passará, então, diretamente do 
fidu ciário àquele.

48.4. FIDEICOMISSO POR ATO INTER VIVOS 

Mostra-se controvertida a possibilidade de se constituir o fidei-
comisso por ato inter vivos, como a doação, em que o doador faz a li-
beralidade em favor de determinada pessoa, para que esta, após certo 
tempo, a transmita a outrem, desde logo indicado. Inclinam-se alguns 
pela negativa, ao fundamento de tratar-se de matéria peculiar ao di-
reito das sucessões. Prevalece, no entanto, a corrente que sustenta a 
compatibilidade do instituto com os atos inter vivos, por inexistir mo-
tivo legal que justifique a vedação. Faz-se, porém, a ressalva de que, 
neste caso, o fideicomisso reger-se-á pelos dispositivos do direito das 
obrigações e não deverá ter esse nome. Será, na realidade, uma libera-
lidade semelhante ao fideicomisso.

48.5. FIDEICOMISSO E USUFRUTO

Malgrado a semelhança entre fideicomisso e usufruto, decorren-
te do fato de existirem, em ambos, dois beneficiários ou titulares, ní-
tida é a diferença entre os dois institutos: a) o usufruto é direito real 
sobre coisa alheia, enquanto o fideico misso constitui espécie de subs-
tituição testamentária; b) naquele, o domínio se desmembra, cabendo 
a cada titular certos direitos (ao usufrutuário, os de usar e gozar; ao 
nu-proprietário, os de dispor e reaver), ao passo que no fideico misso 
cada titular tem a propriedade plena; c) o usufrutuário e o nu-pro-
prietário exercem simultaneamente os seus direitos; o fiduciário e o 
fideicomissário exercem-nos sucessivamente; d) no usufruto, só po-
dem ser contempladas pessoas certas e determinadas, enquanto o fi-
deicomisso permite que se beneficie a prole eventual. Na dúvida, 
concluir-se-á pelo usufruto.



130

SINOPSES JURÍDICAS

QUADRO SINÓTICO – DAS SUBSTITUIÇÕES

1. Conceito 
de substitui-
ção heredi-
tária

Substituição vem a ser a indicação de certa pessoa para 
recolher a herança, ou legado, se o nomeado faltar, ou 
alguém consecutivamente a ele. 
Pode faltar o beneficiário em casos de premoriência, exclu-
são (por indignidade ou falta de legitimação), renúncia e 
não implemento da condição imposta pelo testador.

2. Espécies

a) Substituição 
vulgar

— simples (ou singular)
— coletiva (ou plural)
— recíproca

b) Substituição fideicomissária, que pode ser compendiosa 
quando combinada com a vulgar.

3. Substitui-
ção vulgar 
ou ordinária

Conceito

Dá-se a substituição vulgar quando o 
testador designa uma ou mais pessoas 
para ocupar o lugar do herdeiro, ou le-
gatário, que não quiser ou não puder 
aceitar o benefício.

Espécies

— simples (ou singular), quando é de-
signado um só substituto;
— coletiva (ou plural), quando há mais 
de um substituto, a ser chamado simul-
taneamente;
— recíproca, quando são nomeados 
dois ou mais beneficiários, estabelecen-
do o testador que reciprocamente se 
substituam (CC, art. 1.948).

4. Substitui-
ção fideico-
missária

Conceito

Verifica-se quando o testador nomeia 
um favorecido e, desde logo, designa 
um substituto, que recolherá a herança, 
ou legado, depois daquele. Estabelece-
-se uma vocação dupla: direta, para o 
herdeiro ou legatário instituído, que 
desfrutará do benefício por certo tempo 
estipulado pelo de cujus, e indireta, ou 
oblíqua, para os substitutos, os quais 
são, assim, nomeados em ordem suces-
siva. Só pode ser instituída sobre a me-
tade disponível.
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4. Substitui-
ção fideico-
missária

Limitação

O CC estabelece que a referida estipula-
ção somente é permitida “em favor dos 
não concebidos ao tempo da morte do 
testador” (art. 1.952). Limita, desse 
modo, a instituição do fideicomisso so-
mente em benefício da prole eventual. Se 
ao tempo da morte do testador já houver 
nascido o fideicomissário, adquirirá este 
a propriedade dos bens fideicomitidos, 
convertendo-se em usufruto o direito do 
fiduciário (parágrafo único).

Personagens

a) o fideicomitente (testador);
b) o fiduciário ou gravado: em geral, 
pessoa de confiança do testador, cha-
mado a suceder em primeiro lugar para 
cuidar do patrimônio deixado;
c) o fideicomissário, último destinatário 
da herança, ou legado.

Espécies

a) fideicomisso vitalício, em que a substi-
tuição ocorre com a morte do fiduciário;
b) fideicomisso a termo, quando ocorre 
no momento prefixado pelo testador;
c) fideicomisso condicional, se depender 
do implemento de condição resolutiva.

Requisitos (art. 
1.951)

a) dupla vocação;
b) ordem sucessiva;
c) obrigação de conservar para depois 
restituir.

Direitos e 
deveres do 
fiduciário

— ser titular de propriedade restrita e 
resolúvel (CC, art. 1.953);
— poder exercitar todos os direitos ine-
rentes ao domínio;
— conservar e restituir a coisa;
— proceder ao inventário dos bens gra-
vados (art. 1.953, parágrafo único);
— prestar caução de restituí-los, se exi-
gida (art. 1.593, parágrafo único).
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4. Substitui-
ção fideico-
missária

Direitos e 
deveres do 
fideicomissário

— ajuizar medidas cautelares, de con-
servação dos bens, antes de verificada a 
substituição, na condição de titular de 
direito eventual;
— exigir que o fiduciário proceda ao 
inventário dos bens gravados e preste 
caução de restituí-los (art. 1.593, pará-
grafo único), salvo se dispensado pelo 
testador;
— receber, se aceitar a herança ou le-
gado, a parte que ao fiduciário, em 
qualquer tempo, acrescer (art. 1.596);
— responder pelos encargos da heran-
ça que ainda restarem, ao sobrevir a 
sucessão (art. 1.957);
— renunciar à herança ou legado e, 
com isso, acarretar a caducidade do 
fideico misso (art. 1.955);
— aceitar a herança ou o legado, se o 
fidu ciário renunciá-los, salvo disposição 
em contrário do testador (art. 1.954).

Caducidade do 
fideicomisso

— se faltar o fideicomissário, por morrer 
depois do testador, mas antes do fidu-
ciário, ou antes de realizar-se a condi-
ção resolutória do direito deste último, 
pela renúncia da herança ou legado, se 
não houver prejuízo para terceiros, ou 
pela exclusão por indignidade ou falta 
de legitimação;
— se faltar a coisa, em caso de pereci-
mento, sem culpa do fiduciário. Subsis-
tirá, no entanto, sobre o remanescente, 
se parcial o perecimento.

Nulidade do 
fideicomisso

São nulos os fideicomissos instituídos 
sobre a legítima, bem como os que ul-
trapassam o segundo grau (CC, art. 
1.959).
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4. Substitui-
ção fideico-
missária

Distinção entre 
fideicomisso e 
usufruto

— O usufruto é direito real sobre coisa 
alheia, enquanto o fideicomisso consti-
tui espécie de substituição testamentá-
ria.
— Naquele, o domínio se desmembra, 
cabendo a cada titular certos direitos, 
ao passo que no fideicomisso cada titu-
lar tem a propriedade plena.
— O usufrutuário e o nu-proprietário 
exercem simultaneamente os seus direi-
tos; o fiduciário e o fideicomissário exer-
cem-nos sucessivamente.
— No usufruto, só podem ser contem-
pladas pessoas certas e determinadas, 
enquanto o fideicomisso permite que se 
beneficie a prole eventual.
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CAPÍTULO X
DA DESERDAÇÃO 

49  CONCEITO

Deserdação é o ato unilateral pelo qual o testador exclui da su-
cessão herdeiro necessário, mediante disposição testamentária motivada 
em uma das causas previstas em lei. Não se confunde com indignidade, 
como vimos no n. 10, retro, embora ambas tenham a mesma finalidade, 
qual seja, excluir da sucessão quem praticou atos condenáveis contra 
o de cujus. Distingue-se também da erepção, que ocorre quando o tes-
tador deixa de contemplar, em testamento, o herdeiro necessário, dis-
pondo da metade disponível em favor de herdeiro não necessário ou 
de terceiro.

50  REQUISITOS DE EFICÁCIA

A efetivação da deserdação exige a concorrência dos seguintes 
pressupostos: 
a) existência de herdeiros necessários (CC, art. 1.961). A lei assegura a 

estes a legítima, ou reserva. A deserdação constitui, pois, exceção a 
essa garantia que a lei confere aos descendentes, ascendentes e 
cônjuge, sendo o único meio de afastá-los da sucessão. Para excluir 
os demais herdeiros, no entanto, basta o testador dispor de seu 
patrimônio sem os contemplar (art. 1.850); 

b) testamento válido (CC, art. 1.964), não produzindo a deserdação 
efeito quando determinada em testamento nulo, revogado ou ca-
duco. É o único meio admitido. Não pode ser substituído por es-
critura pública, instrumento particular autenticado, termo judicial 
ou codicilo. A deserdação deve ser expressa, não se admitindo a 
implícita. Pode ser concedido perdão ao deserdado somente em 
novo testamento. Testamento posterior que não reitere a deserda-
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ção determinada no anterior revoga-o nessa parte, significando 
perdão implícito. A simples reconciliação com o deserdado não 
invalida a pena; 

c) expressa declaração de causa prevista em lei. As causas estão enumeradas 
nos arts. 1.962 e 1.963 do Código Civil, cujo rol é taxativo (nume-
rus clausus). Não se admite nenhuma outra, nem mesmo mediante 
o emprego da analogia; 

d) propositura de ação ordinária. Não basta a exclusão expressa do her-
deiro no testamento. É necessário, ainda, que o herdeiro instituído 
no lugar do deserdado, ou aquele a quem aproveite a deserdação 
(outros herdeiros legítimos, na ordem legal, inclusive o município, 
se estes não existirem), promova ação ordinária e prove, em seu cur-
so, a veracidade da causa alegada pelo testador (CC, art. 1.965). Sem 
essa comprovação é ineficaz a deserdação, não ficando prejudicada 
a legítima do deserdado. O direito de provar a causa da deserdação 
por meio da referida ação extingue-se no prazo decadencial de 
quatro anos, a contar da data da abertura do testamento (parágrafo 
único). Se o interessado não a propõe, pode o próprio deserdado 
tomar a iniciativa e exigir, por meio de ação de obrigação de fazer, 
que a promova.

51  DAS CAUSAS DE DESERDAÇÃO

Os herdeiros necessários podem ser privados de sua legítima, ou 
deserdados, em todos os casos em que podem ser excluídos da suces-
são por indignidade (CC, art. 1.961). Além das causas prescritas no art. 
1.814 do Código Civil (atentado contra a vida, a honra e a liberdade 
de testar do de cujus), auto rizam a deserdação as mencionadas nos arts. 
1.962 e 1.963 do mesmo diploma. O primeiro dispositivo estabelece 
as causas que autorizam a deserdação dos descendentes por seus ascen-
dentes, e o segundo, a dos ascendentes pelos descendentes, sendo co-
muns as duas primeiras. 

A deserdação dos descendentes por seus ascendentes (CC, art. 
1.962) pode, assim, basear-se em: a) ofensa física, ainda que tenha acar-
retado somente lesões de natureza leve e independentemente de con-
denação criminal (art. 935); b) injúria grave dirigida diretamente con-
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tra o testador. Não justifica a deserdação a que atinge somente os seus 
familiares. O adjetivo “grave” exige que tenha atingido seriamente a 
sua dignidade; c) relações ilícitas com a madrasta ou com o padrasto. 
Tais atos justificam a deserdação por criarem um ambiente prejudicial 
à paz familiar, de desrespeito e falta de pudor; d) desamparo do ascen-
dente em alienação mental ou grave enfermidade. O desamparo pode 
abranger a falta de assistência material, espiritual ou moral. Não se 
caracteriza a primeira quando o herdeiro não tem possibilidade de 
fornecer os recursos necessários. 

Por outro lado, a deserdação dos ascendentes pelos descendentes 
(CC, art. 1.963) pode também fundar-se em ofensa física e injúria 
grave (incisos I e II) e, ainda, em “relações ilícitas com a mulher ou 
companheira do filho ou a do neto, ou com o marido ou companhei-
ro da filha ou o da neta” (inciso III) e em “desamparo do filho ou neto 
com deficiência mental ou grave enfermidade” (inciso IV). A diferença 
em relação ao inciso IV do artigo anterior é que este refere-se a “alie-
nação mental” em vez de “deficiência mental”.

O novo Código Civil excluiu do rol das causas de deserdação 
dos descendentes a “desonestidade da filha que vive na casa paterna”, 
prevista no art. 1.744, III, do Código Civil de 1916 e fruto de vetusta 
e odiosa discriminação.

52  DOS EFEITOS DA DESERDAÇÃO

Os efeitos da deserdação são pessoais. Predomina o entendimen-
to de que atingem somente o herdeiro excluído. Os seus descendentes 
herdam por direito de representação, por analogia com a regra nesse 
sentido aplicável aos casos de exclusão por indignidade (CC, art. 
1.816). Argumenta-se que a deserdação, como pena civil, não pode 
ultrapassar a pessoa do delinquente.

QUADRO SINÓTICO – DA DESERDAÇÃO

1. Conceito
Deserdação é ato unilateral pelo qual o testador exclui da 
sucessão herdeiro necessário, mediante disposição testa-
mentária motivada em uma das causas previstas em lei.
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2. Requisitos 
de eficácia

a) existência de herdeiros necessários (art. 1.961);
b) testamento válido (art. 1.964);
c) expressa declaração de causa prevista em lei (arts. 1.962 
e 1.963);
d) propositura de ação ordinária.

3. Deserda-
ção dos des-
cendentes 
(art. 1.962)

a) em todos os casos em que podem ser excluídos da su-
cessão por indignidade: atentado contra a vida, a honra e 
a liberdade de testar do de cujus;
b) ofensa física, independentemente de condenação crimi-
nal;
c) injúria grave dirigida diretamente contra o testador;
d) relações ilícitas com a madrasta ou com o padrasto;
e) desamparo do ascendente em alienação mental ou gra-
ve enfermidade.

4. Deserda-
ção dos 
ascendentes 
(art. 1.963)

a) em todos os casos em que podem ser excluídos da su-
cessão por indignidade: atentado contra a vida, a honra e 
a liberdade de testar do de cujus;
b) ofensa física;
c) injúria grave;
d) relações ilícitas com a mulher ou companheira do filho 
ou do neto, ou com o marido ou companheiro da filha ou 
da neta;
e) desamparo ao filho ou neto com deficiência mental ou 
grave enfermidade.

5. Efeitos

Os efeitos da deserdação são pessoais: atingem somente o 
herdeiro excluído.
Os seus descendentes herdam por direito de representa-
ção, por analogia com a regra nesse sentido aplicável aos 
casos de exclusão por indignidade (CC, art. 1.816). Como 
pena civil, a deserdação não pode ultrapassar a pessoa do 
delin quente.
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CAPÍTULO XI
DA REDUÇÃO DAS DISPOSIÇÕES  

TESTAMENTÁRIAS

53  CONCEITO

Os herdeiros necessários não podem ser privados da legítima. Se 
a quota disponível deixada a terceiros ultrapassar o limite de 50%, 
afetando a legítima, poderão aqueles pleitear a redução das disposições 
testamentárias (CC, arts. 1.967 e 1.968) e das doações (art. 549). Não 
se anula o testamento, ou a cláusula testamentária, mas procede-se 
apenas a uma transferência de bens da quota disponível para a legíti-
ma. O instituto de redução das liberalidades visa, portanto, preservar a 
integridade desta.

A redução pode ser efetuada nos próprios autos do inventário se 
houver acordo entre os interessados. Não havendo, somente se fará 
dessa forma se o excesso mostrar-se evidente e a questão não for de 
alta indagação. Podem os herdeiros necessários, seus sucessores ou cre-
dores, ou ainda os cessionários de seus direitos, intentar ação de redução 
para recompor a legítima com os bens que excedem a quota disponí-
vel. Só os que ingressarem em juízo serão alcançados por seus efeitos. 

Quando o excesso resulta de testamento, a referida ação só pode 
ser ajuizada após a abertura da sucessão. Não se pode litigar a respeito 
de herança de pessoa viva. Quanto às liberalidades inter vivos, o art. 549 
do Código Civil considera nula somente a parte que exceder a de que 
o doador, no momento da liberalidade, poderia dispor em testamento. 
Como o excesso é declarado nulo, expressamente, por lei, inclina-se a 
doutrina pela possibilidade de a ação ser ajuizada desde logo, não sen-
do necessário aguardar a morte do doador. As doações feitas aos des-
cendentes estão sujeitas à colação pelos valores que tiverem à data da 
liberalidade (CC, art. 2.004). Os excessos serão, então, corrigidos, 
igualando-se a quota dos herdeiros legitimários. 



DIREITO DAS SUCESSÕES

139

A colação, no entanto, não se confunde com a redução das doa-
ções. Esta tem por finalidade fazer com que as liberalidades se conte-
nham dentro da metade disponível do doador, quer beneficie algum 
herdeiro não descendente, quer favoreça um estranho, sendo de or-
dem pública. A colação assenta teoricamente na vontade presumida 
do falecido. A inoficiosidade da doação também é aferida pelo valor 
dos bens apurado no momento da liberalidade (CC, art. 549).

54  DA ORDEM DAS REDUÇÕES

Opera-se a redução consoante a ordem estabelecida no art. 
1.967 e parágrafos do Código Civil. Em primeiro lugar é atingido o 
herdeiro instituído, cujo quinhão é reduzido até obter-se a recomposi-
ção da legítima, ainda que se esgote totalmente. Haverá redução pro-
porcional das quotas dos herdeiros instituídos, se forem vários (§ 1º). 
Se essa redução não bastar, passar-se-á aos legados, na proporção do seu 
valor, até que se complete a legítima dos herdeiros necessários. Se 
ainda assim tal não ocorrer, recorrer-se-á à redução das doações (art. 
549), começando pelas mais novas. Se da mesma data, a redução será 
proporcional. Pode o testador, no entanto, prevenindo o caso, dispor 
de modo diferente sobre a redução, inclusive escolhendo certos qui-
nhões e preservando outros (art. 1.967, § 2º).

Quando consistir em prédio divisível o legado sujeito à redução, 
far-se-á esta dividindo-o proporcionalmente (CC, art. 1.968). Se for 
indivisível, e o excesso do legado montar a mais de 1/4 do valor do 
prédio, o legatário o deixará aos herdeiros, ficando com o direito de 
pedir a estes, em dinheiro, o valor que couber na metade disponível. 
Todavia, se o excesso não for de mais de 1/4, o legatário ficará com o 
prédio, entregando aos herdeiros, em dinheiro, o excesso necessário 
para preservar a intangibilidade da legítima ou reserva.

QUADRO SINÓTICO – DA REDUÇÃO DAS DISPOSIÇÕES TESTAMENTÁRIAS

1. Conceito

Dá-se a redução das disposições testamentárias quando 
estas excederem a quota disponível do testador. Essa san-
ção consiste na prerrogativa concedida ao herdeiro, por-
ventura prejudicado pelas excessivas liberalidades do fina-
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1. Conceito
do, de pleitear a redução destas, a fim de não ficar lesada 
a quota legitimária.

2. Finalidade

O instituto da redução das liberalidades visa preservar a 
integridade da legítima. Não se anula o testamento, ou a 
cláusula testamentária, mas procede-se apenas a uma 
transferência de bens da quota disponível para a legítima.

3. Ordem 
das reduções 
(art. 1.967)

— Em primeiro lugar é atingido o herdeiro instituído, cujo 
quinhão é reduzido até obter-se a recomposição da legíti-
ma, ainda que se esgote totalmente.
— Haverá redução proporcional das quotas dos herdeiros 
instituídos, se forem vários (§ 1º).
— Se essa redução não bastar, passar-se-á aos legados, 
na proporção do seu valor, até que se complete a legítima 
dos herdeiros necessários.
— Se ainda assim tal não ocorrer, recorrer-se-á à redução 
das doações (art. 549), começando pelas mais novas.
— Pode o testador, no entanto, prevenindo o caso, dispor 
de modo diferente sobre a redução, inclusive escolhendo 
certos quinhões e preservando outros (§ 2º).



141

CAPÍTULO XII 
DA REVOGAÇÃO DO TESTAMENTO

55  INTRODUÇÃO

Uma das características do testamento, proclamada no art. 1.858 
do Código Civil, é ser essencialmente revogável. Pode o testador re-
vogar o ato que contém a sua última manifestação de vontade quan-
do lhe aprouver, sem necessidade de declinar o motivo. Nula é a 
cláusula pela qual o declare irrevogável, ou obrigue-se a não alterá-
lo, pois a liberdade de testar é de ordem pública e não admite limi-
tações. Há, no entanto, uma exceção: é irrevogável o testamento na 
parte em que o testador reconhecer filho havido fora do casamento 
(CC, art. 1.609, III).

Segundo dispõe o art. 1.969 do Código Civil, o testamento 
“pode ser revogado pelo mesmo modo e forma como pode ser fei-
to”. Não se deve entender que o segundo terá necessariamente a 
mesma forma do que está sendo revogado. Um testamento público 
tanto pode ser revogado por outro público como por um cerrado, 
particular, marítimo, aeronáutico ou militar, e vice-versa. O impor-
tante é que o novo testamento seja válido. Não valerá a revogação se 
for anulado por omissão ou infração de solenidades essenciais ou por 
vícios intrínsecos, como a incapacidade decorrente de alienação 
mental, por exemplo. Todavia, valerá se vier a caducar por exclusão, 
incapacidade, renúncia ou pré-morte do herdeiro nomeado ou por 
não ter cumprido a condição que lhe foi imposta (art. 1.971), pois o 
testamento caduco é originariamente válido e só não pode ser cum-
prido devido à falta do beneficiário ou da coisa. O testamento revo-
gado não se restaura pelo simples fato de ter sido revogado também 
o que o revogou. Para que ocorra a repristinação das disposições re-
vogadas é necessário que o novo testamento expressamente as decla-
re restauradas.
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56  ESPÉCIES DE REVOGAÇÃO

Quanto à sua extensão, a revogação pode ser total ou parcial. To-
tal, quando retira a inteira eficácia do testamento; parcial, quando atin-
ge somente algumas cláusulas, permanecendo incólumes as demais 
(CC, art. 1.970 e parágrafo único). 

Quanto à forma utilizada, pode ser expressa ou tácita. Expressa é 
a que resulta de declaração inequívoca do testador manifestada em 
novo testamento. Não se admite outra forma, como escritura pública, 
codicilo ou outro ato autêntico, nem que seja provada por testemu-
nhas, salvo na hipótese de ficar demonstrado o firme propósito do 
testador de revogar o seu testamento e o impedimento decorrente do 
dolo ou violência de terceiros.

A revogação pode também ser tácita: a) quando o testador não 
declara que revoga o anterior, mas há incompatibilidade entre as dispo-
sições deste e as do novo testamento. Aquelas subsistem em tudo que 
não for contrário às do posterior (CC, art. 1.970, parágrafo único). Já 
se decidiu que, decretada a separação judicial, fica sem efeito testa-
mento pelo qual um dos cônjuges institui o outro seu herdeiro (RF, 
173:243; RT, 261:204). No entanto, o Supremo Tribunal Federal, em 
outro caso, proclamou que o “desquite não revoga o testamento feito 
pelo marido à mulher, mormente se o testador, após o desquite, man-
tinha relação de amizade e de demonstração de estima à esposa” (RTJ, 
45:469); b) em caso de dilaceração ou abertura do testamento cerrado, 
pelo testador, ou por outrem, com o seu consentimento. O art. 1.972 
diz que, neste caso, “haver-se-á como revogado”. Considera-se revo-
gado tacitamente pelo testador o testamento cerrado por ele ou por 
outrem inutilizado, mas com o seu consentimento, ou por ele aberto, 
sendo apresentado em juízo com o lacre violado, bem como o não 
encontrado, por estar desaparecido. Entretanto, não se tem por revo-
gado o testamento se foi aberto por terceiro em razão de mero des-
cuido. Em princípio, estando aberto ou dilacerado o testamento cer-
rado, o juiz deve considerá-lo revogado, salvo se os interessados de-
monstrarem, de forma convincente, que a abertura ou dilaceração foi 
feita contra a vontade do testador, ou por terceiro, acidental ou dolo-
samente.



DIREITO DAS SUCESSÕES

143

QUADRO SINÓTICO – DA REVOGAÇÃO DO TESTAMENTO

1. Introdução

O testamento é um ato essencialmente revogável. Pode o 
testador revogá-lo quando lhe aprouver, sem necessidade 
de declinar o motivo. Nula é a cláusula pela qual o declare 
irrevogável, pois a liberdade de testar é de ordem pública. 
Há, no entanto, uma exceção: é irrevogável o testamento 
na parte em que o testador reconhecer filho havido fora do 
casamento (CC, art. 1.609, III).

2. Forma de 
revogação

O testamento pode ser revogado pelo mesmo modo e for-
ma como pode ser feito (CC, art. 1.969). Assim, um testa-
mento público tanto pode ser revogado por outro público 
como por um cerrado, particular, marítimo, aeronáutico ou 
militar, e vice-versa.

3. Espécies

Quanto à 
sua 
extensão

a) total, quando retira a inteira eficácia do 
testamento;
b) parcial, quando atinge somente algumas 
cláusulas, permanecendo incólumes as de-
mais (CC, art. 1.970 e parágrafo único).

Quanto à 
forma

a) expressa: a que resulta de declaração 
inequívoca do testador manifestada em 
novo testamento;

b) tácita

— quando o testador não 
declara que revoga o ante-
rior, mas há incompatibilida-
de entre as disposições deste 
e as do novo testamento;
— em caso de dilaceração 
ou abertura do testamento 
cerrado, pelo testador, ou 
por outrem, com o seu con-
sentimento (CC, art. 1.972).
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CAPÍTULO XIII
DO ROMPIMENTO DO TESTAMENTO

Ocorre o rompimento do testamento por determinação legal, 
na presunção de que o testador não teria disposto de seus bens em 
testamento se soubesse da existência de algum herdeiro necessário. 
Dispõe o art. 1.973 do Código Civil que “sobrevindo descendente 
sucessível ao testador, que não o tinha ou não o conhecia quando 
testou, rompe-se o testamento em todas as suas disposições, se esse des-
cendente sobreviver ao testador”. 

A primeira hipótese é a do de cujus que, ao testar, não tinha ne-
nhum descendente e posteriormente vem a tê-lo, havido do casa-
mento ou não. Hoje, não se admite mais a antiga classificação dos fi-
lhos em legítimos e ilegítimos. Pela atual Constituição Federal (art. 
227, § 6º), todos têm iguais direitos, desde que reconhecidos. O reco-
nhecimento pode ser voluntário ou por meio da ação de investigação 
de paternidade (forçado ou coativo). Pelos mesmos motivos dá-se, 
ainda, a ruptura do testamento em caso de adoção, não mais subsistindo 
as dúvidas que pairavam a esse respeito antes da atual Carta Magna. Se, 
entretanto, o autor da herança já tinha algum descendente quando 
testou, não se rompe o testamento com o nascimento de outro: ambos 
dividirão entre si a legítima. Tal só ocorre com o surgimento de des-
cendente, quando este não o tinha anteriormente. O art. 1.973, como 
visto, declara rompido o testamento quando sobrevém descendente 
sucessível ao testador que “não o tinha”. Já proclamou o Supremo 
Tribunal Federal, com efeito, que “se o testador já tinha descendente, 
quando testou, o fato de surgir outro descendente não revoga o testa-
mento, na melhor interpretação do art. 1.750 do Código Civil (de 
1916, correspondente ao art. 1.973 do atual diploma)” (RTJ, 45:469).

Pode ocorrer ainda a hipótese de o testador ignorar, ao testar, a 
concepção e existência de um filho, ou imaginar, enganadamente, que 
um seu descendente houvesse morrido. A descoberta posterior acar-
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reta o rompimento automático, ex vi legis, do testamento, sem neces-
sidade de que se o revogue. Presume-se que a ciência de tais fatos o 
faria testar de forma diferente da que o fez.

Prescreve o art. 1.974 do estatuto civil: “rompe-se também o 
testamento feito na ignorância de existirem outros herdeiros necessá-
rios”. O dispositivo anterior aplica-se à hipótese de se descobrir a 
existência de outro herdeiro necessário, que o testador não conhecia, 
mas restrita a descendentes. Agora, estende-se a possibilidade de rup-
tura também no caso dos ascendentes e do cônjuge. Assim, por exemplo, 
se o filho, ao testar, ignora a existência do ascendente, que supunha 
estar morto, rompido estará o testamento, uma vez descoberto o erro. 
Segundo dispõe o art. 1.975, “não se rompe o testamento, se o testa-
dor dispuser da sua metade, não contemplando os herdeiros necessá-
rios de cuja existência saiba, ou quando os exclua dessa parte”.

QUADRO SINÓTICO – DO ROMPIMENTO DO TESTAMENTO

1. Noção

Sobrevindo descendente sucessível ao testador, que não o 
tinha ou não o conhecia quando testou, rompe-se o testa-
mento em todas as suas disposições, se esse descendente 
sobreviver ao testador (CC, art. 1.973). Ocorre o rompi-
mento do testamento por determinação legal, na presun-
ção de que o testador não teria disposto de seus bens em 
testamento se soubesse da existência de algum herdeiro 
necessário.

2. Hipóteses 
legais

— a do de cujus que, ao testar, não tinha nenhum descen-
dente e posteriormente vem a tê-lo, havido do casamento 
ou não;
— a do de cujus que, ao testar, ignorava a concepção e 
existência de um filho, ou imaginava, enganadamente, que 
um seu descendente houvesse morrido;
— a do de cujus que, ao testar, ignorava a existência de 
outros herdeiros necessários, tais como ascendentes e côn-
juge (CC, art. 1.974).
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CAPÍTULO XIV 
DO TESTAMENTEIRO

57  INTRODUÇÃO

Testamenteiro é o executor do testamento. A lei faculta ao testa-
dor encarregar pessoa de sua confiança de cumprir as disposições de 
sua última vontade. Pode nomear, em testamento ou codicilo (CC, art. 
1.883), um ou mais testamenteiros, conjuntos ou separados (art. 
1.976), aos quais incumbe cumprir as obrigações do testamento, pro-
pugnar a sua validade, defender a posse dos bens da herança e requerer 
ao juiz que lhes conceda os meios necessários para cumprir as dispo-
sições testamentárias (CPC, art. 1.137). Na falta de testamenteiro no-
meado pelo testador, a execução testamentária compete a um dos 
cônjuges, e, em falta destes, ao herdeiro nomeado pelo juiz (CC, art. 
1.984). Substituiu-se no texto a expressão “ao cabeça de casal”, utili-
zada pelo Código Civil de 1916 e incompatível com a igualdade dos 
cônjuges no casamento, por “a um dos cônjuges”. Se não houver pes-
soas nessas condições, a designação recairá sobre pessoa estranha à fa-
mília, pois o testamento não pode permanecer sem executor.

Qualquer pessoa natural, desde que idônea e capaz, pode ser 
nomeada testamenteira. O encargo não pode, entretanto, ser deferido 
a pessoa jurídica, por ser personalíssimo. Ao dispor que a testamentaria 
é indelegável, o art. 1.985 do Código Civil ressalta o seu cunho intuitu 
personae. Nada impede, contudo, que o testamenteiro faça-se represen-
tar em juízo e fora dele mediante procurador com poderes especiais. 
É obrigado a cumprir as disposições testamentárias no prazo marcado 
pelo testador e a dar contas do que recebeu e despendeu, subsistindo 
sua responsabilidade enquanto durar a execução do testamento (art. 
1.980). Não pode transigir acerca da sua validade, devendo sempre 
propugnar por ela. Se as disposições chocam-se com as suas convic-
ções, deve desistir do encargo.
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58  ESPÉCIES DE TESTAMENTEIRO

Quando nomeado pelo testador, o testamenteiro é instituído. O 
nomeado pelo juiz chama-se dativo. Estatui o art. 1.127 do Código de 
Processo Civil que, se não houver testamenteiro nomeado, estiver ele 
ausente ou não aceitar o encargo, “o juiz nomeará testamenteiro dati-
vo, observando-se a preferência legal”. Esta é a determinada no art. 
1.984 do Código Civil: a execução testamentária será deferida a um 
dos cônjuges, e, em falta destes, ao herdeiro ou a pessoa estranha.

Testamenteiro universal é aquele a quem se confere a posse e a 
administração da herança ou de parte dela (CC, art. 1.977); particular 
é o que não desfruta desses direitos. O testador só pode, no entanto, 
conferir a posse da herança ao testamenteiro se não houver cônjuge 
sobrevivente, descendentes e ascendentes, ou se estes não a quiserem 
ou não puderem exercê-la, pois cabe a eles, preferencialmente, a posse 
e a administração da herança (art. 1.977).

59  DA REMUNERAÇÃO DO TESTAMENTEIRO

O testamenteiro tem direito a um prêmio, que se denomina 
vintena, pelos serviços prestados. O seu montante é fixado livremente 
pelo testador. Se não o taxar, será arbitrado pelo juiz, entre os limites 
de 1 a 5% sobre toda a herança líquida, conforme a importância dela 
e a maior ou menor dificuldade na execução do testamento, salvo 
disposição testamentária em contrário (CC, art. 1.987), sendo deduzi-
do da metade disponível quando houver herdeiros necessários (pará-
grafo único).

A testamentaria é, pois, função remunerada. Somente o herdeiro, 
ou legatário, a exercerá desinteressadamente, mas o testador poderá, se o 
desejar, fixar remuneração para o herdeiro instituído, ou legatário. O 
herdeiro a que se refere o art. 1.987 do Código Civil é o instituído, pois 
o legítimo tem direito à vintena na medida em que recebe a herança por 
determinação legal, não estando obrigado a exercer gratuitamente o 
cargo. Não fará jus ao prêmio o testamenteiro que for casado, sob o 
regime de comunhão de bens, com herdeiro ou legatário do testador 
(CPC, art. 1.138, § 2º). O testamenteiro que for herdeiro ou legatário 
poderá preferir o prêmio à herança ou ao legado (CC, art. 1.988).
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Mesmo que as dívidas absorvam todo o acervo, o testamenteiro 
não ficará sem remuneração, pois esta sairá do monte e será, assim, 
suportada pelos credores. O pagamento da vintena é feito em dinheiro, 
não se permitindo a adjudicação de bens do espólio, salvo quando for 
o meeiro (CPC, art. 1.139). Reverterá à herança o prêmio que o tes-
tamenteiro perder, por ser removido, ou não ter cumprido o testamen-
to (CC, art. 1.989). A vintena é perdida em casos de: a) remoção, por 
terem sido glosadas as despesas por ilegais ou não conformes ao testa-
mento; b) remoção por negligência, em razão de não ter cumprido o 
testamento (art. 1.989); c) não promoção da inscrição da hipoteca le-
gal (art. 1.497); d) incapacidade superveniente, como a interdição.

O testamenteiro deve ser citado para o inventário e ouvido em 
todos os atos e termos do processo (CPC, art. 1.127). Poderá demitir-
-se do cargo, alegando ao juiz causa legítima (CPC, art. 1.141), mas 
não pode adquirir bens da herança, nem em hasta pública (CC, art. 497, I).

QUADRO SINÓTICO – DO TESTAMENTEIRO

1. Conceito

Testamenteiro é o executor do testamento. A lei faculta ao 
testador encarregar pessoa de sua confiança para cumprir 
as disposições de sua última vontade. Pode nomear, em 
testamento ou codicilo (CC, art. 1.883), um ou mais testa-
menteiros, conjuntos ou separados (art. 1.976). Na falta de 
testamenteiro nomeado pelo testador, a execução testa-
mentária compete a um dos cônjuges, e, em falta destes, 
ao herdeiro nomeado pelo juiz (art. 1.984).

2. Quem 
pode ser 
nomeado

Qualquer pessoa natural, desde que idônea e capaz, pode 
ser nomeada testamenteira. O encargo não pode, entre-
tanto, ser deferido a pessoa jurídica, por ser personalíssi-
mo. O art. 1.985 do CC, ao dispor que a testamentária é 
indelegável, ressalta o seu cunho intuitu personae.

3. Espécies 
de testamen-
teiro

a) instituído: o nomeado pelo testador;
b) dativo: o nomeado pelo juiz (CPC, art. 1.127);
c) universal: aquele a quem se confere a posse e a admi-
nistração da herança ou parte dela (CC, art. 1.977). O 
testador só pode, no entanto, conferir a posse da herança 
ao testamenteiro se não houver cônjuge sobrevivente, des-
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3. Espécies 
de testamen-
teiro

cendentes e ascendentes, ou se estes não a quiserem ou 
não puderem exercê-la, pois cabe a eles, preferencialmen-
te, a posse e a administração da herança (art. 1.977);
d) particular: é o que não desfruta desses direitos. 

4. Remune-
ração do 
testamen-
teiro

O testamenteiro tem direito a um prêmio, que se denomina 
vintena, pelos serviços prestados. O seu montante é fixado 
livremente pelo testador. Se não o taxar, será arbitrado pelo 
juiz, entre os limites de 1 a 5% sobre toda a herança líqui-
da, conforme a importância dela e a maior ou menor difi-
culdade na execução do testamento, salvo disposição tes-
tamentária em contrário (CC, art. 1.987), sendo deduzido 
da metade disponível quando houver herdeiros necessá-
rios.
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TÍTULO IV
DO INVENTÁRIO E DA PARTILHA

CAPÍTULO I
DO INVENTÁRIO

60  ABERTURA E ESPÉCIES

Tendo em vista que os procedimentos do inventário e do arro-
lamento encontram-se disciplinados no Código de Processo Civil, o 
novo estatuto civil limitou-se a proclamar em um só artigo, no capí-
tulo intitulado “Do Inventário”: “Desde a assinatura do compromisso 
até a homologação da partilha, a administração da herança será exer-
cida pelo inventariante” (art. 1.991).

Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdei-
ros legítimos e testamentários (CC, art. 1.784), malgrado os bens imó-
veis permaneçam ainda em nome do de cujus no Registro de Imóveis. 
É necessário, então, proceder-se ao inventário, isto é, à relação, descri-
ção e avaliação dos bens deixados, e à subsequente partilha, expedin-
do-se o respectivo formal. Embora os herdeiros adquiram a proprie-
dade desde a abertura da sucessão, os seus nomes passam a figurar no 
Registro de Imóveis somente após o registro do formal de partilha. 
Tal registro é necessário para manter a continuidade exigida pela Lei 
dos Registros Públicos (Lei n. 6.015, de 31-12-1973, art. 195).

No inventário, apura-se o patrimônio do de cujus, cobram-se as 
dívidas ativas e pagam-se as passivas. Também avaliam-se os bens e 
pagam-se os legados e o imposto causa mortis. Após, procede-se à par-
tilha. Dispõe o art. 982 do Código de Processo Civil, com a redação 
dada pela Lei n. 11.441, de 4 de janeiro de 2007: “Havendo testamen-
to ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial; se to-
dos forem capazes e concordes, poderá fazer-se o inventário e a par-



DIREITO DAS SUCESSÕES

151

tilha por escritura pública, a qual constituirá título hábil para o regis-
tro imobiliário”. Ressalte-se o caráter facultativo do inventário admi-
nistrativo. Deve ser requerido no prazo de sessenta dias, a contar do 
falecimento do de cujus, e estar encerrado dentro dos doze meses sub-
sequentes (CPC, art. 983, com redação dada pela Lei n. 11.441, de 
4-1-2007).

Se houver retardamento, por motivo justo, o juiz poderá dilatar 
o aludido prazo. O inventariante somente será punido pelo atraso, 
com a remoção do cargo, a pedido de algum interessado (não há re-
moção de ofício) e se demonstrada a sua culpa. Nesse caso, se for 
testamenteiro, perderá o prêmio (CC, art. 1.989). Se nenhuma das 
pessoas legitimadas (CPC, art. 988) requerer a abertura do inventário 
no prazo de sessenta dias, o juiz determinará, de ofício, que se inicie. 
Cada Estado pode instituir multa, como sanção pela não observância 
desse prazo (STF, Súmula 542). No Estado de São Paulo, o imposto é 
calculado com acréscimo da multa de 10%, nos inventários não re-
queridos dentro do prazo de sessenta dias da abertura da sucessão, e de 
20%, se o atraso for superior a cento e oitenta dias (Lei n. 10.705, de 
28-12-2000). O atraso não implica indeferimento de sua abertura 
pelo juiz.

Ante a inequívoca redação dada ao art. 982 do Código de Pro-
cesso Civil pelo art. 1º da citada Lei n. 11.441/2007, sempre que as 
partes, maiores e capazes, estando concordes com a partilha, procura-
rem a via administrativa, a escritura pública lavrada pelo notário, de 
partilha amigável, valerá, por si, como título hábil para o registro imo-
biliário, dispensando a exigência de homologação judicial.

O inventário constitui processo judicial de caráter contencioso e 
deve ser instaurado no último domicílio do autor da herança (CPC, 
art. 96). É obrigatório somente se houver testamento ou interessado 
incapaz, ou, sendo todos capazes, não forem concordes. Se o falecido 
deixou um único herdeiro, não se procede à partilha, mas apenas à 
adjudicação dos bens a este. 

Além do inventário tradicional e solene, de aplicação residual e 
regulado nos arts. 982 a 1.030 do estatuto processual, há hoje, ainda: 
a) o arrolamento sumário, abrangendo bens de qualquer valor, para a 
hipótese de todos os interessados serem capazes e concordarem com 
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a partilha, que será homologada de plano pelo juiz mediante a prova 
de quitação dos tributos, na forma do art. 1.031, aplicável também ao 
pedido de adjudicação quando houver herdeiro único; e b) o arrola-
mento comum, para quando os bens do espólio sejam de valor igual ou 
inferior a 2.000 OTNs, equivalentes a 13.840 BTNs (v. n. 64, infra). 
Prevê ainda o aludido estatuto o inventário extrajudicial ou administra-
tivo, introduzido pela Lei n. 11.441, de 4 de janeiro de 2007.

O procedimento judicial de arrolamento sumário fica reservado 
aos casos em que o falecido deixou testamento, ou em que, mesmo 
não havendo manifestação de última vontade, as partes preferirem essa 
via, em face do caráter opcional da celebração de inventário por es-
critura pública.

Para o levantamento de pequenas quantias deixadas pelo faleci-
do, como saldos bancários, outorga de escrituras relativas a imóveis 
vendidos em vida pelo de cujus etc., pode ser requerido alvará judicial. 
Os depósitos derivados do FGTS e do PIS-PASEP não recebidos em 
vida pelos seus respectivos titulares, cadernetas de poupança, restitui-
ção de tributos, saldos bancários e investimentos de pequeno valor 
poderão ser levantados administrativamente pelos dependentes do fa-
lecido, desde que não haja outros bens sujeitos a inventário (Lei n. 
6.858, de 24-11-1980). No entanto, se o falecido não deixou depen-
dentes habilitados perante a Previdência Social, o levantamento da-
queles depósitos caberá aos sucessores, mediante a expedição de alva-
rá judicial.

A escritura pública, introduzida pela Lei n. 11.441/2007, tem 
eficácia idêntica à do alvará judicial, impondo às instituições financei-
ras e a outros órgãos, públicos e privados, o respeito ao que nela esti-
ver contido. Dispõe o art. 14 da Reso lução n. 35/2007 do Conselho 
Nacional de Justiça: “Para as verbas previstas na Lei 6.858/80, é tam-
bém admissível a escritura pública de inventário e partilha”.

Falecendo o cônjuge meeiro supérstite antes da partilha dos 
bens do premorto, as duas heranças serão cumulativamente inventa-
riadas e partilhadas se os herdeiros de ambos forem os mesmos (CPC, 
art. 1.043). Haverá um só inventariante para os dois inventários (§ 1º). 
O segundo será distribuído por dependência, processando-se em 
apenso ao primeiro (§ 2º).
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O inventário negativo não é previsto na legislação pátria. Entretan-
to, tem sido admitido pelos juízes quando o cônjuge supérstite pre-
tende casar-se novamente e deseja provar que o de cujus não deixou 
bens a partilhar. O objetivo é evitar a incidência da causa suspensiva 
prevista no art. 1.523, I, do Código Civil, que exige inventário e par-
tilha dos bens aos herdeiros, a cargo do viúvo, ou viúva, que pretender 
casar-se novamente, sob pena de tornar-se obrigatório o regime da 
separação de bens.

O pedido será instruído com certidões negativas em nome do 
falecido, ouvindo-se a Fazenda Pública e, eventualmente, o Ministério 
Público. Não havendo impugnação, o inventário será julgado por sen-
tença. Admite-se também inventário negativo pelo procedimento ex-
trajudicial (escritura pública) instituído pela Lei n. 11.441/2007.

A quem estiver na posse e administração do espólio incumbe 
prioritariamente, no prazo de sessenta dias, requerer o inventário e a parti-
lha (CPC, art. 987). Os arts. 985 e 986 referem-se ao administrador 
provisório como o encarregado da herança até que haja a nomeação 
do inventariante, que passará então a representar a massa hereditária 
(CPC, art. 12, V). Antes da abertura do inventário e até a nomeação do 
inventa riante cabe ao administrador provisório a representação ativa e 
passiva do espólio. A provisoriedade e a urgência caracterizam e legi-
timam o encargo de administrador provisório (RJTJSP, 113:214). 
Têm, contudo, legitimidade concorrente para requerer o inventário, nos 
termos do art. 988 do estatuto processual, o cônjuge supérstite, o her-
deiro, o legatário, o testamenteiro, o cessionário do herdeiro ou do 
legatário, o credor destes ou do autor da herança, o síndico da falência 
(do herdeiro ou do legatário, bem como do autor da herança ou do 
cônjuge supérstite), o Ministério Público (havendo incapazes) e a Fa-
zenda Pública (quando tiver interesse).

O juiz decidirá todas as questões de direito e também as ques-
tões de fato, quando se acharem provadas por documento, só reme-
tendo para os meios ordinários as que demandarem alta indagação ou 
dependerem de outras provas (CPC, art. 984). Por mais complexas 
que sejam as questões de direito, devem ser resolvidas de plano, no 
próprio inventário. Assim também as de fato, quando instruídas por 
documentos inequívocos. Por conseguinte, só devem ser remetidas 
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para as vias ordinárias as questões de alta indagação sobre matéria de fato 
que não esteja provada documental mente e que depender de inqui-
rição de testemunhas, perícias e depoimentos pessoais, provas estas 
inadmissíveis em processo de inventário. Por essa razão, em regra não 
se discutem no inventário questões relativas à validade do casamento 
e ao reconhecimento de filiação decorrente de relações extraconju-
gais. No entanto, admitiu o Superior Tribunal de Justiça a possibilidade 
de se reconhecer a paternidade e a união estável nos mesmos autos 
do inventário, nestes termos: “Desde que documen talmente compro-
vados os fatos no curso do inventário, sem necessidade de procurar 
provas fora do processo e além dos documentos que o instruem, nes-
se feito é que devem ser dirimidas as questões levantadas pelas auto-
ras, no tocante às condições de filha e herdeira e à condição de com-
panheira do ‘de cujus’, prestigiando-se o princípio da instru men-
talidade, desdenhando-se as vias ordinárias” (STJ, 4ª T., REsp n. 
57.505-MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. 19-3-1996, Bol. AASP 
1.998, n. 6).

61  DO INVENTARIANTE

61.1. NOMEAÇÃO

O inventariante, até que se ultime a partilha, é o representante e 
o administrador do espólio, sendo nomeado pelo juiz segundo a or-
dem preferencial estabelecida no art. 990 do Código de Processo Ci-
vil, com as alterações introduzidas nos incisos I e II pela Lei n. 12.195, 
de 14 de janeiro de 2010. Essa ordem não é absoluta, podendo ser 
alterada se houver motivos que aconselhem a sua inobservância (RTJ, 
101:667). Herdeiro menor não pode ser inventariante (RT, 490:102). 
Eventualmente, à falta de outros interessados na herança, pode ser 
investido no cargo, como dativo, o representante legal do incapaz.

Em primeiro lugar, na aludida ordem, figura o cônjuge sobreviven-
te, desde que estivesse convivendo com o outro ao tempo da morte 
deste. Como o inciso I do art. 990 do estatuto processual civil, com a 
redação dada pela referida Lei n. 12.195/2010, não mais exige que o 
cônjuge seja casado sob o regime da comunhão, admite-se a preferên-
cia do cônjuge supérstite ainda que a união tenha se realizado no re-
gime da separação convencional de bens, em que não existe meação, 
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uma vez que poderá ele ser herdeiro em concorrência com os descen-
dentes, como prevê o art. 1.829, I, do Código Civil.

Se não houver cônjuge, mas companheiro, este desfrutará da mesma 
preferência, não só em face da Constituição Federal (art. 226, § 3º), dos 
direitos sucessórios a ele reconhecidos (CC, art. 1.790) e da circunstân-
cia de figurar na ordem preferencial estabelecida para a nomeação de 
inventariante provisório (CC, art. 1.797, I), senão especialmente em 
razão da nova redação dada ao inciso I do art. 990 do Código de Pro-
cesso Civil, que o incluiu expressamente no aludido rol preferencial.

Na falta ou impedimento do cônjuge supérstite, será nomeado o 
herdeiro que se achar na posse e administração dos bens da herança (CPC, 
art. 990, II). Se nenhum preencher esse requisito, atribuir-se-á a in-
ventariança a qualquer herdeiro (inciso III), legítimo ou testamentário, a 
critério do juiz. Em quarto lugar figura o testamenteiro, se lhe foram 
atribuídas a posse e a administração dos bens, nos termos do art. 1.977 
do Código Civil (testamenteiro universal), bem como se toda a herança 
estiver distribuída em legados. Relembre-se que a posse e a adminis-
tração da herança cabem preferencialmente ao cônjuge ou compa-
nheiro e aos herdeiros necessários. Só podem ser conferidas ao testa-
menteiro, pelo testador, se aqueles não existirem, não quiserem ou não 
puderem exercê-las. O testamenteiro só prefere aos colaterais. Vem, 
em seguida (CPC, art. 990, V), o inventariante judicial, que é figura em 
desuso, porém ainda existente no Estado do Rio de Janeiro. Não o 
havendo, o juiz nomeará (inciso VI) pessoa estranha idônea (inventa-
riante dativo), que desempenhará todas as funções inerentes à inventa-
riança, mas não poderá representar ativa e passivamente a herança. 
Dispõe, com efeito, o art. 12, § 1º, do estatuto processual civil que, 
nesse caso, todos os herdeiros e sucessores do falecido participarão, 
como autores ou réus, nas ações em que o espólio for parte. O inven-
tariante dativo faz jus a uma remuneração pelos serviços prestados, 
que será arbitrada, por analogia, de acordo com a regra do art. 1.987 
do Código Civil, que trata da vintena do testamenteiro. Se o inventá-
rio for conjunto, haverá um só inventariante para os dois inventários 
(CPC, art. 1.043, § 1º).

Certas situações incompatibilizam a pessoa para o exercício do 
cargo, como a posição de credor ou de devedor do espólio, de titular de 
interesse contrário a este, de excluído do rol de herdeiros etc. O cessio-
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nário de direitos só pode ser inventa riante na falta de herdeiros. Intimado 
da escolha, o nomeado prestará, dentro de cinco dias, o compromisso 
de bem e fielmente desempenhar o cargo (art. 990, parágrafo único).

61.2. REMOÇÃO 

O inventariante poderá ser removido, a requerimento de qual-
quer interessado: a) se não prestar, no prazo legal, as primeiras e as 
últimas declarações; b) se não der ao inventário andamento regular, 
suscitando dúvidas infundadas ou praticando atos meramente protela-
tórios; c) se, por culpa sua, se deteriorarem, forem dilapidados ou so-
frerem dano bens do espólio; d) se não defender o espólio nas ações 
em que for citado, deixar de cobrar dívidas ativas ou não promover as 
medidas necessárias para evitar o perecimento de direitos; e) se não 
prestar contas ou as que prestar não forem julgadas boas; f) se sonegar, 
ocultar ou desviar bens do espólio (CPC, art. 995). A enumeração é 
meramente exemplificativa, podendo ser removido por outras causas 
ou faltas que o incompati bilizem com o exercício do cargo.

Admite-se que a remoção seja determinada de ofício pelo juiz ou 
a pedido de qualquer interessado. Nesses casos, deverá ser intimado 
para, no prazo de cinco dias, defender-se e produzir provas (CPC, art. 
996), correndo o incidente em apenso aos autos do inventário. Se o 
juiz remover o inventa riante, nomeará outro, observada a ordem do 
art. 990.

62  DO PROCESSAMENTO

O requerimento de abertura do inventário será instruído obri-
gatoriamente com certidão de óbito do de cujus e com a procuração 
outorgada ao advogado que assinar a petição. Ao despachá-la, o juiz 
nomeará o inventariante, que prestará o compromisso e, em vinte dias, 
as primeiras declarações. Se houver testamento, determinará o juiz se 
junte ao inventário cópia autêntica (CPC, art. 1.127, parágrafo único). 
Reduzidas a termo as primeiras declarações, com observância do dis-
posto no art. 993, serão citados os interessados: cônjuge, herdeiros, 
legatários, Fazenda Pública, Ministério Público (se houver herdeiro 
incapaz ou ausente) e testamenteiro (se o falecido tiver deixado testa-
mento). Serão citados por mandado somente os residentes na comar-
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ca por onde corre o inventário, e por edital, com o prazo de vinte a 
sessenta dias, os residentes fora dela, no Brasil e no estrangeiro (art. 
999, § 1º). Terão eles dez dias para se manifestarem sobre as declara-
ções, podendo nessa oportunidade: a) arguir erros e omissões; b) re-
clamar contra a nomeação do inventariante; c) contestar a qualidade 
de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 1.000).

Será dispensada a citação se os referidos interessados já estiverem 
representados nos autos. Não tendo impugnado, nessa oportunidade, 
a qualidade de herdeiro, não mais poderão fazê-lo os interessados. Se 
impugnarem, poderá o juiz decidir de plano a impugnação, caso en-
contre elementos no próprio inventário. Verificando, porém, tratar-se 
de matéria de alta indagação, remeterá as partes para os meios ordiná-
rios, reservando, em poder do inventariante, o quinhão do herdeiro 
cuja qualidade foi impugnada, até o julgamento da ação (CPC, art. 
1.000, parágrafo único, 3ª parte).

Decididas as questões suscitadas nessa primeira fase, segue-se a 
avaliação dos bens inventariados (CPC, art. 1.003), que servirá de base 
de cálculo do imposto de transmissão causa mortis e da partilha. É dis-
pensável, do ponto de vista fiscal, quando já houver prova do valor dos 
bens cadastrados pelo Poder Público municipal para fins de cobrança 
do IPTU (valor venal) ou pelo INCRA (imóveis rurais), bem como se 
os herdeiros forem capazes e a Fazenda Pública concordar com o valor 
atribuído nas primeiras declarações. Para fins de partilha, recomenda-se 
a avaliação dos bens se houver menor ou incapaz dentre os herdeiros.

Aceito o laudo, ou resolvidas as impugnações suscitadas a seu 
respeito, lavrar-se-á em seguida o termo de últimas declarações, no qual 
o inventariante poderá emendar, aditar ou complementar as primeiras 
(CPC, art. 1.011). É a oportunidade para a descrição de bens que fo-
ram esquecidos. As partes serão ouvidas, podendo arguir a sonegação de 
bens, pelo inventariante, somente após a declaração por ele feita de 
não existirem outros bens por inventariar (art. 994), ou por algum 
herdeiro, depois de declarar que não os possui (CC, art. 1.996). Após, 
proceder-se-á ao cálculo do imposto, sobre o qual serão ouvidas todas 
as partes (inclusive o representante do Ministério Público, se houver 
interesse de menores ou incapazes) e a Fazenda Pública. Homologado 
por sentença, são expedidas guias para o pagamento, encerrando-se o 
inventário.
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Passa-se, em seguida, à fase da partilha. O juiz facultará às partes 
a formulação, no prazo de dez dias, de pedido de quinhão e, após, 
proferirá o despacho de deliberação da partilha, que é irrecorrível, resolven-
do as solicitações e designando os bens que devam constituir o qui-
nhão de cada herdeiro e legatário (CPC, art. 1.022). O partidor orga-
nizará o esboço de acordo com a decisão do juiz. Contra a sentença 
que julga a partilha cabe recurso de apelação. Nada obsta que os inte-
ressados, sendo capazes, façam “partilha amigável, por escritura pública, 
termo nos autos do inventário, ou escrito particular, homologado 
pelo juiz” (CC, art. 2.015).

63                 DO ARROLAMENTO SUMÁRIO

Trata-se de forma simplificada de inventário-partilha, permitida 
quando todos os herdeiros são capazes e convierem em fazer partilha 
amigável dos bens deixados pelo falecido, qualquer que seja o seu 
valor (CPC, art. 1.031). Os interessados, escolhendo essa espécie de 
procedimento, apresentarão a partilha amigável, por escritura pública, 
termo nos autos do inventário, ou escrito particular (CC, art. 2.015), 
que será simplesmente homologada, de plano, pelo juiz, provada a 
quitação dos impostos.

Como já dito, o procedimento será obrigatoriamente judicial se 
o de cujus deixou testamento. Somente neste caso a partilha amigável, 
celebrada entre partes capazes, nos termos do art. 2.015 do Código 
Civil, será homologada pelo juiz. Sempre que os herdeiros maiores 
concordarem com a partilha amigável e buscarem a via administrativa, 
a escritura pública de partilha valerá por si, como título hábil para o 
registro imobiliário (Lei n. 11.441, de 4-1-2007, art. 1º).

Na petição, deverão requerer a nomeação do inventariante por 
eles próprios indicado e apresentar o rol dos herdeiros e a relação de 
bens, atribuindo-lhes o valor, para fins de partilha (CPC, art. 1.032). 
O arrolamento sumário não poderá ser utilizado se houver herdeiro 
ausente que deva ser citado ou incapazes. Além da partilha, a inicial 
deve estar instruída com a certidão de óbito e com certidões negativas 
dos tributos relativos aos bens do espólio. Para fins fiscais, toma-se por 
base o valor atribuído aos bens pelos interessados. Não se apreciam 
questões relativas ao imposto causa mortis, ressalvado ao fisco o direito 
de cobrar administrativamente eventuais diferenças. Dispensa-se por 
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isso a citação da Fazenda, que deverá, no entanto, ser cientificada da 
sentença homologatória.

Não se procede à avaliação dos bens do espólio (CPC, art. 1.033). 
A estimativa feita pelo inventariante, no caso dos imóveis, não pode 
ser, entretanto, inferior à dos lançamentos fiscais relativos ao ano do 
óbito do de cujus. O art. 1.035 exige, porém, a avaliação, se houver 
credores do espólio com direito a reserva de bens suficientes para o 
pagamento da dívida e estes impugnarem a estimativa. Nesse caso, a 
reserva não será feita pelo valor estimado pelos interessados, mas pelo 
da avaliação. A partilha é homologada de plano pelo juiz, mediante 
prova da quitação dos impostos. Será dispensada e substituída pela 
adjudicação se houver um único herdeiro. Decorrido o prazo para re-
curso, é expedido o formal de partilha ou a carta de adjudicação.

64  DO ARROLAMENTO COMUM

O arrolamento será comum quando o valor dos bens não exce-
der a 2.000 OTNs (CPC, art. 1.036), correspondentes a 13.840 BTNs. 
Com a extinção dos referidos índices, a atualização passou a ser feita 
pela TR (Taxa Refe rencial), criada pela Lei n. 8.177/91.

O inventariante nomeado apresentará as suas declarações indepen-
dentemente da assinatura de termo de compromisso, com a estimativa 
do valor dos bens do espólio e o plano de partilha. Serão citados os 
herdeiros não representados. Se o valor atribuído aos bens for impug-
nado, far-se-á a avaliação. Apresentado o laudo, em dez dias, pelo ava-
liador nomeado, o juiz deliberará sobre a partilha, decidindo de plano 
todas as reclamações e mandando pagar as dívidas não impugnadas 
(CPC, art. 1.036, § 2º). Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 
1.034, que não permite discussões sobre o imposto causa mortis devi-
do, ressalvando à Fazenda a cobrança, via administrativa, de eventual 
diferença. Provada a quitação dos tributos relativos aos bens do espó-
lio e às suas rendas, o juiz julgará a partilha (art. 1.035, § 5º). Após o 
julgamento será recolhido o imposto causa mortis, expedindo-se o 
competente formal ou carta de adjudicação.

QUADRO SINÓTICO – DO INVENTÁRIO 

1. Conceito
O inventário é o processo judicial destinado a relacionar, 
descrever, avaliar e liquidar todos os bens pertencentes ao 
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1. Conceito

de cujus ao tempo de sua morte, para distribuí-los entre os 
seus sucessores. Nele apura-se o patrimônio do de cujus, 
cobram-se as dívidas ativas e pagam-se as passivas. Tam-
bém avaliam-se os bens e pagam-se os legados e o impos-
to causa mortis. Após, procede-se à partilha.

2. Abertura

Deve ser requerida a abertura do inventário no prazo de 
sessenta dias, a contar do falecimento do de cujus, e estar 
encerrado dentro dos doze meses subsequentes (CPC, art. 
983). Se houver retardamento, por motivo justo, o juiz po-
derá dilatar o aludido prazo.

3. Espécies

a) inventário tradicional e solene, de aplicação residual e 
regulado no art. 982 do CPC;
b) arrolamento sumário, abrangendo bens de qualquer va-
lor, para a hipótese de todos os interessados serem capazes 
e concordarem com a partilha;
c) arrolamento comum, para quando os bens do espólio 
sejam de valor igual ou inferior a 2.000 OTNs.

4. Inventa-
riante

Nomeação

O inventariante é nomeado pelo juiz segun-
do a ordem preferencial estabelecida no 
art. 990 do CPC. Essa ordem não é absolu-
ta, podendo ser alterada se houver motivos 
que aconselhem a sua inobservância.

Função
Administrar e representar ativa e passiva-
mente a herança (CPC, art. 991, I e II) até a 
homologação da partilha.

Remoção 
(CPC art. 
995)

a) se não prestar, no prazo legal, as primei-
ras e as últimas declarações;
b) se não der ao inventário andamento re-
gular, suscitando dúvidas infundadas ou 
praticando atos meramente protela tórios;
c) se, por culpa sua, se deteriorarem, forem 
dilapidados ou sofrerem dano bens do es-
pólio;
d) se não defender o espólio nas ações em 
que for citado, deixar de cobrar dívidas ati-
vas ou não promover as medidas necessá-
rias para evitar o perecimento de direitos;
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4. Inventa-
riante

Remoção 
(CPC art. 
995)

e) se não prestar contas ou as que prestar 
não forem julgadas boas;
f) se sonegar, ocultar ou desviar bens do es-
pólio;
g) se cometer outras faltas que o incompa-
tibi lizem com o exercício do cargo.

5. Processa-
mento do in-
ventário

— Ao despachar a petição inicial, o juiz nomeará o inven-
tariante, que prestará o compromisso e, em vinte dias, as 
primeiras declarações.
— Serão citados os interessados: cônjuge, herdeiros, lega-
tários, Fazenda Pública, Ministério Público (se houver her-
deiro incapaz ou ausente) e testamenteiro (se o falecido ti-
ver deixado testamento).
— Decididas as questões suscitadas nessa primeira fase, 
segue-se a avaliação dos bens inventariados (CPC, art. 
1.003), que servirá de base de cálculo do imposto de trans-
missão causa mortis e da partilha. 
— Resolvidas eventuais impugnações, lavrar-se-á em se-
guida o termo de últimas declarações (CPC, art. 1.011).
— Passa-se, em seguida, à fase da partilha. O juiz faculta-
rá às partes a formulação, no prazo de dez dias, de pedido 
de quinhão e, após, proferirá o despacho de deliberação 
da partilha, que é irrecorrível (CPC, art. 1.022).
— O partidor organizará o esboço de acordo com a deci-
são do juiz. Contra a sentença que julga a partilha cabe 
recurso de apelação.

6. Arrola-
mento 
sumário

Trata-se de forma simplificada de inventário-partilha, per-
mitida quando todos os herdeiros forem capazes e convie-
rem em fazer partilha amigável dos bens deixados pelo fa-
lecido, qualquer que seja o seu valor (CPC, art. 1.031). Os 
interessados, escolhendo essa espécie de procedimento, 
apresentarão a partilha amigável, por escritura pública, 
termo nos autos do inventário, ou escrito particular (CC, 
art. 2.015), que será simplesmente homologada, de plano, 
pelo juiz, provada a quitação dos impostos.

7. Arrola-
mento 
comum

É o procedimento indicado quando o valor dos bens não 
exceder a 2.000 OTNs (CPC, art. 1.036). O inventariante 
nomeado apresentará as suas declarações, com a estima-
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7. Arrola-
mento 
comum

tiva do valor dos bens do espólio e o plano de partilha.  
Serão citados os herdeiros não representados. Se o valor 
atribuído aos bens for impugnado, far-se-á a avaliação. 
Apresentado o laudo, em dez dias, pelo avaliador nomea-
do, o juiz deliberará sobre a partilha, decidindo de plano 
todas as reclamações e mandando pagar as dívidas não 
impugnadas (CPC, art. 1.036, § 2º). Provada a quitação 
dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas, 
o juiz julgará a partilha. Após o julgamento será recolhido 
o imposto causa mortis, expedindo-se o competente formal 
ou carta de adjudicação.
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CAPÍTULO II
DOS SONEGADOS

Sonegar é ocultar bens que devem ser inventariados ou levados 
à colação. Constitui infração que pode ser praticada pelo inventariante, 
quando omite, intencionalmente, bens ou valores, ao prestar as pri-
meiras e as últimas declarações, afirmando não existirem outros por 
inventariar, ou pelo herdeiro que não indica bens em seu poder, ou 
sabidamente de terceiros, ou ainda omite os doados pelo de cujus e 
sujeitos à colação (CC, art. 1.992).

Só se pode arguir de sonegação o inventariante depois de encer-
rada a descrição dos bens, com a declaração, por ele feita, de não 
existirem outros por inventariar e partir (CC, art. 1.996, 1ª parte; 
CPC, art. 994). É comum o inventariante, nessa ocasião, protestar pela 
apresentação de outros bens que venham a aparecer para não ser acoi-
mado de sonegador. Cabe ao interessado, então, interpelá-lo para que 
os apresente, apontando-os. Havendo recusa ou omissão, caracteriza- 
-se a intenção maliciosa e punível. Ao herdeiro, contudo, a lei não fixa 
prazo para declarar se sabe ou não da existência de outros bens. Pode 
caracterizar-se a má-fé, portanto, ao falar sobre as primeiras declara-
ções, ao concordar com o esboço de partilha em que não figuram 
bens que deveria ter trazido à colação ou ao praticar qualquer ato que 
revele o propósito incontestável de ocultar, em benefício próprio, 
bens do espólio. Se estiver na posse da coisa, ou esta estiver com outra 
pessoa, mas com ciência sua, a ação será precedida de interpelação 
para que a apresente.

A pena de sonegados tem caráter civil e consiste, para o herdeiro, 
na perda do direito sobre o bem sonegado (CC, art. 1.992), que é 
devolvido ao monte e partilhado aos outros herdeiros, como se o so-
negador nunca tivesse existido. Se tal bem não mais se encontrar em 
seu patrimônio, será responsável pelo seu valor, mais as perdas e danos 
(art. 1.995). Quando o sonegador for inventariante, a pena de sonega-
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dos limitar-se-á à remoção da inventariança, se não for herdeiro nem 
meeiro. Se o for, perderá também o direito ao bem sonegado, como se 
infere da combinação dos arts. 1.992 e 1.993 do Código Civil. Há 
uma corrente, no entanto, que sustenta não se aplicar ao cônjuge me-
eiro que exerce a inventariança a pena de perda de direitos ao bem 
sonegado. O testamenteiro está sujeito, igualmente, à pena de perda da 
inventariança, bem como da vintena (CPC, art. 1.140), se sonegar 
bens ao inventário.

Sonegar é o mesmo que ocultar, como já dissemos, além de des-
viar, omitir. Tais expressões pressupõem a existência do dolo. Em prin-
cípio, pois, não oculta, não sonega, quem não descreve no inventário 
determinado bem por esquecimento ou simples omissão decorrente 
de erro ou ignorância. Todavia, se o inventariante declara, perempto-
riamente, após as últimas declarações, inexistirem outros bens a inven-
tariar, incumbe-lhe o ônus de demonstrar, na ação de sonegados, que 
a omissão não ocorreu com dolo, máxime se já fora ventilada inciden-
talmente no inventário e não suprida. A incorreta declaração feita 
pelo inventariante, ao encerrar as últimas declarações, de inexistirem 
outros bens, presume ter havido malícia e, por conseguinte, a sonega-
ção. Contudo, trata-se de presunção vencível, juris tantum, competin-
do-lhe provar que não houve dolo de sua parte.

Preceitua o art. 1.994 do Código Civil que “a pena de sonega-
dos só se pode requerer e impor em ação movida pelos herdeiros ou 
pelos credores da herança”. Acrescenta o parágrafo único que “a sen-
tença que se proferir na ação de sonegados, movida por qualquer dos 
herdeiros ou credores, aproveita aos demais interessados”. A simples 
destituição do inven tariante pode ser decretada nos próprios autos, se 
neles houver elementos comprobatórios da sonegação. Igualmente a 
perda da vintena pelo testamenteiro inventariante. No entanto, a per-
da do direito aos bens pelo herdeiro ou inventa riante-meeiro acusa-
dos de sonegação só pode ser decretada por sentença proferida em 
ação ordinária, por se tratar de questão de alta indagação. A ação de 
sonegados prescreve em dez anos e deve ser ajuizada no foro do inven-
tário, estando legitimados ativamente os herdeiros legítimos ou testa-
mentários e os credores. A Fazenda Pública pode cobrar os seus direi-
tos fiscais sobre os bens sonegados.
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QUADRO SINÓTICO – DOS SONEGADOS

1. Conceito 
de sonegação

Sonegação é a ocultação dos bens que devem ser inventa-
riados ou levados à colação. 

2. Casos de 
sonegação

Sonegação constitui infração que pode ser praticada pelo 
inventariante, quando omite, intencionalmente, bens ou 
valores, ao prestar as primeiras e as últimas declarações, 
afirmando não existirem outros por inventariar, ou pelo her-
deiro que não indica bens em seu poder, ou sabidamente 
de terceiros, ou ainda omite os doados pelo de cujus e 
sujeitos à colação (CC, art. 1.992), ou ainda pelo testa-
menteiro, se sonegar bens ao inventário.

3. Pena de 
sonegados

A pena de sonegados tem caráter civil e consiste:
a) para o herdeiro, na perda do direito sobre o bem sone-
gado (CC, art. 1.992). Se tal bem não mais se encontrar 
em seu patrimônio, será responsável pelo seu valor, mais as 
perdas e danos (art. 1.995);
b) para o inventariante, apenas na remoção da inventa-
riança, se não for herdeiro nem meeiro. Se o for, perderá 
também o direito ao bem sonegado (arts. 1.992 e 1.993); 
c) para o testamenteiro, na perda da inventariança, bem 
como da vintena (CPC, art. 1.140).

4. Ação de 
sonegados

A ação de sonegados prescreve em dez anos e deve ser 
ajuizada no foro do inventário, estando legitimados ativa-
mente os herdeiros legítimos ou testamentários e os credo-
res. A Fazenda Pública pode cobrar os seus direitos fiscais 
sobre os bens sonegados.
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CAPÍTULO III
DO PAGAMENTO DAS DÍVIDAS

Os créditos do espólio devem ser cobrados pelos meios regulares 
para serem partilhados entre os sucessores. Quanto às dívidas do fale-
cido, por elas responde a herança, mas, feita a partilha, só respondem 
os herdeiros, cada qual em proporção da parte que naquela lhe coube 
(CC, art. 1.997). Constituem encargos da herança: a) despesas funerá-
rias (art. 1.998); b) vintena do testamenteiro; c) dívidas do falecido; d) 
cumprimento dos legados.

Só serão partilhados os bens ou valores que restarem depois de 
pagas as dívidas, isto é, depois de descontado o que, de fato, pertence 
a outrem. Se estas ultrapassarem as forças da herança, os herdeiros não 
responderão pelo excesso, pois toda aceitação é feita em benefício do 
inventário (CC, art. 1.792). Os legados, porém, podem ser atingidos e 
absorvidos pelo pagamento das dívidas quando o monte não for sufi-
ciente para liquidar o passivo. Se, mesmo assim, permanecer o excesso, 
o inventariante requererá a declaração de insolvência do espólio 
(CPC, art. 991, VIII). Sendo este dividido em legados, faz-se o rateio 
entre os legatários, na proporção dos benefícios.

A cobrança das dívidas faz-se, em regra, pela habilitação do credor 
no inventário, nos termos do art. 1.017 e parágrafos do Código de 
Processo Civil, devendo ser requerida antes da liquidação, para possi-
bilitar, se aceita, a inclusão do crédito no passivo do espólio, deduzin-
do-se-lhe o valor no cálculo do imposto. A Fazenda Pública não se 
habilita, porque a partilha não pode ser homologada sem prova da 
quitação tributária de todos os bens do espólio e de suas rendas, sendo 
requisitada a prova da quitação junto à Receita Federal (CTN, art. 
192). Pode o credor, todavia, optar pela ação de cobrança ou pela execu-
ção contra devedor solvente, se munido de título hábil, requerendo, 
nesse caso, a penhora no rosto dos autos do inventário.

Não sendo impugnada a habilitação de dívida vencida e exigível, 
o juiz declarará habilitado o credor e mandará que se faça a separação 
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de dinheiro ou, na sua falta, de bens suficientes para seu pagamento. 
Se houver separação de bens, o juiz mandará aliená-los em hasta pú-
blica se o credor não preferir que lhe sejam adjudicados. A adjudica-
ção, no entanto, depende da concordância de todas as partes (CPC, 
art. 1.017 e § 2º). Havendo impugnação, as partes serão remetidas às 
vias ordiná rias. Nesse caso, o juiz mandará, porém, reservar em poder 
do inventariante bens suficientes para pagar o credor, quando a dívida 
constar de documento que comprove suficientemente a obrigação e 
a impugnação não se fundar em quitação (art. 1.018). Separação de bens 
não se confunde, pois, com reserva. Esta ocorre quando a dívida é im-
pugnada, e aquela quando não o é.

Mesmo a dívida não vencida pode ser cobrada no inventário, se 
líquida e certa. Concordando as partes com o pedido, o juiz, ao jul-
gar habilitado o crédito, mandará que se faça separação de bens para 
o futuro pagamento (CPC, art. 1.019). O art. 2.000 do Código Civil 
estabelece preferência em favor do credor do de cujus sobre o credor 
do herdeiro, que tem direito apenas ao que sobejar. O legatário será 
parte legítima para manifestar-se sobre as dívidas do espólio: a) 
quando toda a herança for dividida em legados; b) quando o reco-
nhecimento das dívidas importar redução dos legados (CPC, art. 
1.020).

Efetivada a partilha, os credores cobrarão os seus créditos não 
mais do espólio, mas dos herdeiros, na proporção da parte que lhes 
couber na herança. Entre eles não há solidariedade. No entanto, se a 
dívida for indivisível, o que pagar tem direito regressivo contra os 
outros, dividindo-se a parte do coerdeiro insolvente entre os demais 
(CC, art. 1.999). Ocorrerá o mesmo com o herdeiro a quem couber 
um imóvel hipotecado, sem dedução do valor do encargo, e que ti-
ver pago o débito. Se em virtude de evicção um dos herdeiros vier a 
perder bens que lhe haviam sido adjudicados na divisão, os demais o 
indenizarão, na proporção de suas quotas, por força do art. 2.024, 
tomando como base para cálculo da indenização o valor do bem ao 
tempo da partilha, para que seja mantida a igualdade determinada 
no art. 2.017, salvo convenção em contrário entre os herdeiros, ou 
se a evicção decorrer de culpa do evicto ou de fato posterior à par-
tilha (art. 2.025).
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QUADRO SINÓTICO – DO PAGAMENTO DAS DÍVIDAS

1. Responsa-
bilidade pelo
pagamento

Pelas dívidas do falecido responde a herança, mas, feita a 
partilha, só respondem os herdeiros, cada qual em propor-
ção da parte que naquela lhe cabe (CC, art. 1.997). Cons-
tituem encargos da herança: a) despesas funerárias (art. 
1.998); b) vintena do testamenteiro; c) dívidas do falecido; 
d) cumprimento dos legados.

1. Responsa-
bilidade pelo
excesso

Se as dívidas ultrapassarem as forças da herança, os her-
deiros não responderão pelo excesso, pois toda aceitação 
é feita em benefício do inventário (CC, art. 1.792). Os le-
gados, porém, podem ser atingidos e absorvidos pelo pa-
gamento das dívidas quando o monte não for suficiente 
para liquidar o passivo.

3. Cobrança 
das dívidas

— Faz-se, em regra, pela habilitação do credor no inventá-
rio (CPC, art. 1.017 e parágrafos), devendo ser requerida 
antes da liquidação, para possibilitar, se aceita, a inclusão 
do crédito no passivo do espólio, deduzindo-se-lhe o valor 
no cálculo do imposto. Pode o credor, todavia, optar pela 
ação de cobrança ou pela execução contra devedor sol-
vente, se munido de título hábil, requerendo, nesse caso, a 
penhora no rosto dos autos do inventário.
— Mesmo a dívida não vencida pode ser cobrada no in-
ventário, se líquida e certa. Concordando as partes com o 
pedido, o juiz, ao julgar habilitado o crédito, mandará que 
se faça separação de bens para o futuro pagamento (CPC, 
art. 1.019).
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CAPÍTULO IV
DA COLAÇÃO

Colação é o ato pelo qual os herdeiros descendentes que con-
correm à sucessão do ascendente comum declaram no inventário as 
doações que dele em vida receberam, sob pena de sonegados, para que 
sejam conferidas e igualadas as respectivas legítimas (CC, arts. 2.002 e 
2.003). É dever imposto ao herdeiro, pois a doação de ascendentes a 
descendentes “importa adiantamento do que lhes cabe por herança” 
(CC, art. 544).

Como regra, a colação é feita em substância, isto é, os bens doados 
retornam em espécie à massa da herança para ulterior partilha. Excep-
cionalmente, pode ser feita por estimação, voltando ao monte apenas o 
seu valor se o donatário já os tiver alienado (CC, arts. 2.003, parágra-
fo único, e 2.007, § 2º). Dispõe, igualmente, o art. 1.014 do Código de 
Processo Civil que o herdeiro obrigado à colação deverá conferir por 
termo nos autos os bens que recebeu ou, se já os não possuir, trar- 
-lhes-á o valor. O parágrafo único do mencionado art. 2.003 do Có-
digo Civil dispõe que esse valor será o do tempo da liberalidade. Por sua 
vez, o art. 2.004 preceitua que o valor da colação dos bens será aque-
le, certo ou estimativo, que lhes atribuir o ato de liberalidade. Na mesma 
linha, prescreve o § 1º do art. 2.007 que o excesso quanto ao que o 
doador poderia dispor será apurado com base no valor que os bens 
doados tinham no momento da liberalidade.

O Código Civil de 1916 também dizia que o valor a ser consi-
derado era o da data da doação (art. 1.792). Posteriormente o parágra-
fo único do citado art. 1.014 do Código de Processo Civil modificou 
o critério, determinando que se computasse o valor do bem ao tempo 
da abertura da sucessão. O novo Código Civil, contudo, como visto, 
restabeleceu o sistema do diploma anterior.

Se o herdeiro donatário ou o beneficiado com a liberalidade, 
obrigados à colação, falecerem ou forem excluídos da herança por 
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indignidade ou deserdação, os que vierem à sucessão como seus re-
presentantes terão de promover a conferência. O art. 2.009 do Códi-
go Civil proclama efetivamente: “Quando os netos, representando os 
seus pais, sucederem aos avós, serão obrigados a trazer à colação, ainda 
que não o hajam herdado, o que os pais teriam de conferir”. O que 
renunciou à herança também deve conferir as doações recebidas, re-
pondo a parte inoficiosa (CC, art. 2.008).

O herdeiro obrigado à colação conferirá os bens que recebeu no 
prazo concedido às partes para falar sobre as primeiras declarações 
(CPC, art. 1.014). Se negar o recebimento dos bens ou a obrigação de 
colacionar, as partes serão ouvidas no prazo comum de cinco dias, 
decidindo o juiz à vista das alegações e provas produzidas (art. 1.016). 
Declarada improcedente a oposição, o herdeiro terá cinco dias para 
proceder à conferência, sob pena de os bens serem sequestrados por 
ordem judicial, ou de se imputar em seu quinhão o valor deles, se não 
os possuir (§ 1º). Se houver matéria de alta indagação, as partes serão 
remetidas às vias ordinárias (§ 2º). Na partilha, os bens conferidos se-
rão imputados de preferência no quinhão do herdeiro colacionante, se 
não houver ofensa ao princípio da igualdade.

O doador pode dispensar o donatário da colação. Preceitua, com 
efeito, o art. 2.005 do Código Civil que “são dispensadas da colação 
as doações que o testador determinar saiam da parte disponível, con-
tanto que a não excedam, computado o seu valor ao tempo da doa-
ção”. Se o testador pode deixar a porção disponível a um descenden-
te, pode também beneficiá-lo com a dispensa da colação, desde que o 
faça expressamente no próprio título constitutivo da liberalidade ou 
por testamento (art. 2.006). Presume-se imputada na parte disponível 
a liberalidade feita a descendente que, ao tempo do ato, não seria cha-
mado à sucessão na qualidade de herdeiro necessário (art. 2.005, pará-
grafo único).

Também não virão à colação os gastos ordinários do ascendente 
com o descendente, enquanto menor, na sua educação, estudos, susten-
to, vestuário, tratamento nas enfermidades, enxoval, assim como as des-
pesas de casamento, ou as feitas no interesse de sua defesa em processo-
crime (CC, art. 2.010). Tais despesas não constituem liberalidades, mas 
cumprimento de um dever. Igualmente não estão sujeitas à colação as 
doações remuneratórias de serviços feitos ao ascendente (art. 2.011).
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QUADRO SINÓTICO – DA COLAÇÃO

1. Conceito

Colação é o ato pelo qual os herdeiros descendentes que 
con correm à sucessão do ascendente comum declaram no 
inventário as doações que dele em vida receberam, sob 
pena de sonegados, para que sejam conferidas e iguala-
das as respectivas legítimas (CC, arts. 2.002 e 2.003). Visa 
restabelecer a igualdade entre herdeiros legitimários.

2. Modo de 
efetivação

Como regra, a colação é feita em substância, isto é, os 
bens doados retornam em espécie à massa da herança 
para ulte rior partilha. Excepcionalmente, pode ser feita por 
estimação, voltando ao monte apenas o seu valor se o do-
natário já os tiver alienado (CC, arts. 2.003, parágrafo 
único, e 2.007, § 2º). O valor da colação será aquele, 
certo ou estimativo, que lhes atribuir o ato de liberalidade 
(art. 2.002).

3. Procedi-
mento

O herdeiro obrigado à colação conferirá os bens que rece-
beu no prazo concedido às partes para falar sobre as pri-
meiras declarações (CPC, art. 1.014).
Se negar o recebimento dos bens ou a obrigação de cola-
cionar, decidirá o juiz, ouvidas as partes, à vista das alega-
ções e provas produzidas (art. 1.016).
Improcedente a oposição, o herdeiro terá cinco dias para 
proceder à conferência, sob pena de sequestro dos bens, 
ou de imputação, em seu quinhão, do valor deles, se não 
os possuir. Se houver matéria de alta indagação, as partes 
serão remetidas às vias ordinárias (§ 2º).

4. Dispensa 
da colação

— São dispensadas da colação as doações que o testador 
determinar saiam da parte disponível, contanto que a não 
excedam, computado o seu valor ao tempo da doação 
(CC, art. 2.005).
— A dispensa da colação pode ser outorgada pelo doador 
em testamento, ou no próprio título de liberalidade.
— Não virão à colação os gastos ordinários do ascendente 
com o descendente, enquanto menor, na sua educação, es-
tudos, sustento, vestuário, tratamento nas enfermidades, en-
xoval, assim como as despesas de casamento, ou as feitas 
no interesse de sua defesa em processo-crime (art. 2.010).
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4. Dispensa 
da colação

— Igualmente não estão sujeitas à colação as doações 
remu ne ra tórias de serviços feitos ao ascendente (art. 
2.011).

5. Efeitos

— A colação tem por fim igualar, na proporção estabeleci-
da no CC, as legítimas dos descendentes e do cônjuge 
sobrevivente.
— Quando os netos, representando os seus pais, sucede-
rem aos avós, serão obrigados a trazer à colação, ainda 
que não o hajam herdado, o que os pais teriam de conferir 
(CC, art. 2.009).
— O que renunciou à herança também deve conferir as 
doações recebidas, repondo a parte inoficiosa (art. 2.008).
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CAPÍTULO V
DA PARTILHA

65  INTRODUÇÃO

Terminado o inventário, partilham-se os bens entre os herdeiros 
e cessionários, separando-se a meação do cônjuge supérstite. Se hou-
ver um único herdeiro, faz-se-lhe a adjudicação dos bens. Com a parti-
lha desaparece o caráter transitório da indivisão do acervo hereditário 
determinada pela abertura da sucessão. A sua natureza é meramente 
declaratória e não atributiva da propriedade. O herdeiro adquire o do-
mínio e a posse dos bens não em virtude dela, mas por força da aber-
tura da sucessão. A sentença que a homologa retroage os seus efeitos a 
esse momento (ex tunc).

Findo o inventário, o juiz facultará às partes que formulem o 
pedido de quinhão e, em seguida, proferirá, no prazo de dez dias, o 
despacho de deliberação da partilha, resolvendo os pedidos das partes e 
designando os bens que devam constituir quinhão de cada herdeiro e 
legatário (CPC, art. 1.022).

66  ESPÉCIES

As partilhas podem ser amigáveis ou judiciais. As primeiras resultam 
de acordo entre interessados capazes, enquanto as judiciais são aquelas 
realizadas no processo de inventário quando não há acordo entre os her-
deiros ou sempre que um deles seja menor ou incapaz (CC, art. 2.016).

As partilhas amigáveis podem decorrer de ato inter vivos ou post 
mortem. A partilha em vida (por ato inter vivos) é feita pelo pai ou qual-
quer ascendente, por escritura pública ou testamento, não podendo 
prejudicar a legítima dos herdeiros necessários (CC, art. 2.018). Não 
pode ser efetuada por eventuais herdeiros, visto não ser eficaz contrato 
que tenha por objeto herança de pessoa viva (art. 426). Trata-se de 
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sucessão ou inventário antecipado, com o objetivo de dispensar os 
descendentes da feitura do inventário comum ou arrolamento, afas-
tando-se a colação. Pode haver, no entanto, a redução dos quinhões, no 
caso de ser ofendida a legítima de algum herdeiro. Realizada por tes-
tamento, não faz com que os herdeiros percam essa qualidade, repre-
sentando apenas a concretização do quinhão de cada um. Pode o tes-
tador indicar os bens e valores que devem compor os quinhões here-
ditários, deliberando ele próprio a partilha, que prevalecerá, salvo se o 
valor dos bens não corresponder às quotas estabelecidas (art. 2.014).

As partilhas amigáveis post mortem são feitas no curso do inven-
tário ou do arrolamento, por escritura pública, termo nos autos, ou 
escrito particular, desde que os herdeiros sejam capazes (CC, art. 
2.015). O procedimento será obrigatoriamente judicial se o de cujus 
deixou testamento. Somente neste caso a partilha amigável será ho-
mologada pelo juiz. Sempre que os herdeiros maiores concordarem 
com a partilha amigável e buscarem a via administrativa, a escritura 
pública de partilha valerá, por si, como título hábil para o registro 
imobiliário (Lei n. 11.441, de 4-1-2007, art. 1º). É possível atribuir-se 
o usufruto à viúva-meeira e a nua-propriedade aos herdeiros, em par-
tilha amigável, por termo nos autos, como simples atribuição de par-
tes ideais, sem que tal implique doação (STJ, RT, 756:177).

Na partilha judicial, de caráter obrigatório, sempre que os herdei-
ros divergirem ou se algum deles for menor ou incapaz, as partes 
formularão pedido de quinhão, e o juiz resolverá as pretensões no 
despacho de deliberação, que constitui, segundo alguns, uma decisão ju-
dicial passível de ser atacada por agravo de instrumento. A jurispru-
dência dominante, contudo, é em sentido oposto, tendo-o como irre-
corrível (RT, 506:123; RJTJSP, 92:277 e 103:153). O partidor organi-
zará o esboço da partilha de acordo com essa deliberação, observando 
nos pagamentos a seguinte ordem: a) dívidas atendidas; b) meação do 
cônjuge; c) meação disponível; d) quinhões hereditários, a começar 
pelo coerdeiro mais velho (CPC, art. 1.023).

Deve ser observada a maior igualdade possível (CC, art. 2.017). 
Tal não significa que todos os herdeiros fiquem com uma parte ideal 
em cada bem. Ao contrário, deve ser evitado, tanto quanto possível, o 
condomínio. O monte partível é a herança líquida, depois de deduzi-
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dos do acervo os legados, o imposto causa mortis e as dívidas. Ouvidas 
as partes sobre o esboço e resolvidas as reclamações, a partilha será 
lançada nos autos (CPC, art. 1.024). Pago o imposto de transmissão e 
juntada aos autos certidão ou informação negativa de dívida para com 
a Fazenda Pública, o juiz a julgará por sentença (art. 1.026). A partilha 
amigável não é julgada por sentença, mas simplesmente homologada.

Transitando em julgado a sentença, receberá o herdeiro os bens 
que integram o seu quinhão, por meio de um documento denominado 
formal de partilha, que pode ser substituído por simples certidão do paga-
mento do quinhão hereditário quando este não exceder cinco vezes o 
salário mínimo vigente na sede do juízo, nela transcrevendo-se a sen-
tença de partilha transitada em julgado (CPC, art. 1.027, parágrafo úni-
co). O recurso cabível contra a referida sentença é o de apelação.

67  DA ANULAÇÃO E RESCISÃO DA PARTILHA

A partilha pode ser anulada ou rescindida. A amigável, simples-
mente homologada, é anulável pelos vícios e defeitos que invalidam, 
em geral, os atos e negócios jurídicos, como erro, dolo, coação etc., 
sendo de um ano o prazo para a propositura da ação (CC, art. 2.027 e 
parágrafo único; CPC, art. 1.029). Já a judicial, julgada por sentença, é 
rescindível: a) tendo havido erro essencial, dolo, coação ou intervenção 
de incapaz; b) se feita com preterição de formalidades legais; c) se 
preteriu herdeiro ou incluiu quem não seja (CPC, art. 1.030). A ação 
rescisória processa-se perante o tribunal, devendo ser ajuizada no prazo 
de dois anos. Quando a sentença limita-se a julgar os termos do esbo-
ço organizado, sem que haja litigiosidade entre os herdeiros, não passa 
de homolo gatória, não estando sujeita à rescisória. Esta é reservada às 
hipóteses de sentença de mérito, com impugnação ao seu conteúdo de-
cisório, em situações como as de partilha contenciosa, direcionamen-
to de quinhões em disputa, exclusão de herdeiros etc. (RTJ, 113:273).

Em resumo: para a ação anulatória de partilha amigável, em que 
a sentença é meramente homologatória, o prazo para o ajuizamento é 
de um ano. Para a ação rescisória de sentença proferida em partilha 
judicial, é de dois anos. Terceiros que não participaram direta ou indi-
retamente do processo em que houve partilha devem ajuizar ação de 
nulidade da partilha, cumulada com petição de herança, no prazo geral 
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(RT, 567:235) de dez anos (CC, art. 205). Decidiu o Supremo Tribu-
nal Federal que a procedência da ação de petição de herança importa 
nulidade da partilha (RTJ, 52:193).

A partilha, ainda depois de passar em julgado a sentença, pode 
ser emendada nos mesmos autos do inventário, concordando todas as 
partes, quando tenha havido erro de fato na descrição dos bens; o juiz, 
de ofício ou a requerimento da parte, poderá, a qualquer tempo, cor-
rigir-lhe as inexatidões materiais (CPC, art. 1.028). Em geral são formu-
lados simples pedidos de retificação do auto de partilha ou de adjudi-
cação, com o subsequente aditamento do formal ou da carta, se já 
expedidos.

68  DA SOBREPARTILHA

Ficam sujeitos à sobrepartilha os bens que, por alguma razão, não 
tenham sido partilhados no processo de inventário. Trata-se de uma 
complementação da partilha, destinada a suprir omissões desta, especial-
mente pela descoberta de outros bens. Dispõe o art. 1.040 do Código 
de Processo Civil que devem ser sobrepartilhados os bens: a) sonegados; 
b) os da herança que se descobrirem depois da partilha; c) os litigiosos, 
assim como os de liquidação difícil ou morosa; e d) os situados em lugar 
remoto da sede do juízo onde se processa o inventário.

Se os herdeiros preferirem relegar os bens mencionados nos in-
cisos III e IV do citado art. 1.040 do estatuto processual à sobreparti-
lha, ficarão sob a guarda e administração do mesmo inventariante ou 
de outro que indicarem (parágrafo único). O imposto de transmissão 
causa mortis referente a tais bens será recolhido por ocasião daquela. O 
art. 2.021 do Código Civil contém disposição semelhante.

Observar-se-á, na sobrepartilha, o processo de inventário e par-
tilha, sendo realizada nos mesmos autos deste (CPC, art. 1.041).

Pode a sobrepartilha ser feita também pela via extra judicial, ou 
seja, por escritura pública. Faz-se a sobrepartilha, assim, pela mesma 
forma que a partilha, isto é, por outra escritura pública, desde que 
todos os herdeiros sejam capazes e concordes. Caso haja alguma dis-
cordância, a sobrepartilha deverá ser efetuada mediante inventário ju-
dicial. Mesmo que o inventário se tenha processado judicialmente, a 
sobrepartilha poderá ser realizada administrativamente, e vice-versa.
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CAPÍTULO VI
DA GARANTIA DOS QUINHÕES  

HEREDITÁRIOS

Julgada a partilha, fica o direito de cada um dos herdeiros cir-
cunscrito aos bens do seu quinhão (CC, art. 2.023). Os coerdeiros são 
reciprocamente obrigados a indenizar-se no caso de evicção dos bens 
aquinhoados. Cessa tal obrigação havendo convenção em contrário, e 
bem assim dando-se a evicção por culpa do evicto, ou por fato poste-
rior à partilha (arts. 2.024 e 2.025).
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CAPÍTULO VII
DA ANULAÇÃO DA PARTILHA

O Código Civil de 2002 corrigiu o título do presente capítulo, 
que se denominava “Da Nulidade da Partilha” no diploma de 1916, 
passando a chamar-se “Da Anulação da Partilha”, por referir-se à ei-
vada de vícios.

Dispõe, com efeito, o art. 2.027 do novo codex que “a partilha, 
uma vez feita e julgada, só é anulável pelos vícios e defeitos que inva-
lidam, em geral, os negócios jurídicos”. Aduz o parágrafo único que 
“extingue-se em um ano o direito de anular a partilha”.

QUADRO SINÓTICO – DA PARTILHA

1. Conceito

Partilha é a divisão judicial do monte líquido, apurado du-
rante o inventário, entre os herdeiros do de cujus e cessio-
nários, separando-se a meação do cônjuge supérstite. Se 
houver um único herdeiro, faz-se-lhe a adjudicação.

2. Espécies Amigável

Por ato inter 
vivo

É feita pelo pai ou qualquer 
ascendente, por escritura 
pública ou testamento, não 
podendo prejudicar a legíti-
ma dos herdeiros necessá-
rios (CC, art. 2.018). Trata- 
-se de inventário antecipado, 
com o objetivo de dispensar 
os descendentes do inventá-
rio comum, afastando-se a 
colação.

Por ato post 
mortem

É feita no curso do inventário 
ou do arrolamento, por es-
critura pública, termo nos 
autos, ou escrito particular, 
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2. Espécies

Amigável
Por ato post 
mortem

desde que os herdeiros se-
jam capazes (CC, art. 
2.015). O procedimento 
será obrigatoriamente judi-
cial se o de cujus deixou tes-
tamento. Somente neste 
caso a partilha amigável 
será homologada pelo juiz. 
Sempre que os herdeiros 
maiores concordarem com a 
partilha amigável e busca-
rem a via administrativa, a 
escritura pública de partilha 
valerá, por si, como título 
hábil para o registro imobili-
ário (Lei n. 11.441, de 4-1-
2007, art. 1º).

Judicial

— É obrigatória, sempre que os herdeiros 
divergirem ou algum deles for menor ou in-
capaz. As partes formularão pedido de qui-
nhão e o juiz resolverá as pretensões no 
despacho de deliberação. O partidor orga-
nizará a partilha de acordo com essa deli-
beração.
— Ouvidas as partes sobre o esboço, a par-
tilha será lançada nos autos (CPC, art. 
1.024).
— Pago o imposto de transmissão e juntada 
aos autos certidão negativa de dívida para 
com a Fazenda Pública, o juiz a julgará por 
sentença (art. 1.026).

3. Anulação 
e rescisão

Partilha 
amigável

É simplesmente homologada e anulável pe-
los vícios e defeitos que invalidam, em ge-
ral, os atos e negócios jurídicos, como erro, 
dolo, coação etc., sendo de um ano o pra-
zo para a propositura da ação (CC, art. 
2.027; CPC, art. 1.029).
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3. Anulação 
e rescisão

Partilha 
judicial

É julgada por sentença e rescindível: a) ten-
do havido erro essencial, dolo, coação ou 
intervenção de incapaz; b) se feita com pre-
terição de formalidades legais; c) se preteriu 
herdeiro ou incluiu quem não o seja (CPC, 
art. 1.030). A ação rescisória processa-se 
perante o tribunal, devendo ser ajuizada no 
prazo de dois anos.

4. Sobre- 
partilha

— Ficam sujeitos à sobrepartilha os bens que, por alguma 
razão, não tenham sido partilhados no processo de inven-
tário, quais sejam: a) os sonegados; b) os da herança que 
se descobrirem depois da partilha; c) os litigiosos, assim 
como os de liquidação difícil ou morosa; e d) os situados 
em lugar remoto da sede do juízo onde se processa o in-
ventário (CPC, art. 1.040).
— Trata-se de uma complementação da partilha, destina-
da a suprir omissões desta. Observar-se-á o processo de 
inventário e partilha, sendo realizada nos mesmos autos 
deste (CPC, art. 1.041).

5. Garantia 
dos quinhões 
hereditários

— Julgada a partilha, fica o direito de cada um dos herdei-
ros circunscrito aos bens do seu quinhão (CC, art. 2.023).
— Os coerdeiros são reciprocamente obri gados a indeni-
zar-se no caso de evicção dos bens aquinhoados. Cessa tal 
obrigação havendo convenção em contrário, e bem assim 
dando-se a evicção por culpa do evicto, ou por fato poste-
rior à partilha (arts. 2.024 e 2.025).
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